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Apresentação
Antônio Roberto Xavier
Meiriane da Silva Pinheiro
Luís Filipe Sá Pereira

O livro Sociobiodiversidade, desenvolvimento sustentá-
vel e sustentabilidade: experiências, limites e possibilidades, 
organizado pelo professor Antônio Roberto Xavier e pelos 
discentes Meiriane da Silva Pinheiro e Luís Filipe Sá Pereira, 
foi produzido a partir de articulação entre o corpo docente 
e discente do Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade 
e Tecnologias Sustentáveis (Masts) da Universidade da Inte-
gração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), 
sendo a maioria dos textos – em forma de capítulos de li-
vro – resultado de pesquisas finalizadas ou em andamento 
financiadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes), Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Fundação Cea-
rense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(Funcap). 

O livro busca atender à perspectiva interdisciplinar 
entre sociobiodiversidade, desenvolvimento sustentável e 
sustentabilidade, abordando temáticas diversas relaciona-
das à realidade do tempo presente. É cabível ressaltar que a 
obra leva em consideração a inovação tecnológica como rea-
lidade de um contexto da teleinformática digital e de outros 
diversos recursos que indicam desenvolvimento científico 
e tecnológico. Por outro lado, concomitantemente ao desa-
brocho desenvolvimentista, refletimos que vivemos diver-
sas crises interligadas e que se estendem pelo nosso planeta, 
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por exemplo: a crise ambiental, a crise econômica, a crise na 
produção alimentar, a crise ética e a chamada crise energé-
tica e sociopolítica. 

Com efeito, é também racional mencionar que essas 
crises se fazem presentes no cotidiano das pessoas de um 
modo geral, atingindo-lhes de forma mais ou menos intensa, 
dependendo da região, país, coletividade, grupo e etnia em 
que vivem. Essas pessoas são afetadas por não terem acesso 
e disponibilidade de bens e serviços necessários e indispen-
sáveis para viverem com qualidade de vida mínima. 

No atual contexto brasileiro, por exemplo, é percep-
tível a crise de energia elétrica, associada à crise ambien-
tal e hídrica, que também se relaciona à crise econômica 
e sociopolítica devido a fatores internos e externos vin-
culados à geopolítica e devido a demandas do capitalismo 
contemporâneo. 

Diante da realidade da atual conjuntura e dos novos 
contextos já elencados sucintamente, trazemos à baila, por 
meio de abordagens diversas escritas na presente obra, de-
bates e olhares acadêmico-científicos sobre experiências, 
limites e possibilidades para o desenvolvimento sustentável 
de forma respeitadora e harmoniosa com a sociobiodiversi-
dade, com vistas à sustentabilidade ambiental, econômica, 
sociopolítica e cultural. 

Desse modo, sem mais delongas, convidamos os leito-
res a apreciarem o conteúdo desta obra sobre a temática So-
ciobiodiversidade, desenvolvimento sustentável e sustentabili-
dade: experiências, limites e possibilidades, a qual é composta 
por dezesseis textos científicos em forma de capítulos de li-
vro com temáticas múltiplas, porém com foco interdiscipli-
nar entre sociobiodiversidade, desenvolvimento sustentável 
e sustentabilidade.
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O primeiro texto, “Os limites do desenvolvimento sus-
tentável no mundo contemporâneo”, de Rubens Pimentel da 
Costa, John Hebert da Silva Felix e Antonio Carlos da Silva 
Barros tem por objetivo refletir teoricamente sobre os em-
bates teóricos e práticos existentes entre a possibilidade de 
desenvolvimento sustentável e o suprimento da máxima do 
capitalismo: o lucro constante acima de quaisquer outros 
valores na contemporaneidade.

O segundo capítulo, “A importância da água para o 
desenvolvimento sustentável: dilemas e paradoxos na cons-
trução do principal açude de Aracoiaba, Ceará, Brasil”, de 
Maria Lenir Menezes Paz e Lívia Paulia Dias Ribeiro, bus-
ca demonstrar, por um lado, a importância da água para o 
desenvolvimento sustentável e, por outro, os dilemas da de-
sapropriação enfrentados pelos moradores às margens da 
construção do principal açude do município de Aracoiaba, 
na Macrorregião do Maciço de Baturité, Ceará, Brasil.

O terceiro capítulo, “A ocupação insustentável em 
Área de Preservação Permanente e os impasses da legislação 
brasileira”, de Maria Daniele Pereira Bessa da Silva, Olienai-
de Ribeiro de Oliveira Pinto e Juan Carlos Alvarado Alcócer, 
tem como escopo principal a compreensão da conceituação 
de Área de Preservação Permanente (APP) e a importância 
da preservação dessas áreas localizadas às margens dos rios, 
associando-as à situação do descumprimento da legislação 
brasileira vigente.

O quarto capítulo, “Gerenciamento sustentável dos 
resíduos sólidos orgânicos: estudo na Universidade da In-
tegração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Uni-
lab), Ceará, Brasil”, de Luís Filipe Sá Pereira, Ada Amélia 
Sanders Lopes e John Hebert da Silva Felix, objetiva avaliar 
o gerenciamento dos resíduos sólidos orgânicos do campus 
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da Liberdade da Unilab, uma vez que, desde o início de suas 
atividades, em 2011, a instituição vem crescendo a cada dia 
em todos os âmbitos.

O quinto capítulo, “Sociobiodiversidade e literatura: 
estudo da obra moçambicana Balada do amor ao vento”, de 
Janaina de Souza Fernandes, Luís Tomás Domingos e Maria 
das Graças Costa Cordeiro Gonçalves, propõe compreender 
como a sociobiodiversidade se apresenta dentro da obra Ba-
lada de amor ao vento na perspectiva de um conceito mais 
amplo, visto que na cultura africana o homem busca a har-
monia com o universo e a sociobiodiversidade abrange as re-
alidades cultural, histórica, religiosa e social, contribuindo 
para a preservação dos saberes locais e dos valores constitu-
ídos por diversos grupos sociais.

O sexto capítulo, “Educação socioambiental e susten
tabilidade: diálogo entre a Unilab e uma usina de benefi-
ciamento de cana-de-açúcar em Redenção, Ceará, Brasil”, 
de Domingos Malú Quadé, Elcimar Simão Martins e Eli-
sangela André da Silva Costa, tem por objetivo principal 
identificar as contribuições de uma experiência de prática 
pedagógica interdisciplinar vivenciada por estudantes dos 
cursos de graduação em Química e Ciências Biológicas da 
Unilab em uma usina de beneficiamento de cana-de-açú-
car no contexto de discussão da educação socioambiental e 
sustentabilidade.

O sétimo capítulo, “Manifestações culturais afro-bra-
sileiras e o uso sustentável de plantas medicinais: levanta-
mento de pesquisas na Universidade da Integração Inter-
nacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab)”, de Hudson 
Pimentel Costa, Liliane Araújo Lima e Lívia Paulia Dias 
Ribeiro, tem como escopo central demonstrar a relação 
das manifestações culturais e o uso de plantas medicinais 
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afro-brasileiras em trabalhos científicos, como trabalhos 
de conclusão de curso, artigos científicos e dissertações de 
mestrado produzidos na Unilab, no campus do Ceará.

O oitavo capítulo, “Qualidade de vida e sustentabili-
dade: projeto Amigos Solidários em Ocara, Ceará, Brasil”, 
de Meiriane da Silva Pinheiro, Antônio Roberto Xavier e 
Edilberto Cavalcante Reis, apresenta o projeto Amigos So-
lidários, criado em outubro de 2017 no município de Ocara, 
Ceará, Brasil, o qual tem como finalidade garantir a uma 
parcela dos munícipes ocarenses o exercício e o usufruto 
dos direitos constitucionais, proporcionando às famílias 
mais carentes o provimento das necessidades básicas, como 
alimentação, moradia e vestimenta, por meio de doação de 
cestas básicas, roupas e calçados usados e da construção de 
casas de alvenaria.

O nono capítulo, “Soberania alimentar e sustentabi-
lidade do povo Kanindé, de Aratuba, Ceará, Brasil”, de Ril-
delene dos Santos Silva, Francisco Acácio de Souza e Maria 
do Socorro Moura Rufino, tem por foco apresentar as estra-
tégias de conservação da sociobiodiversidade, da soberania 
alimentar e nutricional e do modo de vida sustentável da et-
nia indígena Kanindé.

O décimo capítulo, “Biodigestores como alternativa a 
painéis fotovoltaicos na geração de energia elétrica na re-
gião do Maciço de Baturité, Ceará, Brasil”, de Cláudio Wag-
ner Santos Lima, Juan Carlos Alvarado Alcócer e Olienaide 
Ribeiro de Oliveira Pinto, tem por objetivo principal contri-
buir para ampliar o conhecimento da comunidade acadêmi-
ca e da sociedade sobre a utilização de biodigestores e como 
eles podem ser uma alternativa para a geração de energia 
elétrica para quem vive na zona rural, aproveitando maté-
ria-prima que normalmente vai para o descarte.
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O décimo primeiro capítulo, “Agricultura sustentá-
vel: o cultivo do milho x feijão-fava consorciado em sistema 
agroflorestal”, de Raimundo Gleidison Lima Rocha, Letícia 
Kenia Bessa de Oliveira e Aiala Vieira Amorim, apresenta o 
milho como o cereal mais cultivado no mundo por ser um 
alimento rico em carboidratos, sendo fonte de óleo, vitami-
nas E, B1 e B2, fibras, além de alguns minerais, como o fósfo-
ro e o potássio, e o feijão-fava, que, em sistema consorciado 
com o milho, é importante fonte de proteína vegetal, auxi-
liando na dieta alimentar das populações rurais, podendo 
ser consumido na forma de grão seco ou verde.

O décimo segundo capítulo, “Agrobiodiversidade na 
etnia indígena Kanindé: preservação e sustentabilidade 
em dois municípios do interior do Ceará, Brasil”, de Evanir 
Brasil Germano e Carlos Mendes Tavares, tem por objetivo 
conhecer e divulgar as principais espécies e variedades de 
sementes utilizadas para fins agrícolas da etnia indígena Ka-
nindé, das localidades de Fernandes, Balança e Gameleira, 
localizadas nos municípios de Aratuba e Canindé, no estado 
Ceará, Brasil.

O décimo terceiro capítulo, “O uso sustentável da Ca-
lendula officinalis na medicina tradicional para tratamento 
de lesões cutâneas”, de Maria Imaculada Lourenço Meirú e 
Aluísio Marques da Fonseca, objetiva incentivar o uso sus-
tentável da Calendula officinalis como alternativa fitoterápi-
ca da medicina tradicional para o tratamento de baixo custo 
de desordens do tecido tegumentar, proporcionando maio-
res chances de recuperação sem danos estruturais severos e 
proporcionando enriquecimento cultural e regional.

O décimo quarto capítulo, “Garrafadas medicinais: ri-
tualização no processo produtivo sustentável no interior do 
Ceará, Brasil”, de Francisco Glauber Peixoto Ferreira, Maria 
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Ivanilda de Aguiar e Juliana Jales de Hollanda Celestino, tem 
como objetivo central promover uma breve discussão sobre 
as garrafadas medicinais e a ritualidade dentro do processo 
produtivo, com base na oralidade de raizeiros pertencentes 
à comunidade de Poço da Tábua, localizada no município de 
Itapiúna, Ceará, Brasil.

O décimo quinto capítulo, “Marketing verde e sus-
tentável: uma vantagem competitiva para as empresas”, de 
Bárbara Eleodora Santiago Gomes, Antônio Roberto Xavier 
e Pedro Bruno Silva Lemos, tem como escopo evidenciar 
como o marketing verde se mostra como um diferencial 
competitivo para as empresas que buscam se inserir no seg-
mento de produtos verdes e vincular uma mensagem de sus-
tentabilidade à sua marca.

O décimo sexto capítulo, “Políticas públicas sustentá-
veis e tecnologias sociais: uma agenda necessária no semiá-
rido nordestino”, de Francisco Antonio de Sousa Rodrigues, 
Alexandre Oliveira Lima e Fernanda Ielpo da Cunha, tem 
como objetivo compreender como a construção das cister-
nas pré-fabricadas promove melhorias na qualidade de vida 
das famílias que residem no semiárido nordestino do Brasil 
beneficiadas com a implantação desse recurso.
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Os limites do desenvolvimento 
sustentável no mundo contemporâneo
Rubens Pimentel da Costa 
John Hebert da Silva Felix
Antonio Carlos da Silva Barros

Introdução

A essência humana sempre esteve interligada aos 
processos naturais e ao meio ambiente. No entanto, o tra-
balho humano deixou e ainda deixa rastros de destruição 
em massa na natureza. Esse processo é na maioria das ve-
zes resultado da exploração desnecessária que serve de base 
para a satisfação humana. Nos últimos anos, esse paradoxo 
só tem se agravado, muito pela ausência de políticas públi-
cas que poderiam controlar ou minimizar esse problema 
(CIDREIRA-NETO; RODRIGUES, 2017).

Nas últimas décadas, houve um aumento considerável 
nos debates sobre os danos causados pelo desenvolvimento 
não planejado. Esses debates levam em conta a relação entre 
Estado, sociedade e natureza e tentam buscar alternativas 
capazes de manter esses três eixos em equilíbrio; o termo 
“desenvolvimento sustentável” surge em meio a essas con-
testações (CHAVES; RODRIGUES, 2006).

Segundo Barbosa (2008), esse termo surgiu através de 
reflexões filosóficas sobre a participação do homem no pla-
neta. Essa expressão, em um contexto mais amplo, demons-
tra os anseios da população mundial por políticas coletivas, 
entre elas, a democracia e a liberdade.
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Os danos causados pelo homem ao meio ambiente são 
inquestionáveis. No entanto, os avanços industriais e tec-
nológicos ocorridos nos últimos anos mudou e melhorou a 
qualidade de vida da população mundial. Essas mudanças 
permitiram a produção em massa de produtos importantes 
para a população, como a produção manufaturada de ali-
mentos. Esse processo impulsionou o capitalismo moderno 
e proporcionou o dinamismo entre as grandes empresas, o 
que fez o preço de vários produtos se tornarem mais atra-
entes para a população menos favorecida economicamente 
(CAVALCANTE; SILVA 2011).

Apesar desses benefícios, o capitalismo e o desenvol-
vimento industrial são erroneamente colocados como anta-
gonistas ao desenvolvimento sustentável. A partir dessa re-
flexão, o trabalho proposto se justifica pela necessidade de 
uma reflexão contemporânea sobre o assunto. Desse modo, 
o presente estudo tem como objetivo reunir informações re-
levantes sobre os limites do desenvolvimento no século XXI.

Desenvolvimento frente ao meio ambiente

No início da primeira revolução agrícola, ocorrida 
por volta de 10 mil anos antes de Cristo (a.C.), o ser humano 
adaptou-se à agricultura, deixando, assim, a caça e a pesca 
em segundo plano, de onde tirava seus suplementos, apren-
dendo a conviver em sociedade, de onde aprendeu novas 
culturas e estilos de vida, abandonando o costume nômade 
(TODA MATÉRIA, 2019).

A segunda revolução agrícola aconteceu na Europa, 
já na era contemporânea, entre os séculos XVIII e XIX, com 
técnicas de conhecimentos aplicadas em que o objetivo era 
crescer a produção em menor tempo. Na Inglaterra, foi cria-
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da uma lei que permitia a compra de terras públicas para 
plantação, ocorrendo, então, um êxodo rural, o que fez com 
que vários pequenos agricultores se mudassem para as ci-
dades, onde mais tarde viriam a ser a mão de obra que iria 
impulsionar a Revolução Industrial (TODA MATÉRIA, 2019).

Durante a Revolução Industrial, nos anos de 1760 a 
1860, o homem trabalhava com grandes máquinas, que ne-
cessitavam de lubrificantes, ocorrendo, assim, uma triste 
busca desenfreada por óleo, matéria-prima que era con-
seguida principalmente através das matanças de baleias e 
pinguins, quando se retiravam suas peles para a extração de 
uma substância gordurosa, camadas essas que serviam de 
proteção a tais animais contra as águas frias. Isso ocasionou 
um desequilíbrio enorme no meio ambiente, que quase le-
vou à extinção esses animais. No ano de 1859, nos Estados 
Unidos, mais precisamente no estado da Pensilvânia, veio a 
grande salvação dessas espécies, com a descoberta de uma 
substância inflamável que possuía um estado físico oleoso e 
com densidade menor do que a da água, assim surgia o que 
chamamos hoje de petróleo (MEIO AMBIENTE NEWS, 2011).

A origem da palavra “petróleo” vem do latim (petro-
leum), que significa óleo da pedra. Essa substância possui 
uma grande importância para a sociedade moderna, não 
sendo errado dizer que esse óleo trouxe uma grande mu-
dança tecnológica e uma grande transformação no nosso 
ecossistema. Para Bozelli et al. (2008), o petróleo, apesar de 
ser um recurso natural e não renovável, é a principal fonte 
de energia utilizada pela sociedade, não somente pelo óleo, 
mas também pelos seus derivados, assim como calçados e 
cosméticos.

Um líquido viscoso, em geral de coloração escura, 
que ocorre naturalmente, cuja composição quí-
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mica varia de lugar para lugar. Em geral, contém 
compostos de enxofre, oxigênio, nitrogênio, me-
tais e outros elementos. É formado por uma mis-
tura de diferentes hidrocarbonetos com diferen-
tes pontos de ebulição, sendo matéria-prima de 
grande importância para a economia. (MILLIOLI, 
2008, p. 29).

No entanto, a exploração desse material tem criado 
um grande impacto ambiental. Um dos maiores impactos 
registrados no meio ambiente aconteceu no Golfo Pérsico 
em 1991, onde ocorreu um vazamento de aproximadamen-
te 240 milhões de galões de petróleo bruto, que atingiu uma 
área de 700 quilômetros, mudando para sempre a biodiver-
sidade dessa região.

A construção do desenvolvimento sustentável

Desde o começo da era contemporânea, há certa pre-
ocupação com os recursos naturais existentes em nosso pla-
neta. Essa inquietação partiu primeiramente dos movimen-
tos ecológicos, quando vários acordos internacionais foram 
firmados na intenção de tentar amenizar os efeitos causa-
dos na natureza pela exploração desenfreada do homem.

Assinado em dezembro de 1997, o Protocolo de Kyoto, 
Japão, é um tratado internacional em que vários países, in-
cluindo o Brasil, firmaram um compromisso que iria reduzir 
os gases que afetam e agravam o efeito estufa. O Rio+20, que 
ocorreu no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, em julho de 
2012, foi uma conferência da Organização das Nações Uni-
das (ONU) que teve como tema principal o desenvolvimento 
sustentável, com o objetivo de discutir sobre renovação do 
compromisso político com a sustentabilidade.
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O princípio da busca de um desenvolvimento susten-
tável está entre a disponibilidade dos recursos naturais e a 
sua exploração por parte da população. O objetivo da sus-
tentabilidade é equilibrar a preservação do meio ambiente 
e mostrar o que ele pode nos oferecer, sem que isso afete o 
meio ambiente de forma destrutiva. O tema “ser sustentá-
vel” é amplamente debatido na atualidade, pois trata-se da 
forma como a sociedade vem explorando os recursos natu-
rais e como deixaremos esses recursos para as próximas ge-
rações (SOUSA, 2019).

É bastante comum as pessoas associarem o termo 
“sustentabilidade” com algo somente ligado ao meio am-
biente, porém esse pensamento não condiz necessaria-
mente com a verdade. A sustentabilidade tende a manter o 
equilíbrio em três pilares, os quais são fundamentais para 
toda empresa que pretende um crescimento responsável e 
sustentável, são eles: financeiro, social e meio ambiental.

Sustentabilidade social são ações que promovem 
melhoria de qualidade de vida das pessoas, assim como o 
direito à saúde, educação, alimentação e moradia, dimi-
nuindo, assim, a desigualdade social. Sustentabilidade 
financeira tem como objetivo um crescimento econômico 
planejado e equilibrado sem prejudicar o meio ambiente, 
garantindo recursos naturais para nossos sucessores. Sus-
tentabilidade meio ambiental corresponde aos métodos 
ou acordos de como o homem deve agir ou tratar os bens 
naturais, adquirindo soluções para atender às necessida-
des da sociedade, de modo que não prejudique a natureza 
(SOUSA, 2019).

Triple Bottom Line, também conhecido como o tripé da 
sustentabilidade, tem como alvo o aperfeiçoamento de no-
vas ideias que visem reduzir os impactos ambientais, esta-
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belecer um consumo consciente e gerar mais empregos sem 
prejudicar ou ameaçar as próximas gerações.

Para o Conselho Empresarial Brasileiro para o 
Desenvolvimento Sustentável – CEBDS (2010), 
a sustentabilidade empresarial visa promover 
a inclusão social, a redução ou a otimização dos 
recursos naturais e o impacto do planeta para as 
futuras gerações, sem desprezar a rentabilidade 
econômico-financeira da empresa. (SANOMIYA, 
2017, p. 55).

Os limites do desenvolvimento sustentável no 
mundo contemporâneo

Em 1983, a primeira-ministra norueguesa Gro Harlem 
Brundtland foi indicada pela ONU para comandar uma co-
missão mundial sobre o meio ambiente e desenvolvimento 
que tinha como base criar propostas mundiais sobre o meio 
ambiente; mais tarde, em 1987, foi criada uma comissão que 
teve o propósito de apresentar um documento chamado de 
Nosso Futuro Comum, que ficou conhecido como Relatório 
Brundtland.

Segundo esse documento, o desenvolvimento susten-
tável era conhecido como: “O desenvolvimento que satisfaz 
as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. 
Para a sociedade contemporânea, o desenvolvimento sus-
tentável é gradualmente fundamental, pois o meio ambiente 
vem sendo devastado pela ação humana; a economia, por 
sua vez, também vem sofrendo, tornando os preços de pro-
dutos e serviços cada vez mais altos e tornando o cenário 
econômico incerto.
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Apesar dos avanços ocorridos em vários setores, 
os princípios de proteção ambiental e de ‘desen-
volvimento sustentável’ continuam a ser conside-
rados um entrave para o crescimento econômico, 
e os resultados estão à mostra: perda de biodiver-
sidade, degradação da qualidade ambiental nas 
grandes cidades dos países em desenvolvimento, 
redução dos recursos não renováveis. (JACOBI, 
2005, p. 239).

No momento atual, percebe-se que, apesar dos acor-
dos firmados em várias conferências mundiais, nosso ecos-
sistema continua sofrendo inúmeros impactos ambientais 
causados tanto por produção industrial como por urbaniza-
ção. Países como China, Estados Unidos e Índia foram os que 
mais emitiram gases de efeito estufa nos últimos anos, pre-
judicando não somente a sua população, mas todo o plane-
ta, fazendo com que as calotas polares sofram derretimento 
devido ao aquecimento global causado por esses gases, pre-
judicando toda a vida no nosso planeta. Vale lembrar que, 
mesmo com todos esses problemas e descumprimentos de 
acordos internacionais, devemos considerar todas as prá-
ticas e tentativas de sustentabilidade já criadas, pois esse 
tema era impossível de ser pensado há alguns anos (JACOBI, 
2005).

Problemas da insustentabilidade no mundo 
contemporâneo

A insustentabilidade no mundo contemporâneo é 
motivada pela relação entre o meio ambiente, o desenvolvi-
mento e a falta/mal uso de políticas públicas. Como já rela-
tado neste documento, os danos causados no meio ambiente 
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com fins capitais é uma das maiores preocupações em âm-
bito mundial. Não é difícil encontrar desastres ambientais 
que são decorrentes das explorações sem controle do meio 
ambiente. Muitos desses acidentes poderiam facilmente ser 
chamados de crimes ambientais, pois muitas dessas tragé-
dias são resultados de trabalhos feitos de forma incorreta, 
o que redunda na destruição em massa, principalmente 
nos setores de mineração e extração de recursos naturais 
(COELHO, 2019).

No Brasil, duas tragédias envolvendo barragens de mi-
neradoras ganharam notoriedade nos últimos anos. A pri-
meira ocorreu na cidade de Mariana, no estado de Minas Ge-
rais, no dia 5 de novembro de 2015. Na ocasião, a barragem 
denominada como Fundão se rompeu, a qual era respon-
sável pela contenção de milhares de toneladas de rejeitos 
provenientes da exploração de minério. Esse rompimento 
foi responsável pela morte de 19 pessoas e causou danos em 
toda a região que a circundava. Esses danos mudaram todo 
o ecossistema da região; além disso, os rejeitos alcançaram 
os afluentes do Rio Doce, o principal rio da região. Em pouco 
tempo, esses rejeitos alcançaram o Oceano Atlântico, dei-
xando um rastro de poluição no decorrer de seu curso, o que 
prejudicou diretamente cerca de 300.000 pessoas que usa-
vam essa água para suprir suas necessidades domiciliares, 
além de prejudicar outras tantas que tiravam dessas águas 
o seu sustento por meio da prática da pesca. Outro evento 
ligado a rompimento de barragem, também em Minas Ge-
rais, dessa vez em Brumadinho, em 2019, aconteceu também 
no estado de Minas Gerais, nessa ocasião os estragos am-
bientais foram menores, no entanto as vítimas fatais foram 
maiores (249), havendo ainda pessoas desaparecidas (SILVA; 
FERREIRA; SCOTTI, 2019).
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Essas tragédias ficaram marcadas principalmente 
pela perda de pessoas e danos ao meio ambiente. Na mídia 
pouco foi comentado sobre os motivos reais que levaram a 
esses acontecimentos. A extração de minérios sem dúvidas 
é imprescindível para o desenvolvimento: essas minerado-
ras foram responsáveis por estimular a economia da região 
em que estavam locadas, sendo responsáveis diretas pela 
geração de empregos, proporcionando consequentemente 
um aumento na qualidade de vida da população que as cir-
cundava. Mas será que esse desenvolvimento valeu a pena? 
Quanto custou a vida dessas pessoas? Sem dúvidas, os lu-
cros gerados nesses locais foram vantajosos para as explora-
doras, mas a qual custo?

Os prejuízos ambientais e humanos causados por es-
ses acidentes certamente poderiam ser evitados se as polí-
ticas de segurança fossem periodicamente revisadas e seus 
custos fossem vistos como investimentos. No entanto, no 
mundo capitalista esse cenário ainda é utópico, sendo prio-
ridade o lucro, ficando a segurança, não raro, em segundo 
plano. As grandes empresas sempre lucram bilhões de dó-
lares às custas dessas explorações, mas esse lucro se limi-
ta apenas ao dinheiro, no caso supracitado é marcado pela 
extração de muitas vidas e por danos irreparáveis ao meio 
ambiente.

A solução desse problema está longe de ser totalmen-
te elucidada, mas uma das alternativas de se estabelecer de-
senvolvimento sustentável é a colaboração entre as grandes 
empresas, o Estado e as instituições de pesquisa. Essa tríade 
pode servir como base concreta para a solução de muitos 
dos problemas causados pelo capital, em que soluções para 
diversos assuntos podem surgir, entre elas o fortalecimento 
da segurança no trabalho e a diminuição dos impactos am-
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bientais. Essas soluções são imprescindíveis para a constru-
ção e manutenção do desenvolvimento industrial e social.

Perspectivas futuras

Como abordado anteriormente, há uma relação intrín-
seca entre o desenvolvimento e a economia, motivo por que 
muitos autores defendem que o equilíbrio entre esses dois 
fatores é fundamental para a prospecção mundial, e essa 
perspectiva é entendida como uma responsabilidade neces-
sária que deve ser assumida pelos grandes líderes mundiais. 
Essa relação foi abordada por Brandão (2017, p. 410):

O desenvolvimento, para ser sustentável, segun-
do essa perspectiva, deveria ser economicamente 
eficiente, ecologicamente responsável e social-
mente igualitário. Essa perspectiva, no entanto, 
é um apanhado dos elementos das três correntes 
anteriores, no sentido de harmonizar a simetria 
entre desenvolvimento e sustentabilidade, não 
acrescentando nenhum outro elemento à pro-
blemática ou à solução da mesma, apenas inte-
grando os elementos que as outras perspectivas 
que tendem à simetria postulam. O problema, no 
entanto, não está nos termos da relação entre de-
senvolvimento e sustentabilidade, e sim da forma 
de abordagem dessa relação.

Pensando no aprimoramento e na ampliação do de-
senvolvimento sustentável, a ONU estabeleceu objetivos a 
serem alcançados por seus membros. Os objetivos do desen-
volvimento sustentável foram traçados a partir das necessi-
dades ambientais e humanas que foram detectadas através 
de estudos pontuais, metas que devem ser alcançadas até o 
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ano de 2030 (BRASIL, 2015). Muitos desses objetivos foram 
pensados para garantir a segurança da população e do meio 
ambiente em diversos âmbitos, sendo o objetivo final dimi-
nuir as desigualdades sociais e promover melhorias climáti-
cas que possam ser oriundas da preservação ambiental.

Considerações finais

Com base no que foi apresentado, notamos que a ação 
humana, mais precisamente através do capitalismo desen-
freado e do consumismo acelerado, vem provocando gran-
des impactos ambientais no nosso planeta. Por volta do sé-
culo XVII, o óleo era apenas comercializado e utilizado como 
fonte de iluminação em lâmpadas, tanto nas cidades como 
no campo, possibilitando que a população criasse novos há-
bitos, como ler e escrever à noite, dormir mais tarde. Desde 
a Revolução Industrial, com as invenções das máquinas e o 
descobrimento de novas técnicas que possibilitaram o pe-
tróleo ser utilizado como combustível, tornou-se mais evi-
dente o desequilíbrio ecológico, o qual nos últimos anos vem 
aumentando gradativamente.

A cultura de um povo ou comunidade caracteri-
za a forma de uso do ambiente, os costumes e os 
hábitos de consumo de produtos industrializados 
e da água. No ambiente urbano, tais costumes e 
hábitos implicam na [sic] produção exacerbada 
de lixo e a forma com que esses resíduos são tra-
tados ou dispostos no ambiente, gerando intensas 
agressões aos fragmentos do contexto urbano, 
além de afetar regiões não urbanas. (MUCELIN; 
BELLINI, 2019, p. 113).
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É importante ressaltar que, com a criação de motores 
movidos a combustível fóssil, o petróleo se tornou indispen-
sável para a civilização moderna, o qual é utilizado para fon-
te de energia, sendo seus derivados transformados em pro-
dutos farmacêuticos, plásticos, borrachas sintéticas, tintas, 
solventes, explosivos, cosméticos, calçados, etc.
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A importância da água para o 
desenvolvimento sustentável: 
dilemas e paradoxos na construção 
do principal açude de Aracoiaba, 
Ceará, Brasil
Maria Lenir Menezes Paz
Lívia Paulia Dias Ribeiro

Introdução

A água é fundamental para a existência da vida. Seja 
ela (a vida) humana, animal ou vegetal, todos dependem di-
retamente do uso e dos benefícios que a água proporciona. 
A sobrevivência da vida na Terra está intimamente ligada à 
existência e à qualidade da água. Para a Enciclopédia Barsa 
Universal (2007), “A água é indispensável para todos os orga-
nismos vivos, que a contêm em quantidades variáveis, entre 
60% e 90% do peso corporal. [...] A água desempenha fun-
ções distintas e insubstituíveis no metabolismo”.

A água exerce grande importância para todos os se-
res vivos, influenciando até mesmo na temperatura da su-
perfície da Terra e nas condições climáticas de cada região. 
Ela está presente na própria formação do corpo de cada 
indivíduo, nos alimentos, bem como na produção e no pre-
paro de muitos deles, no consumo diário, na realização das 
atividades domésticas, na paisagem, no lazer e em tantas 
outras funções desempenhadas principalmente pelo ser 
humano.
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Dada a irrefutável importância da utilidade da água 
para a vida do ser humano, é compreensível que a falta dela 
possa causar preocupações e problemas à população. Na ci-
dade de Aracoiaba, Ceará, os munícipes viveram esse drama 
por muito tempo, até que, entre os anos de 2001 e 2002, o go-
verno do estado do Ceará construiu o Açude Aracoiaba, que 
aos olhos da população aracoiabense iria solucionar todos 
os problemas de escassez de água, o qual ainda trazia con-
sigo a esperança da fartura não só em seu consumo para as 
atividades básicas do cotidiano como também nas possibili-
dades de crescimento econômico.

No entanto, o que era motivo de esperança também 
foi motivo de transtornos. O processo de desapropriação 
das comunidades que moravam no local onde iria ser cons-
truído o açude não aconteceu de forma tão simples, muito 
menos confortável. A necessidade de deixar seu lugar de 
origem causou muitos desagrados, depressões e até mortes. 
As indenizações não aconteceram da forma como os mora-
dores esperavam; para eles, a quantia oferecida pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BIRD) não era justa 
(BARROS; AFIUNE, 2015).

A problemática da desapropriação vivenciada por es-
ses moradores ainda foi acrescida da falta de um plano de 
abastecimento que contemplasse todos os aracoiabenses. 
Inicialmente a adutora fazia a distribuição das águas do 
Açude Aracoiaba apenas para as sedes de Aracoiaba e Batu-
rité; os desapropriados e também as comunidades adjacen-
tes não tinham direito a esse recurso. Após muita luta das 
comunidades e da associação local, esse benefício foi dis-
ponibilizado, mas não para todos. Os distritos de Jaguarão, 
Milton Belo, Pedra Branca e Plácido Martins, juntamente 
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com todas as comunidades pertencentes a esses distritos, 
nunca receberam a tão esperada água do Açude Aracoiaba.

Para quem pôde se beneficiar dessa construção, a área 
do entorno do Açude Aracoiaba, como terra fértil e propícia 
ao plantio, foi sendo utilizada cada vez mais na agricultura e 
olericultura, entre outras atividades; para isso, desmataram, 
queimaram, usaram e usam agrotóxicos. Suas águas propor-
cionaram a criação de peixes em gaiolas, a produção de ca-
marão de água doce e ainda o lazer em locais improvisados.

De fato, a construção do Açude Aracoiaba mudou a 
vida de muita gente, mas a problemática vivenciada pelos 
moradores desapropriados por essa construção e a situação 
vivida por aqueles que ainda hoje não tiveram o direito de 
uso das águas desse açude justificam as preocupações, as 
discussões, os estudos e as pesquisas que, juntamente com 
outras ações, possam contribuir para a adoção de medidas 
que resultem em melhorias para essa população. 

O presente trabalho consta de um estudo bibliográfi-
co, uma revisão de literatura com base em documentários, 
livros, trabalhos acadêmicos, filmes, leis e postagens. O co-
nhecimento da realidade vivenciada pelos moradores do 
município de Aracoiaba e as contribuições desses instru-
mentos nos permitem dialogar com essas fontes e desen-
volver um produto que possa auxiliar nas discussões rela-
cionadas ao tema em estudo, além de aguçar a inspiração de 
novos trabalhos e a adoção de hábitos corretos, saudáveis e 
sustentáveis.

Descrição geográfica e técnica 

A cidade de Aracoiaba está localizada na região do 
Maciço de Baturité, a 92,4 quilômetros de Fortaleza, no es-
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tado do Ceará, e possui aproximadamente 26.437 habitantes 
(estimativa de 2018). Assim como tantas outras cidades do 
Nordeste, já passou por muitas dificuldades de escassez de 
água. Para resolver o problema da falta de água não só de 
Aracoiaba como também das cidades circunvizinhas e pre-
tendendo ainda ampliar as fontes que abastecem Fortaleza 
e Região Metropolitana, entre os anos de 2001 e 2002, o go-
verno do estado do Ceará construiu o Açude Aracoiaba. Este 
açude foi construído na comunidade de Poços, localizada 
entre os distritos de Lagoa de São João e Vazantes, ambos 
pertencentes a esse município.

O Açude Aracoiaba é abastecido pelo Rio Aracoiaba, 
por isso recebeu o seu nome. Foi construído com recursos 
do BIRD e, de acordo com a Secretaria dos Recursos Hídri-
cos (SRH), custou cerca de R$ 14.066.161,10. Como constru-
ção de grande porte, possui capacidade de 170,7 milhões de 
metros cúbicos de água (conforme Quadro 1), passando a 
fazer parte da Bacia Hidrográfica da Região Metropolitana 
de Fortaleza e sendo considerado como reserva estratégica 
para o abastecimento de água dos munícipes e de outras ci-
dades da região.

A Bacia Hidrográfica do Aracoiaba circunscreve, no 
todo ou em parte, o território de sete municípios cearen-
ses: Aratuba, Mulungu, Guaramiranga, Baturité, Capistra-
no, Redenção e Aracoiaba (CARVALHO; VALÉRIO FILHO; 
MEDEIROS, 1993). Nesse contexto, o Açude Aracoiaba pos-
sui grande importância para a região em que está inserido, 
haja vista que seus recursos hídricos são fundamentais para 
o desenvolvimento econômico da cidade e para o abasteci-
mento não só da população aracoiabense como também dos 
munícipes vizinhos, como os de Baturité.
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A Bacia do Açude Aracoiaba apresenta uma área de 
588,808 km², localiza-se nos municípios de Aratuba, Mulun-
gu, Guaramiranga, Pacoti, Baturité, Redenção, Aracoiaba, 
Barreira e Capistrano (CASTRO; CRUZ, 2001). Em seu traba-
lho, as autoras apresentam a localização da Bacia do Açude 
Aracoiaba através da Figura 1.

Figura 1 – Mapa de localização da Bacia do Açude Aracoiaba

Fonte: Castro e Cruz (2001).

Quadro 1 – Características técnicas da construção do 
Açude Aracoiaba

Detalhes do Açude Aracoiaba (concluído em 2002)
Localização

Município Aracoiaba
Coordenada E 533.307
Coordenada N 9.513.324

Bacia Metropolitana
Rio/Riacho Barrado Rio Aracoiaba

Barragem
Tipo Barragem de Terra – Seção Homo

Capacidade (m³) 170.700.000
(Continua)
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Bacia hidrográfica (km²) 532,830
Bacia hidráulica (ha) 1.506,000

Vazão regularizada (m³/s) 0,500
Extensão pelo coroamento (m) 2.000,0
Largura do coroamento (m) 8,00

Cota do coroamento (m) 100,00
Altura máxima (m) 35,00

Sangradouro
Tipo Concreto com soleira livre

Largura (m) 32,0
Lâmina máxima (m) 2,20
Cota da soleira (m) 95,0

Tomada d’água
Tipo Galeria em concreto armado

Diâmetro (mm) 200
Comprimento (m) 152,00

Referência bibliográfica
Projeto executivo da barragem Ara-

coiaba – Relatório Síntese. 
Geodinâmica/Coba, Dez/1997

Fonte: SRH (2015). 

Quadro 2 – Construção e supervisão do Açude Aracoiaba
Detalhes do Açude Aracoiaba

Construção
Construtora E.I.T. S/A

Contrato (número) 001/2000/Progerirh/CE/SRH
Data da assinatura do contrato 03/07/2000

Data da ordem de serviço 09/10/2000
Número da ordem de serviço 005/2000

Data de início 10/10/2000
Data de término previsto 29/10/2002

Valor inicial (R$) 12.948.258,63
Prazo inicial (dias) 660

Valor aditivado (R$) 1.879.308,66
Prazo aditivado (dias) 90
Valor após aditivo (R$) 14.827.567,29
Valor final da obra (R$) 14.066.161,10

(Continuação)

(Continua)
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Supervisão
Supervisora Coba Consultores S/A
Contrato nº 006/97/Progerirh/CE

SIC nº
Data da assinatura do contrato 11/03/1997

Data da ordem de serviço 18/09/2000
Nº da ordem de serviço 004/2000

Data de início 19/09/2000
Data de término previsto 18/03/2002

Valor inicial (R$) 435.150,00
Prazo inicial (dias) 540

Valor aditivado (R$) 320.163,10
Prazo aditivado (dias) 165
Valor após aditivo (R$) 755.313,10
Valor final da obra (R$) 755.312,24

Fonte: SRH (2014).

Três sistemas fluviais têm suas nascentes na área 
serrana, sendo o mais importante o que é formado pelo Rio 
Pacoti. Na vertente oriental úmida, a superfície é drenada 
pelo subsistema do Rio Aracoiaba, integrante da Bacia do 
Rio Choró (SEMACE, 2010). Suas principais nascentes loca-
lizam-se a montante em um ambiente de exceção circuns-
crito como Serra Úmida do Maciço de Baturité (ALBUQUER-
QUE; GOMES; CRUZ, 2009). 

Assim, as águas do Açude Aracoiaba resultam da jun-
ção de rios e riachos vindos das Serras de Pacoti, Guarami-
ranga, Mulungu, Aratuba e Baturité, que se unem ao Rio 
Aracoiaba e são acrescidas dos riachos locais: os Riachos 
Desafio, dos Cavalos, do Padre, entre outros. A união dessas 
águas forma o Rio Aracoiaba, o qual é barrado, formando o 
Açude Aracoiaba, como mostra a Figura 2. 

(Continuação)
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Figura 2 – Domínio dos Corpos Hídricos Superficiais – 
Mapa Temático

Fonte: Divisão Política Estadual e Municipal (IBGE, 2017).

Liberadas por galerias, as águas do Açude Aracoiaba 
conectam-se com o Rio Choró, no distrito de Ideal-Aracoia-
ba, com o Açude Pacajus, com as águas do Rio Jaguaribe e 
com pretensões para encontrar-se com o São Francisco e se-
guir pelo Canal do Trabalhador, até o Serrote do Ancuri, em 
Fortaleza. 

Contexto histórico
	
A construção do Açude Aracoiaba aconteceu nos anos 

de 2001 e 2002 nos governos de Tasso Jereissati e Benedito 
Clayton Veras Alcântara, sendo inaugurado em 2003, no go-
verno de Lúcio Alcântara. Lúcio deu continuidade ainda a 
projetos de irrigação e integração de bacias iniciados em go-
vernos anteriores, conforme registros do Anuário do Ceará 
(2019-2020). A preocupação com os recursos hídricos havia 
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sido expressa nos governos de Tasso Jereissati (1987-1990), 
quando criou a Secretaria de Recursos Hídricos, e Ciro Fer-
reira Gomes (1991-1994), quando lançou o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e implantou a Companhia de Gestão dos 
Recursos Hídricos (Cogerh), consoante o Anuário do Ceará 
(2019-2020). 

No âmbito municipal, Aracoiaba acabava de sair da 
Gestão de Marilene Campelo Nogueira (1997-2000), que vi-
venciou a expectativa da construção da obra e, com isso, a 
esperança de solução para o problema da escassez de água 
no município, como também a expectação de desenvolvi-
mento socioeconômico para os munícipes. A doutora Ma-
rilene, como é conhecida, foi sucedida por Francisco Ary 
Ribeiro Teixeira (2001-2004), que acompanhou todo o pro-
cesso durante e logo após a construção.

As obras da construção do Açude Aracoiaba atingi-
ram a Comunidade de Poços em sua totalidade; as famílias 
tiveram que dar lugar a máquinas e equipamentos. Foi um 
período muito difícil, de “êxodo” para as famílias (PEREI-
RA, 2019). Assim como no filme Narradores de Javé, os mo-
radores da Comunidade de Poços também alimentaram 
a esperança de permanecer em seu lugar de origem, de 
manter seus bens, seus costumes e sua história de apego 
ao cotidiano que viviam, mas foram vencidos pela força do 
progresso.

Como obra de grande porte, a construção do Açude 
Aracoiaba causou impacto na vida de aproximadamente 650 
famílias, que precisaram trocar seus terrenos e residências 
por novas moradias em uma comunidade construída (Agro-
vila) ou receber uma indenização. Essas pessoas viram ser 
inundadas tudo o que haviam construído durante suas vi-
das. Os sentimentos de perda, de tristeza e de desgosto fo-
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ram tão fortes que resultaram em vários casos de depressão, 
incluindo casos de mortes.

De acordo com Pereira (2019):

As famílias que moravam em casas de taipa ou 
em casas cedidas tiveram o direito de optar entre 
o reassentamento, que compreendia uma casa 
de tijolo, com água encanada e energia elétrica, 
em uma agrovila com escola, posto de saúde, ca-
pela e um lote agrícola com acesso à água para 
produção. Como segunda opção, a quantia de R$ 
5.000,00.

Nesse contexto de indecisões, incertezas e ilusões, 
apenas 65 dos desapropriados foram para a Agrovila; en-
tre os outros indenizados, alguns gastaram o dinheiro re-
cebido, outros compraram lotes em localidades vizinhas e 
ainda houve quem tenha se mudado para os distritos pró-
ximos ou para a sede do município, deixando para trás toda 
uma vivência com aquele lugar e ainda tendo que superar 
as consequências da ação impositiva das indenizações 
financeiras.

Para Barros e Afiune (2015), os desapropriados para a 
construção do Açude Aracoiaba sofreram o mesmo enredo 
que os desapropriados do Açude Gameleira, em Itapipoca, 
Ceará. Segundo os autores, os moradores atingidos pelo 
Açude Aracoiaba, a cerca de 200 quilômetros de Itapipoca, 
também não foram protegidos pelas salvaguardas do Banco 
Mundial. Foram atingidas 608 famílias – 333 moravam no lo-
cal e perderam todas as suas terras ou parte delas, segundo 
dados da própria SRH (BARROS; AFIUNE, 2015).

Dois anos após a conclusão dessa grande barragem, 
uma adutora começou a fazer a distribuição de suas águas. 
Inicialmente as cidades beneficiadas com a água do Açude 
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Aracoiaba foram a própria cidade de Aracoiaba e Baturité, 
e isso foi um feito grandioso para essas cidades, que até en-
tão enfrentavam grandes problemas com a escassez de água 
potável. Em Aracoiaba, por exemplo, a população chegou a 
utilizar água de dessalinizadores, recurso que não era sufi-
ciente nem acessível a toda a população aracoiabense. 

Mais do que um bem precioso, a água do Açude Ara-
coiaba gerou em seus moradores a impressão de que os pro-
blemas de escassez de água haviam acabado. Na concepção 
dos moradores, os benefícios da água poderiam ser aprovei-
tados de diversas formas, como nas atividades domésticas 
do cotidiano, na agricultura e na própria fauna local.

No entanto, o sonho da água encanada não chegou 
tão fácil. A adutora levava a água do açude para as sedes das 
referidas cidades, mas as comunidades no entorno do açu-
de e até mesmo aquelas atingidas por essa construção não 
estavam na lista das beneficiadas por essas águas. Os canos 
da adutora passavam nas calçadas das casas e não deixavam 
água. Foi preciso muita luta da população e da associação 
local. Os moradores dessas localidades chegaram inclusive 
a fazer ameaças de danificar o encanamento da adutora se 
esta não os abastecesse. Eles não tinham o apoio dos gesto-
res municipais da época nem de quaisquer outras institui-
ções para fortalecer e dar importância à causa. 

Felizmente o apelo desses moradores foi atendido, 
mas outras localidades desse município só conseguiram a 
tão esperada água encanada em suas residências em 2018; 
outras só receberam esse recurso em 2019; e outras locali-
dades mais distantes receberam apenas a encanação, visto 
que a água de verdade nunca chegou, tendo virado uma obra 
inacabada.
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Para aqueles que preferiram receber as moradias e os 
lotes de terra para trabalhar e para os moradores mais próxi-
mos do entorno do açude, apesar dos transtornos causados 
pela sua construção, este lhes proporcionou oportunidade 
de garantir a sobrevivência através do agronegócio, fato que 
inspirou muitos moradores locais e posteriormente alguns 
empresários a também compartilharem desse mesmo senti-
mento, os quais passaram a investir e consumir essas águas 
para diferentes fins.

O entorno do Açude Aracoiaba, apresentando área 
fértil à exploração e livre de fiscalização, tornou-se um ne-
gócio atrativo e lucrativo para aqueles que começaram a 
utilizá-lo de diversas maneiras, tais como: desmatamento, 
queimadas, criação de gado e de peixes em gaiolas, plantios 
diversos com uso de agrotóxicos, dentre outras atividades. O 
uso contínuo dessas águas, a visão capitalista de pensar ape-
nas nos lucros a serem auferidos, as formas de uso e manejo 
do solo e ainda a falta de preocupação e de preservação com 
o ambiente vêm deixando consequências ambientais negati-
vas. Em 2009, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 
através do Conselho de Altos Estudos e Assuntos Estratégi-
cos, lançou o Caderno Regional das Bacias Metropolitanas. 
De acordo com esse instrumento:

O diálogo de Aracoiaba afirmou que, caso não 
haja apoio na criação e aplicação de normas go-
vernamentais, o município colocará em risco a 
segurança hídrica. O município deverá investir 
na formação de matas ciliares nos rios que com-
põem as bacias, com reflorestamento intenso e 
controle, além de desenvolver ações voltadas para 
a conscientização de preservação dos solos, áreas 
degradadas e combate ao processo de desertifica-
ção. (SRH, 2009, s.p.).
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Atualmente a qualidade da água do açude vem sendo 
questionada por apresentar contaminações e poluições, fato 
que gera preocupação para a saúde de todos que direta ou 
indiretamente dependem do seu consumo. Castro e Cruz 
(2001) relatam apenas um dos problemas que interferem 
na qualidade das águas do Açude Aracoiaba; segundo elas, 
a bacia afluente do Açude Aracoiaba não difere do que Men-
donça e Guerra (2004) discutem: os processos erosivos que 
ocorrem a montante do açude influenciam na qualidade da 
água do reservatório, assim como na sua capacidade de ar-
mazenamento, reduzindo sua vida útil.

Em 2018, a SRH do estado do Ceará criou o Plano de 
Ações Estratégicas de Recursos Hídricos do Ceará. De acor-
do com esse plano: 

O saneamento básico é definido em lei [Lei 11.445/ 
2007 e Revisão 13.308/ 2016] como um conjunto 
de serviços públicos, [...] outro serviço que pode 
ter impacto significativo na qualidade dos recur-
sos hídricos é o manejo de resíduos sólidos, uma 
vez que na sua disposição inadequada colabora 
para a degradação dos recursos hídricos, alteran-
do a qualidade das águas e a sua disponibilidade. 
(SRH, 2018, s.p.).

Durante muitos anos, as águas do Açude Aracoiaba 
vêm sendo utilizadas de diferentes formas e para diversos 
fins. Hoje esse açude possui grande importância na vida não 
só dos moradores locais como também dos moradores das 
cidades circunvizinhas, além daqueles que residem na Re-
gião Metropolitana de Fortaleza. Muitas são as atividades 
realizadas com o uso dessas águas, seja na criação de peixes, 
na fruticultura, na carcinicultura (criação de crustáceos), 
na olericultura (cultivo de legumes), no lazer ou até mesmo 
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no suprimento de suas necessidades diárias. O fato é que se 
tem um alto nível de consumo sem, no entanto, haver uma 
preocupação com a qualidade e a garantia de continuidade 
desse recurso.

O reconhecimento das inúmeras utilidades da água 
do Açude Aracoiaba e a percepção de que esse recurso não 
é inesgotável e de que a sua poluição e contaminação po-
dem comprometer a continuidade dos benefícios que pro-
vêm dela remetem seus usuários a alguns questionamentos 
a respeito de sua qualidade para a sustentabilidade local e 
da forma como ela vem sendo utilizada, degradando o meio 
ambiente.

Há, portanto, a necessidade de que a população que di-
reta ou indiretamente consome a água do Açude Aracoiaba 
nas suas mais diversas formas reconheça sua importância, 
conscientize-se de ele precisa ser preservado para o bem 
de seus consumidores e para a continuidade de utilização 
desse recurso, além de planejar e adotar hábitos eticamente 
sustentáveis e ecologicamente corretos, para que se possa 
usufruir de uma água de qualidade e por muito mais tempo. 

Considerações finais

A cidade de Aracoiaba, localizada no Maciço de Batu-
rité, a uma distância aproximada de 72 quilômetros da capi-
tal cearense, assim como tantas outras cidades nordestinas, 
já passou por muitos problemas de escassez de água. Em 
2002, o governo do estado do Ceará concluiu a construção 
do Açude Aracoiaba visando abastecer não somente Ara-
coiaba como também Baturité e outras cidades circunvi-
zinhas, além de complementar o abastecimento da Região 
Metropolitana de Fortaleza.
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A construção dessa obra trouxe a esperança de que 
os problemas com a escassez de água estariam acabados, 
bem como o vislumbre de um futuro econômico promis-
sor. Parte do que se sonhou se tornou realidade, no entanto 
o uso dessas águas não contemplou todos os aracoiabenses 
e muitas localidades estão à espera de ser atendidas até os 
dias de hoje. Além disso, o processo de desapropriação foi 
doloroso e injusto, na medida em que muitos moradores não 
aceitavam sair de seus lugares, o que teve que ser feito mes-
mo contra suas vontades; no que se refere às indenizações, 
a quantia disponibilizada pelo banco não chegou a ser a que 
eles esperavam receber.

Apesar dos contratempos vivenciados pelos desapro-
priados e por aqueles que até então não puderam usufruir 
dos benefícios da água do Açude Aracoiaba, há que se reco-
nhecer que essa obra tem importância vital para boa parte 
da população. Em muitos casos, ele é a única fonte de água 
existente para todos os fins de consumo; para outros, ele re-
presenta o sustento, o crescimento econômico e a oportuni-
dade de geração de emprego.

Dada a importância desse açude para o desenvol-
vimento das atividades diárias e para o desenvolvimento 
econômico e sustentável da população aracoiabense e das 
cidades que também utilizam esse recurso, ressalta-se a 
importância do uso consciente dessas águas e da adoção de 
medidas de preservação ambiental e controle de qualidade 
para que se possa garantir a quantidade e a qualidade desse 
recurso também para os habitantes futuros.
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A ocupação insustentável em Área 
de Preservação Permanente e os 
impasses da legislação brasileira
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Juan Carlos Alvarado Alcócer

Introdução 

A presente pesquisa propõe a compreensão da concei-
tuação de Área de Preservação Permanente (APP) e a impor-
tância da preservação dessas áreas localizadas às margens 
dos rios, fazendo uma associação com a situação do des-
cumprimento da legislação brasileira vigente. Durante o de-
correr da história, muitos povos viviam em harmonia com 
o meio ambiente, mas, com a chegada do desenvolvimento 
e do consumo desenfreado, por muitos fatores, os recursos 
naturais ficaram mais suscetíveis a ações degradativas. As 
paisagens naturais ganharam, cada vez mais, ações antró-
picas e uma maior demanda de atividades de exploração 
desordenadas dos recursos, gerando sérias preocupações 
relativas à maneira como o ambiente procura responder a 
essas alterações. 

Com o agravamento da atual situação, o planejamento 
ambiental traz novas alternativas para promover o equilí-
brio entre os meios produtivos e a natureza, possibilitando 
impulsionar diversos setores da nossa sociedade a realizar 
ações que levem em consideração a importância de um de-
senvolvimento que respeite o meio ambiente e garanta o 
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acesso dos recursos às gerações futuras. Portanto, a discus-
são sobre o conceito de desenvolvimento sustentável vem 
ganhando destaque nas últimas décadas.

As atividades desenvolvidas nesses ambientes (APPs) 
têm um grande reflexo nos impactos dos recursos natu-
rais, necessitando, portanto, organização de gestão e pla-
nejamento para seu uso e conservação. Esse espaço exerce 
um grande papel para o equilíbrio ambiental graças à sua 
grande biodiversidade. As áreas de APP às margens dos rios 
possuem ambientes importantíssimos e considerados frá-
geis, como: estuários, dunas móveis e semifixas, tabuleiros e 
manguezais, expostos a uma desordenada expansão urbana 
em áreas irregulares.

A preocupação com o direito ao uso de um ambiente 
ecologicamente correto integrando benefícios sociais e eco-
nômicos vem gerando discussões, pois todo componente 
natural possui sua importância para o equilíbrio ambiental, 
cada um no desempenho de sua função. 

A conceituação de APP e a legislação ambiental 
brasileira 

Dentre os tipos mais comuns de APP, estão os locali-
zados junto aos cursos d’água, represas, lagos naturais, ao 
redor de nascentes, em topos de morros e em declividades 
maiores que 45º. Segundo o atual Código Florestal, Lei 
nº 12.651/2012, artigo 3º: 

Para os efeitos desta Lei, entende-se por: [...] II 
– Área de Preservação Permanente – APP: área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 
com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
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biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas.

Ainda conforme o atual Código Florestal, artigo 4º, 
considera-se APP, em zonas rurais ou urbanas, para os efei-
tos dessa lei:

I – as faixas marginais de qualquer curso d’água 
natural perene e intermitente, excluídos os efê-
meros, desde a borda da calha do leito regular, em 
largura mínima de: (Incluído pela Lei nº 12.727, de 
2012). a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água 
de menos de 10 (dez) metros de largura; b) 50 
(cinquenta) metros, para os cursos d’água que te-
nham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de lar-
gura; c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água 
que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; d) 200 (duzentos) metros, para 
os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 
600 (seiscentos) metros de largura; e) 500 (qui-
nhentos) metros, para os cursos d’água que te-
nham largura superior a 600 (seiscentos) metros.

Já o artigo 2º da Lei nº 4.771/1965 dispõe: 

[...] consideram-se de preservação permanente, 
pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais for-
mas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos 
rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível 
mais alto em faixa marginal cuja largura mínima 
seja: 1) de 30 (trinta) metros para os cursos d’água 
de menos de 10 (dez) metros de largura; 2) de 50 
(cinquenta) metros para os cursos d’água que te-
nham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de lar-
gura; 3) de 100 (cem) metros para os cursos d’água 
que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
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metros de largura; 4) de 200 (duzentos) metros 
para os cursos d’água que tenham de 200 (duzen-
tos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 5) de 
500 (quinhentos) metros para os cursos d’água 
que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 
metros (Redação dada à alínea pela Lei nº 7.803, 
de 18.07.1989).

A legislação que regula as definições legais de delimi-
tação das APPs é uma das áreas mais mal trabalhadas na 
legislação ambiental federal, principalmente no tocante à 
questão urbana. As falhas na legislação legitimam ações 
que desrespeitam a proteção das áreas de APP, contribuin-
do para o próprio descumprimento dos fatores normativos 
(ARAÚJO, 2002). Mesmo diante da existência de leis que de-
vem promover a proteção na legislação brasileira, as áreas 
de APP têm sofrido drasticamente diante das modificações 
da crescente ocupação ligada às atividades econômicas. 
Dentro dessas atividades, destacam-se: a atividade turística, 
o processo industrial e a urbanização gerada pela desorde-
nada ocupação do solo. Tal ocupação veio sendo fortalecida 
pela especulação imobiliária, expansão das atividades de la-
zer, agropecuária e aumento de uso de insumos agrícolas no 
solo.

É de defesa de grande parte de autores que a ocupação 
irregular das APPs ocorre não por falta de legislação, visto 
que o Brasil seria um exemplo em relação a esse critério, 
tendo uma legislação rigorosa. Entretanto, tal legislação am-
biental seria ineficaz diante de diversos fatores que impossi-
bilitam a sua aplicação. A burocratização das ações de defe-
sa e a debilidade das ações dos agentes públicos seriam dois 
dos grandes fatores para essa consequência. “A legislação 
ambiental brasileira é bastante rigorosa em suas normas, 
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mas muitas vezes permanece inaplicada, pela já comentada 
capacidade precária de fiscalização dos agentes públicos, 
pela omissão desses agentes associada em alguns casos à 
corrupção [...]” (ARAÚJO, 2002, p. 8).

Um dos atores que tornam a legislação brasileira len-
ta e ineficaz seria a grande extensão territorial brasileira, 
além da falta de investimentos nos setores burocráticos que 
regem as decisões e medeiam a fiscalização. “Um dos fato-
res que contribui para torná-la pouco ágil é a deficiência 
em investimentos que visem apurar as agressões cometidas 
nas áreas primordiais para a manutenção do meio” (LUPPI, 
2015, p. 14).

Os aplicadores da lei têm enfrentado permanen-
tes dificuldades em interpretar as normas que re-
gulam as APP em áreas urbanas. Não sem razão, 
diante dos problemas de imprecisão e omissão já 
aqui descritos. É evidente que esses problemas 
não justificam, sozinhos, as inúmeras transgres-
sões às regras de proteção da vegetação ao longo 
dos corpos d’água e nas encostas em áreas urba-
nas. Mas, é inegável, a legislação atual carece de 
aperfeiçoamento. (ARAÚJO, 2002, p. 10).

Portanto, embora esses espaços sejam protegidos pela 
legislação ambiental, atividades ligadas à agropecuária e 
à expansão imobiliária têm causado forte degradação am-
biental nesses locais. As distâncias delimitadas pautadas na 
legislação brasileira para definir esses espaços como APPs 
devem ser respeitadas como forma de preservar e proteger 
a biodiversidade e contribuir para a manutenção do equilí-
brio nesses ambientes (FREITAS et al., 2013).
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O processo de ocupação antrópica e os problemas 
ambientais

As cidades normalmente nascem e crescem em torno 
dos rios, pois os recursos hídricos constituem um fator de 
grande relevância para o aporte populacional. Entre os mo-
tivos, está o fato de esse espaço funcionar como um canal 
de interligação, abastecimento de água e outros recursos es-
senciais. Em torno desses ambientes, deve ser observada a 
legislação vigente, entretanto a maioria das APPs tem sido 
ocupada de forma irregular, ignorando os prejuízos ambien-
tais, como o assoreamento, as enchentes e os deslizamentos, 
que podem acarretar prejuízos naturais e até mesmo graves 
danos à vida humana (ARAÚJO, 2002).

“Na maioria das cidades brasileiras, as margens dos 
rios são ocupadas por populações de baixa renda represen-
tadas por assentamentos informais em função de sua exclu-
são de áreas urbanizadas” (ANDRADE; ROMERO, 2005, p. 1). 
A grande parte das ocupações em áreas irregulares ocorre 
pela população de baixa renda, uma vez que a especulação 
imobiliária gera o aumento do valor do solo urbano, impos-
sibilitando que essa população consiga beneficiar-se de tal 
espaço. Portanto, tais populações procuram áreas com solo 
de menor valor econômico, restando-lhes, muitas vezes, 
apenas a ocupação de áreas proibidas.

Desde o início da urbanização brasileira, a ocupação 
do solo vem sendo realizada de forma irregular, sem plane-
jamento, acarretando a destruição de paisagens naturais. 
Tais ocupações geram uma série de conflitos, sendo “[...] 
frequentes [os] atritos entre os atores envolvidos com a re-
gularização fundiária de favelas e os atores que lutam pela 
proteção do meio ambiente” (ARAÚJO, 2002, p. 8).
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As relações de uso com a terra estão inteiramente re-
lacionadas com as ações de políticas públicas tomadas pelo 
governo, comunidade civil, Organizações Não Governamen-
tais (ONGs) e demais setores da sociedade. A organização do 
espaço no aspecto do uso da terra geralmente produz efeitos 
na degradação dos recursos naturais, mormente os renová-
veis, influenciando principalmente a disponibilidade da ve-
getação (NASCIMENTO et al., 2008).

As atividades desenvolvidas nos ambientes de APP 
podem causar diversos impactos ambientas. Segundo a Re-
solução nº 001 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Co-
nama), de 23 de janeiro de 1986:

[...] considera-se impacto ambiental qualquer al-
teração das propriedades físicas, químicas e bio-
lógicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das ati-
vidades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam: I – a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; II – as atividades sociais e econômicas; 
III – a biota; IV – as condições estéticas e sanitá-
rias do meio ambiente; V – a qualidade dos recur-
sos ambientais.

Em grande parte das áreas urbanas, deve-se manter 
as áreas ambientais protegidas, por elas exercerem grande 
importância na atenuação de problemas ambientais, como 
a contenção da erosão e do assoreamento. É frequente a ocu-
pação de assentamentos humanos informais, e tal situação 
atinge hoje níveis insustentáveis em grande parte das cida-
des brasileiras (ARAÚJO, 2002).

O artigo 6º da Lei nº 4.771/1965 dispõe: 

Consideram-se, ainda, de preservação perma-
nente, quando declaradas de interesse social por 
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ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cober-
tas com florestas ou outras formas de vegetação 
destinadas a uma ou mais das seguintes finalida-
des: I – conter a erosão do solo e mitigar riscos de 
enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; II 
– proteger as restingas ou veredas; III – proteger 
várzeas; IV – abrigar exemplares da fauna ou da 
flora ameaçados de extinção; V – proteger sítios 
de excepcional beleza ou de valor científico, cul-
tural ou histórico; VI – formar faixas de proteção 
ao longo de rodovias e ferrovias; VII – assegurar 
condições de bem-estar público; VIII – auxiliar a 
defesa do território nacional, a critério das auto-
ridades militares.

 “Os desmatamentos aceleram a eutrofização. Os pro-
cessos erosivos dilapidam as heranças ambientais registra-
das nas paisagens, produzindo assoreamento dos fundos de 
vales, desarticulando o ciclo hidrológico e impactando a bio-
diversidade” (NASCIMENTO et al., 2008, p. 52). A vegetação 
nas áreas de APPs serve como proteção e auxilia na minimi-
zação de fenômenos como a erosão e o assoreamento. Tais 
ações podem provocar sérios riscos aos recursos hídricos e 
à fauna e flora desses ambientes, além de danos materiais e 
a vidas humanas.

No Brasil, ainda temos que considerar a ocupação 
urbana desordenada em APPs como fundos de 
vale, que implica no confinamento dos rios e ater-
ros, que, por sua vez, aumentam o desmatamento, 
causando erosão das margens e redução do espa-
ço natural destinado ao escoamento de vazões de 
enchentes. A cada período de chuvas, os eventos 
críticos causados pela ocupação em áreas de ris-
co se sucedem com vales inundáveis e encostas 
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erodíveis, com o reinício de novos processos de 
ocupação e adensamento nessas mesmas áreas, 
agravando ainda mais o problema. (ANDRADE; 
ROMERO, 2002, p. 14).

Segundo Nascimento et al. (2008), com o desenvolvi-
mento desorganizado, o desmatamento vem proporcionan-
do a redução da biodiversidade e causando a exaustão dos 
recursos hídricos e comprometimento das formas de vida. A 
retirada da vegetação nativa tem como consequência o desfa-
lecimento dos hábitats naturais, ocasionando a extinção de 
espécies vegetais e animais, sobretudo de mamíferos, assim 
como a invasão de espécies vegetais de baixo valor comercial 
e a homogeneização dos ecossistemas. A degeneração de re-
fúgios e a diminuição da disponibilidade de alimentos e da 
pesca têm causado sérios prejuízos à fauna nos ambientes 
de APP. O desmatamento desregrado não respeita relações 
biocêntricas entre espécies da flora e fauna nesses ambien-
tes. “Dessa forma, há empobrecimento ecológico, perda dos 
mecanismos de autodefesa e aumento da vulnerabilidade 
aos impactos negativos e às pragas” (NASCIMENTO et al., 
2008 p. 54).

“A expansão da ocupação irregular ocorre muitas ve-
zes, também, sobre as áreas de mananciais de abastecimen-
to de água dentro de Unidades de Conservação, que com-
promete a sustentabilidade hídrica das cidades e provoca 
prejuízos econômicos [...]” (ARAÚJO, 2002, p. 15). Segundo 
o autor, tais ações podem ocasionar o aumento de custos de 
tratamento de água, gastos na busca de novas e distantes 
fontes para abastecimento.

A manutenção das áreas de vegetação desempenha 
um grande papel no equilíbrio ecológico, tendo como fun-
ção proteger os recursos hídricos, conservar a diversidade 
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de fauna e flora e fortalecer o controle do assoreamento e 
erosão. Além de tais fatores, esses ambientes também fun-
cionam como corredores para animais e plantas, sendo de 
suma importância para que se reproduzam, carregando pó-
len e sementes para o desenvolvimento das vegetações.

Com a ocupação irregular de dunas, aterramento do 
manguezal e degradação das matas ciliares, formam-se no-
vas paisagens, interferindo no estado de conservação am-
biental. A ocupação dos manguezais tem causado desequilí-
brios no ecossistema estuarino, afetando as populações que 
sobrevivem desses recursos (NASCIMENTO et al., 2008).

Caracterização de APP com auxílio do Sistema de 
Informações Geográficas (SIG)

De acordo com Câmara e Medeiros (2001), na atual 
perspectiva de gestão do território, toda a aplicação de pla-
nejamento, ordenação ou monitoramento do espaço deverá 
incluir o estudo e a inter-relação das diferentes composições 
do ambiente, contemplando o meio físico-biótico, a ocupa-
ção humana e seu inter-relacionamento. O conceito de de-
senvolvimento sustentável ressaltado na Rio-92 propôs que 
as ações de ocupação do espaço fossem precedidas de uma 
análise abrangente de seus impactos no ambiente, a curto, 
médio e longo prazo.

O geoprocessamento se caracteriza como um conjun-
to de ferramentas tecnológicas com o objetivo de coleta e 
tratamento de dados de referências espaciais, assim como a 
difusão de novos sistemas e aplicações. O uso de ferramen-
tas computacionais para o manuseio de uma grande quanti-
dade e variedade de informações tem levado ao desenvolvi-
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mento dos chamados “sistemas de informação”, tendo como 
objetivo o armazenamento a análise integrada de dados. 
Defendem-se os sistemas de informações como uma com-
binação de recursos humanos (peopleware) e técnicos (har-
dware/software) com uma série de medidas organizacionais 
que proporcionam informações com a finalidade de apoiar 
as gestões diretivas (ROSA, 2013).

O uso de SIGs na análise de indicadores permite o es-
tudo das interligações entre os dados econômicos, sociais 
e ambientais de forma integrada e georreferenciada. A re-
alização de pesquisas com a utilização de geotecnologia, 
como pesquisas de delimitação e caracterização de áreas 
legalmente protegidas, destaca-se como uma alternativa vi-
ável no tocante à redução de tempo gasto com as pesquisas 
e mapeamentos das áreas protegidas, agilizando, assim, os 
processos na fiscalização das leis que regem esses ambien-
tes (LUPPI, 2015). 

Atualmente, as tecnologias espaciais estão cada 
vez mais presentes no quotidiano da sociedade, 
abrindo um leque de possibilidades muitas vezes 
ainda desconhecidas. Em várias áreas, algumas 
dessas tecnologias têm permitido ganhos de pro-
dutividade e uma melhoria do custo-benefício. 
Este é o caso da maioria das atividades que de-
pendem de uma análise espaço-temporal da sua 
ocupação sobre a superfície terrestre. Tal análise 
pode hoje se valer do uso de imagens digitais ob-
tidas por satélites que podem ser incorporadas/
integradas a um Sistema de Informações Geográ-
ficas – SIG. (LEAL; TODT; THUM, 2013, p. 968).

Os SIGs possibilitam armazenar, analisar e interpre
tar dados, ajudando na compreensão dos ambientes es-
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paciais. Portanto, são de grande notabilidade para a 
compreensão do espaço geográfico e de sua dinâmica. O 
desenvolvimento de novas tecnologias é de elementar im-
portância para a compreensão espaço-temporal e monito-
ramento dos fenômenos ambientais, propiciando, desse 
modo, o ordenamento territorial.

Considerações finais

As APPs constituem ambientes importantíssimos 
para a qualidade e quantidade dos recursos hídricos e dos 
ambientes que as compõem, mas a ocupação antrópica, alia-
da à falta de organização espacial, vem afetando a estabili-
dade local. A importância da preservação dessas áreas é de 
caráter singular, pois são compostos por ambientes de ex-
trema importância, sendo alguns deles frágeis e de riquíssi-
ma biodiversidade.

A legislação brasileira, mesmo sendo um destaque 
mundial, tem uma fiscalização ineficaz, gerando o seu des-
cumprimento. Além disso, a burocratização torna o proces-
so lento, dificultando as análises de definição de abrangên-
cia, ocupação e degradação das APPs. O Estado, como órgão 
regulador, tem ação de grande relevância para propiciar a 
organização e fiscalização das ocupações em torno desses 
ambientes.

As técnicas de geoprocessamento, associadas à utili-
zação dos SIGs, destacam-se como alternativas viáveis e ba-
ratas para a delimitação e fiscalização das APPs.
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Gerenciamento sustentável dos 
resíduos sólidos orgânicos: estudo 
na Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-
-Brasileira (Unilab), Ceará, Brasil
Luís Filipe Sá Pereira
Ada Amélia Sanders Lopes 
John Hebert da Silva Felix

Introdução

A Universidade da Integração Internacional da Luso-
fonia Afro-Brasileira (Unilab) é uma instituição de ensino 
superior pública federal que está localizada no interior dos 
estados do Ceará e da Bahia: no Ceará, nas cidades de Acara-
pe e Redenção; na Bahia, em São Francisco do Conde. No Ce-
ará, possui três campi no total, sendo que o da Liberdade e o 
de Auroras ficam na cidade de Redenção e o terceiro, que é a 
unidade acadêmica dos Palmares, fica na cidade de Acarape. 
Esta pesquisa centrou-se no campus da Liberdade. O méto-
do da pesquisa e redação do trabalho é misto, pois baseou-se 
tanto na pesquisa biográfica como na pesquisa de campo, 
envolvendo entrevistas e visitas dos espaços de geração dos 
resíduos. 

De acordo com Paraguassú e Aquino (2017), todas as 
atividades desenvolvidas pelos homens produzem resíduos. 
Essas produções estão fundamentalmente ligadas ao desen-
volvimento e à evolução da humanidade, mas, antes da Re-
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volução Industrial, ou seja, nos tempos mais recuados, essas 
produções estavam mais ligadas aos resíduos orgânicos, isto 
é, restos dos alimentos. A natureza ou o solo conseguiam 
assimilar tudo com facilidade, só que atualmente o quadro 
mudou significativamente, tanto no Brasil como em outras 
partes do mundo, principalmente depois da Revolução In-
dustrial do século XVIII. Essas mudanças ocorreram tanto 
em quantidades como em tipos, ou seja, as produções dos 
resíduos sólidos aumentaram e, ao mesmo tempo, os tipos 
produzidos também. 

Dessa forma, a passagem supracitada vai ao encontro 
do que defende Steiner (2010), que também acredita que, 
antes da Revolução Industrial, os resíduos ou lixos gerados 
eram constituídos praticamente de matérias orgânicas, só 
que o processo acelerado da industrialização, o aumento na 
produção e também no consumo, a urbanização, entre ou-
tros motivos, impulsionaram a explosão da concentração e 
da diversificação dos resíduos sólidos gerados nas cidades. 

Quanto às universidades, por serem espaços sociocul-
turais onde se encontram várias pessoas de diferentes clas-
ses sociais, entre outros fatores, geram distintos tipos de 
resíduos. Sendo assim, pode-se dizer que a Unilab também 
não foge à regra, uma vez que, no próprio Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos do campus da Liberdade, elaborado 
em 2015, mostra claramente os lugares e tipos dos resíduos 
produzidos/gerados naquele espaço, que são: ambulatório, 
anfiteatro, área de convivência, banheiros, biblioteca se-
torial, cantina, cantina do Restaurante Universitário (RU), 
departamento de informática, guarita, laboratório de infor-
mática, pró-reitorias, restaurante, sala dos professores, sa-
las de aula e salas de coordenações. Em todos esses lugares 
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podem ser encontrados vários tipos de resíduos, que variam 
desde orgânicos até inorgânicos. 

O foco central da pesquisa é avaliar o gerenciamento 
dos resíduos sólidos orgânicos do campus da Liberdade da 
Unilab, uma vez que, desde o início das suas atividades, em 
2011, a instituição vem crescendo a cada dia em todos os 
âmbitos. Esse crescimento vem acompanhado de aumento 
significativo do número de estudantes provenientes de dife-
rentes países que compõem a instituição, já que houve cria-
ção de vários novos cursos, tanto na modalidade presencial 
como na de Educação a Distância (EaD).

É interessante salientar que os desperdícios das co-
midas e a má gestão/gerenciamento dos resíduos orgâni-
cos causam sérios problemas à saúde e também ao meio 
ambiente. De acordo com Gouveia (2012), a preocupação e 
o debate sobre questões ambientais começaram a ser mais 
visíveis após a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, que ocorreu em 1992 no Rio 
de Janeiro, Brasil. No referido evento, debruçaram-se sobre 
muitos impactos negativos que afetam os ecossistemas e a 
saúde das pessoas. A partir desse momento, foram criadas 
várias formas de mitigar ou minimizar as alterações climá-
ticas, no sentido de preservar não só a existência humana 
como também a de outros seres vivos. 

Como forma de pensar em estratégias de mitigar as 
alterações climáticas, em 2012, também na cidade do Rio de 
Janeiro, foi realizada a Conferência das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento Sustentável, que ficou conhecida por 
Rio+20. Nesse evento, discutiram-se inúmeras estratégias 
para enfrentar as alterações climáticas e, ao mesmo tempo, 
a conciliação entre o “desenvolvimento com a conservação e 
a proteção dos nossos ecossistemas”.
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Nesse sentido, o “tema do nosso trabalho foi aborda-
do”, ou seja, o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos. 
É importante salientar que nessa abordagem a parte que nos 
interessa é a “orgânica”. 

Em âmbito global, a queima dos combustíveis fósseis 
para vários fins é uma das principais formas de poluição 
ambiental, por emitir Gases do Efeito Estufa (GEE); por sua 
vez, os resíduos sólidos também contribuem nesse proces-
so, uma vez que o seu mal gerenciamento causa impactos ao 
ambiente e à saúde (GOUVEIA, 2012). 

Portanto, a gestão ambiental está ganhando espaço a 
cada dia no mundo empresarial, ao mesmo tempo a consci-
ência ecológica também está presente em todas as camadas 
da sociedade, e esse fato envolve a educação, isto é, as Insti-
tuições do Ensino Superior (IES). Quanto às IES, apesar de 
terem o papel de conscientizar e qualificar os cidadãos so-
bre diversas questões, as práticas e ações nelas observadas 
ainda são poucas (TAUCHEN; BRANDLI, 2006). 

Na perspectiva de Careto e Vendeirinho (2003 apud 
TAUCHEN; BRANDLI, 2006), as IES devem pôr em prática as 
coisas que ensinam. Sendo assim, conhecer e problematizar 
o gerenciamento dos resíduos sólidos orgânicos na Unilab é 
de grande relevância.

Como a Unilab tem a missão de produzir o conheci-
mento e o disseminar com o intuito de contribuir para o de-
senvolvimento econômico, cultural e social do Brasil, bem 
como dos países parceiros, ou seja, africanos da língua ofi-
cial portuguesa e Timor-Leste, este trabalho enquadra-se 
perfeitamente nesses anseios, uma vez que ajudará a co-
munidade acadêmica a ver o impacto negativo dos desper-
dícios da comida; o que o mal gerenciamento dos resíduos 
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sólidos orgânicos pode causar ao meio ambiente e à saúde 
das pessoas. 

Resíduos sólidos 

Pitsch (2011) acredita que na atualidade os governos 
ou governantes de praticamente todas as partes do mundo 
enfrentam problemas e desafios pertinentes a questões am-
bientais devido ao aumento populacional nas cidades e no 
planeta. Com esse aumento, o consumo de bens materiais 
cresceu significativamente, ocasionando o aumento da gera-
ção dos resíduos sólidos. Nesse sentido, os resíduos gerados 
criam problemas de saúde e, ao mesmo tempo, causam da-
nos ao meio ambiente (PITSCH apud PEREIRA, 2018).

Assim, com o intuito de explicar o que são os resíduos 
sólidos, resgatamos a Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT, 2004, p. 1), que, em sua definição, mostra que 
resíduos sólidos são:

Resíduos nos estados sólido e semissólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, do-
méstica, hospitalar, comercial, agrícola, de servi-
ços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição 
os lodos provenientes de sistemas de tratamen-
to de água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública 
de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso 
soluções técnicas e economicamente inviáveis em 
face da melhor tecnologia disponível. 

Assim sendo, como já mencionado anteriormente, em 
1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o meio 
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ambiente ocorrida no Rio de Janeiro, um acordo interna-
cional foi assinado no sentido de estancar a destruição do 
meio ambiente. O interessante é que, após uma década, na 
África do Sul, ocorreu uma nova conferência, e os países que 
assinaram o acordo demonstraram que não poderiam mais 
cumprir as metas estabelecidas. Dessa forma, houve várias 
pressões por parte da sociedade civil e os governantes sen-
tiram-se obrigados a tomar várias medidas em resposta à 
demanda exigida (PITSCH apud PEREIRA, 2018). 

Com o intuito de dar resposta ao exigido pela socieda-
de – e não só –, como uma das medidas, o governo brasilei-
ro promulgou a Lei nº 11.445 em 2007, “[...] que estabeleceu 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, tendo como 
um dos quatro principais componentes o manejo dos resí-
duos sólidos”. Entretanto, a fim de dar mais força à legislação 
anterior e de possibilitar ainda mais o cumprimento dessas 
metas, publicou-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), por meio da Lei Federal nº 12.305 (PITSCH, 2011). 

É fundamental apontar que em 2008 foi realizada 
a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essa pesquisa 
mostrou  que diariamente são produzidas 230 mil toneladas 
de resíduos sólidos no Brasil (IBGE apud PITSCH, 2011). De 
toda essa quantidade produzida nas cidades do Brasil, mais 
de 50% constituem matéria orgânica (PITSCH, 2011).

Classificação dos resíduos sólidos 

De acordo com o artigo 13 da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (BRASIL, 2010), classificam-se os resíduos se-
gundo sua periculosidade e sua origem. Por meio da origem, 
podem ser classificados em resíduos de limpeza urbana, 
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em resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores 
de serviços, em resíduos domiciliares, em resíduos sólidos 
urbanos, em resíduos de serviços de saúde, em resíduos de 
serviços de transporte, em resíduos de mineração, em resí-
duos agrossilvopastoris, em resíduos dos serviços públicos 
de saneamento básico, em resíduos da construção civil e em 
resíduos industriais. 

Quanto à periculosidade, podem ser classificados 
como resíduos perigosos. Pode-se dizer ainda que são resí-
duos que apresentam grandes riscos ao meio ambiente e à 
saúde, através da sua inflamabilidade, corrosividade, pato-
genicidade, teratogenicidade, toxicidade, mutagenicidade, 
carcinogenicidade e reatividade (BRASIL, 2010). No entanto, 
como a parte do resíduo que nos interessa no trabalho é a 
orgânica, traremos o que significa e quais as suas vantagens 
e desvantagens. 

 
Resíduos orgânicos

Na perspectiva de Grimberg (2016), resíduos orgâni-
cos são compostos por sobras de lixo verde de poda e tam-
bém por restos de alimentos (cascas de ovos, bananas, entre 
outros). Portanto, esse tipo de resíduo contempla a maior 
parte dos lixos residenciais. Entretanto, quando se fala do 
seu gerenciamento – e não só –, o grande desafio da atuali-
dade consiste em buscar alternativas e, ao mesmo tempo, 
criar condições de reciclagem e reaproveitamento que pos-
sibilitem a diminuição das quantidades desses resíduos. De 
acordo com o artigo 3º, inciso X, da Lei nº 12.305/2010, o ge-
renciamento de resíduos sólidos compreende um:

Conjunto de ações exercidas, direta ou indireta-
mente, nas etapas de coleta, transporte, trans-
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bordo, tratamento e destinação final ambiental-
mente adequada dos resíduos sólidos e disposi-
ção final ambientalmente adequada dos rejei-
tos, de acordo com o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com o plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na 
forma desta Lei. 

 Ao criar essas condições, a matéria orgânica composta 
por podas ou restos de alimentos, como legumes, frutas, cas-
cas de ovos, entre outros, poderá ser aproveitada no processo 
de compostagem para a produção de adubos (PITSCH, 2011).

Para elucidar o que é a compostagem, recorremos a 
Kiehl (2004 apud PIRES, 2013, p. 22), que em sua abordagem 
apresenta a compostagem como “[...] processo de decom-
posição da matéria orgânica, no estado sólido e úmido, re-
alizado pela ação de microrganismo e com a temperatura, 
umidade e presença de oxigênio controlados”. Em suma, ao 
ocorrer em três fases diferentes no processo de sua degra-
dação/decomposição, o produto final por ele gerado é um 
fertilizante orgânico. Não é inútil apontar que as três fases 
anteriormente citadas chamam-se: fitotóxica, bioestabiliza-
ção e humificação (KIEHL apud PIRES, 2013). 

Portanto, ao finalizar esse processo, o que se conse-
gue é um adubo orgânico homogêneo escuro, estável e sol-
to. Este adubo pode ser usado em qualquer cultura e não vai 
causar prejuízo, uma vez que proporcionará grande ajuda 
ao solo em suas propriedades biológicas, físicas e químicas 
(WANGEN; FREITAS, 2010). Dessa forma, Nascimento et al. 
(2015, p. 894) concordam com Wangen e Freitas (2010) ao 
afirmarem: 

A prática da compostagem da matéria orgânica 
diminui a quantidade de resíduos que devem ser 
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depositados nos aterros sanitários, gera um com-
posto que, quando não contaminado, pode ser 
utilizado como adubo na agricultura por ser mui-
to rico em nutrientes. Além disso, este composto 
pode melhorar a estrutura dos solos, aumentan-
do a capacidade de retenção de água e controlan-
do alguns processos erosivos. 

Assim sendo, conclui-se que a parte orgânica dos re-
síduos sólidos é de grande importância para a sociedade. A 
sua grande relevância e utilidade passam necessariamente 
pelo melhor e bom aproveitamento, bem como por condi-
ções necessárias e adequadas. 

Resultados e discussões 

Geração de resíduos sólidos orgânicos no campus da 
Liberdade

	
Segundo o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sóli-

dos (PGRS) do campus da Liberdade, o referido campus gera 
vários tipos de resíduos. No entanto, como a linha norteado-
ra da nossa pesquisa é a sua parte orgânica, a nossa análise 
centra-se nela. De acordo com o PGRS do campus construí-
do em 2015, os resíduos orgânicos são gerados nos seguintes 
lugares: cantina, restaurante e área de convivência. De acor-
do com Pereira (2018), no decorrer da pesquisa, os lugares 
onde os resíduos orgânicos são gerados foram mapeados e, 
em seguida, registrados. Assim, verificou-se que os resídu-
os são produzidos em pequenas e grandes quantidades; em 
quantidades significativas, destaca-se o RU; em pequenas 
quantidades, destacam-se as lixeiras encontradas em mui-
tas partes do campus com restos de alimentos. 
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Ainda durante a pesquisa, constatou-se que a quanti-
dade produzida de resíduos orgânicos é menor na área de 
convivência em comparação com a cantina e o RU, uma vez 
que no RU a quantidade observada é muito significativa, 
já que o volume de refeições requisitadas é suficiente para 
atender em média a 850 estudantes no almoço e também 
850 no jantar (PEREIRA, 2018). 

Quanto à segregação dos resíduos, já que no RU não 
são produzidos apenas os orgânicos, incluindo-se os inor-
gânicos, de acordo com Pereira (2018), durante a visita ao 
campus da Liberdade, constatou-se que tanto os estudantes 
como os servidores, ou seja, a comunidade acadêmica usu-
ária do RU, depois de cada refeição, depositam as suas ban-
dejas, que são recolhidas, em seguida, por um funcionário, 
quem separa os resíduos, isto é, colocando os plásticos e pa-
péis em uma lixeira e os restos das comidas em outra. 

No tocante à destinação final dos resíduos orgânicos 
produzidos no campus da Liberdade, os funcionários do se-
tor informaram que as sobras de alimentos do RU são doadas 
a um fazendeiro, que no ato assina um termo responsabili-
zando-se em não usar as sobras para o consumo humano. 
Nesse sentido, ele passa automaticamente a se responsabi-
lizar pela destinação final da referida sobra. É importante 
ressaltar que ele enche em torno de seis latas de 20 quilos, 
isto é, 100 quilos ou mais (PEREIRA 2018). 

Análise das entrevistas feitas com os estudantes que 
utilizam o restaurante do campus da Liberdade

 
Sobre a geração de resíduos orgânicos no RU, com o 

intuito de diagnosticar e compreender a sensibilidade dos 
servidores e estudantes que utilizam tal restaurante, foram 
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entrevistados 20 servidores e estudantes de diferentes cur-
sos e nacionalidades que compõem a Unilab. Nesse sentido, 
sobre os fatores que condicionam o desperdício de alimen-
tos no RU do campus da Liberdade, Pereira (2018) afirma que 
um dos entrevistados apontou que os motivos são muitos, 
“[...] e um deles é o desagrado no sabor da comida. Ainda ou-
tro fator citado foi que a universidade não tem uma políti-
ca contra o desperdício de alimentos; se tem, os estudantes 
desconhecem”.

De acordo ainda com Pereira (2018), para outro entre-
vistado, o ponto central radica-se na qualidade da comida, 
uma vez que as pessoas chegam com vontade de comer, no 
entanto a comida não lhes apetece após servida, e isso oca-
siona o desperdício. Outro fator apresentado pelo entrevista-
do foi a inadequação na quantidade da comida que as pessoas 
servem, ou seja, tanto estudantes como servidores colocam 
comida em porções inadequadas/grandes e depois percebem 
que a comida não é agradável, levando ao desperdício. 

Para Pereira (2018), o primeiro fator apontado por 
um dos entrevistados foi a “adaptação à própria comida”. 
Na visão do entrevistado, muitos estudantes internacionais 
olham com estranheza as comidas encontradas no RU, pois 
a maior parte é feita sem molhos, e eles preferem comidas 
com molho. Na mesma linha de raciocínio, ele indicou tam-
bém o aumento no número de discentes como um dos fato-
res. É necessário apontar que a mesma questão foi colocada 
para outros entrevistados, entretanto todos mencionaram o 
sabor da comida ou a qualidade.

Consoante Pereira (2018), a segunda questão abordada 
na entrevista foi a seguinte: “Você conhece alguma política 
que esteja sendo adotada pela universidade nesse momento 
no sentido de conscientizar a comunidade acadêmica para 
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reduzir de forma significativa a geração desses resíduos?”. 
Um dos entrevistados, ao responder à questão, afirmou des-
conhecer a existência de alguma política voltada para esse 
assunto por parte da universidade. Ao mesmo tempo, outros 
entrevistados disseram ver alguns cartazes no RU que fala-
vam sobre quantidade/uso consciente da comida, ou seja, a 
pessoa deve colocar apenas a quantidade que vai consumir, 
só que não souberam dizer se eram políticas da universida-
de (PEREIRA, 2018). 

A terceira questão abordada por Pereira (2018) foi a 
seguinte: “Qual ou quais seria/m a/s melhor/es forma/s que 
a universidade deve adotar para mudar esse quadro (reduzir 
a quantidade de resíduos gerada no restaurante universitá-
rio)?”. Para dois entrevistados, dois cartazes no RU não eram 
suficientes para a transformação desse quadro, uma vez que, 
para impactar toda a comunidade acadêmica unilabiana, as 
campanhas não podem cingir em um lugar específico. Como 
medidas, apontaram as palestras, seminários e colagens de 
cartazes não apenas no RU, mas em todas as partes da uni-
versidade. Segundo eles, fazendo isso, o quadro vai mudar. 
Houve outros entrevistados que se posicionaram seguindo 
essa linha de raciocínio, para os quais seminários e palestras 
podem configurar-se nas melhores formas de sensibilizar a 
comunidade acadêmica sobre os desperdícios das comidas e 
as suas consequências.

Questionados sobre as consequências da geração des-
ses resíduos, os entrevistados afirmaram que não sabiam di-
zer que tipos de doenças esses resíduos podem causar, mas 
disseram acreditar que uma palestra nesse sentido seria de 
grande importância para a comunidade unilabiana. Falando 
sobre as consequências que os resíduos orgânicos podem 
trazer, recorre-se a Philippi Junior e Aguiar (2005), que 
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mostram que esses resíduos possuem grande capacidade de 
atrair vetores. Ao se decomporem, causam mau cheiro e, ao 
mesmo tempo, produzem um líquido de cor escura que po-
lui o solo, o “chorume”.

Com as respostas obtidas por meio dessas entrevistas 
e com as informações adquiridas no setor responsável pelos 
restaurantes da universidade, “Setor da Alimentação e Nu-
trição (SAN)”, conseguiu-se saber que os estudantes se preo-
cupavam com os desperdícios das comidas, pois isso se evi-
denciou na “[...] consulta feita por meio do Sistema Integrado 
de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) sobre a satisfa-
ção do RU, muitos estudantes falam da necessidade disso e 
reclamam sobre desperdício de alimentos” (PEREIRA, 2018).

Considerações finais
 
De acordo com os resultados obtidos através da pes-

quisa, que envolveu muitos estudantes e servidores da 
universidade, concluiu-se que não está sendo aplicada ne-
nhuma política de sensibilização ou conscientização com 
a comunidade acadêmica. Na conversa com o SAN, perce-
beu-se que a responsabilidade em relação a seminários, 
palestras e ações que sirvam de conscientização para com a 
comunidade não é da reponsabilidade da Unilab, muito me-
nos da empresa fornecedora das refeições, uma vez que não 
consta nada no contrato que obrigue a empresa a praticar 
essas ações. Portanto, ela pode fazer ou não campanhas, se-
minários ou palestras. 

Por meio das informações coletadas através das en-
trevistas, a pesquisa ainda mostrou a existência de vários 
motivos/fatores que sustentam essa geração e consequen-
temente os desperdícios. Entretanto, quase todos os entre-
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vistados apontaram o sabor das refeições como cerne dos 
desperdícios das comidas. Nesse sentido, a questão que se 
coloca é a seguinte: “Será que esse desperdício diminuiria se 
a comunidade acadêmica tivesse a oportunidade de provar 
as comidas antes de se servir?”.

Os resíduos orgânicos, ao se decomporem, produzem 
“gás metano CH4”, que é um dos gases causadores do efeito 
estufa; esses resíduos também produzem chorume (líquido 
de cor escura que tem a capacidade de poluir o solo e, em 
seguida, alcançar o lençol freático, poluindo as águas). Por-
tanto, as ações/medidas que a universidade e a comunidade 
acadêmica em geral podem adotar, no sentido de prevenir 
e reverter a situação em que a instituição se encontra, é in-
vestir na criação de projetos de pesquisa; seminários; fixa-
ção de cartazes não apenas nos RUs, mas em outros espaços 
também; ofertas de minicursos e palestras. Em linhas ge-
rais, a situação não mudará de um dia para o outro, só que 
essas ações poderão proporcionar mudanças significativas 
nos comportamentos das pessoas que frequentam o RU não 
só da Liberdade, mas também o de Palmares.
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Sociobiodiversidade e literatura: 
estudo da obra moçambicana Balada 
do amor ao vento
Janaina de Souza Fernandes
Luís Tomás Domingos
Maria das Graças Costa Cordeiro Gonçalves

Introdução

Desde os tenros tempos da humanidade, o homem, 
ainda nômade, retirava da natureza os recursos necessários 
para satisfazer suas necessidades. Depois que esgotava aque-
les recursos, seguia para outros lugares. Com o passar do 
tempo, o homem começou a viver em grupos e desenvolveu 
técnicas, ainda rudimentares, para se fixar na terra. Passan-
do por diversos períodos da evolução, o ser humano desen-
volveu tecnologias para retirar do planeta recursos agora não 
mais para atender às suas necessidades, mas para acumular. 

Assim como a natureza, a literatura sempre fez parte da 
vida do homem, inicialmente de forma oral, passando de ge-
ração para geração, em seguida, foi desenvolvendo meios para 
registrar sua existência, como desenhos e símbolos. A litera-
tura está lado a lado com o ser humano e traz reflexões sobre 
o meio em que vive, seus comportamentos e suas relações. 

A partir do eixo natureza e literatura, buscou-se com-
preender como a sociobiodiversidade se apresenta dentro 
da obra Balada de amor ao vento1, da autora Paulina Chizia-

1	 Primeiro livro da escritora Paulina Chiziane, publicado em 1990.
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ne2, na perspectiva de compreendê-la dentro de um concei-
to mais amplo, visto que, na cultura africana, o homem bus-
ca a harmonia com o universo.

A cultura Africana pode nos ajudar a conceber e 
viver as relações do homem com a natureza para 
que não sejam puramente relações técnicas, mas 
estéticas; não relações do homem conquistador da 
natureza; mas sim relações de respeito recíproco, 
de participação e de complementaridade. E esta 
forma de relação íntima tem como a finalidade re-
alizar e manter um equilíbrio harmonioso entre o 
homem e o universo. (DOMINGOS, 2011, p. 2).

Este texto busca apresentar a sociobiodiversidade 
dentro da realidade cultural, histórica, religiosa e social a 
fim de compreender como a literatura africana pode con-
tribuir para a preservação dos saberes locais e dos valores 
constituídos por diversos grupos sociais.

Foi realizada a análise qualitativa através da leitura, 
observação e interpretação de livros e periódicos para co-
nhecer as diversas contribuições relacionadas à questão 
levantada. Partindo dessa ideia, abordaremos a relação do 
homem com a literatura, o amplo conceito de sociobiodi-
versidade e a narrativa Balada de amor ao vento e suas im-
plicações na conscientização para a preservação dos valores 
culturais das comunidades tradicionais.

O homem e a literatura

O homem sempre buscou registrar sua existência, 
inicialmente com símbolos que representavam seu cotidia-

2	 Primeira escritora moçambicana a publicar um romance.
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no, com desenhos grafados nas cavernas, com o tempo, nas 
placas de argila na Mesopotâmia, nos hieróglifos no Egito, 
chegando ao alfabeto grego e ao desenvolvimento da escrita 
até os dias atuais. 

A escrita foi desenvolvida como meio de comunica-
ção e é um dos recursos que o homem tem para deixar re-
gistrada a sua existência, assim como seus costumes, suas 
opiniões e sua linguagem. Ela é, portanto, a representação 
do pensamento e da linguagem humana e meio de preservar 
a memória, como cita o célebre crítico brasileiro Antonio 
Candido (1995, p. 242):

Chamarei de literatura, da maneira mais ampla 
possível, todas as criações de toque poético, fic-
cional ou dramático em todos os níveis de uma 
sociedade, em todos os tipos de cultura, desde o 
que chamamos folclore, lenda, chiste, até as for-
mas mais complexas e difíceis da produção escri-
ta das grandes civilizações [...]. Não há povo e não 
há homem que possa viver sem ela, isto é, sem a 
possibilidade de entrar em contacto com alguma 
espécie de fabulação.

Dessa forma, a literatura é uma manifestação humana 
que objetiva representar a realidade a partir da visão de um 
autor com base nas experiências vividas e nas sensações e 
sentimentos vivenciados. Ao passo que a literatura retrata 
as realidades da sociedade, do homem e de suas ações, ela 
provoca reações nos seus leitores, como reflexão, emoção, 
comoção, dentre outras, e é nesse sentido que a literatura 
caminha, com os seus variados recursos, a fim de levantar 
reflexões a respeito do mundo e de si mesma. 

Para Bakhtin (1981, p. 239), a “[...] fantasia mais auda-
ciosa e descomedida e a aventura pelo fim de criar situações 
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extraordinárias para provocar uma verdade”; dito isso, o 
irreal e o real convivem e dialogam para construir uma tra-
ma narrativa. Observa-se o místico, o fantástico, como que a 
corroborar a construção dos relatos literários. É a transcri-
ção do imaginário, a comunhão entre o real e o irreal, a linha 
tênue dos limites da razão para questionar a racionalidade.

[...] o fantástico pode ser descrito imanente ou 
natural, tratando de uma realidade já por si mes-
ma fantástica, sendo a análise do aspecto som-
brio da realidade humana, aparecendo como um 
modo de exploração do inconsciente e como uma 
combinação do estranho com o maravilhoso. (SA-
MUEL, 2002, p. 38).

Assim como outras literaturas, a literatura africana é 
permeada por elementos fantásticos, místicos, maravilho-
sos, o que não estabelece quebras intelectuais, mas é usado 
para contribuir com os ensinamentos.

Na literatura africana, a tradição oral é ponto de par-
tida para compreender as composições escritas. A tradi-
ção oral é um tesouro que pertence ao patrimônio cultural 
da humanidade segundo a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Hampatê Bâ 
(2010, p. 168) assevera: “Não faz a oralidade nascer a escrita, 
tanto no decorrer do século como no próprio indivíduo?”, ou 
seja, o pensamento vem antes da escrita, o homem primeiro 
se recorda da experiência vivida ou de um fato para, em se-
guida, relatá-la/lo. Ainda traz outra questão: 

Nada prova a priori que a escrita resulta em um 
relato da realidade mais fidedigno do que o tes-
temunho oral transmitido de geração a geração. 
As crônicas das guerras modernas servem para 



JANAINA DE SOUZA FERNANDES | LUÍS TOMÁS DOMINGOS | MARIA DAS GRAÇAS COSTA CORDEIRO GONÇALVES

82

mostrar que, como se diz (na África), cada partido 
ou nação ‘enxerga o meio-dia da porta de sua casa’ 
– através do prisma das paixões, da mentalidade 
particular, dos interesses ou, ainda, da acidez em 
justificar um ponto de vista. (HAMPATÊ BÂ, 2010, 
p. 168).

A literatura está presente em todas as civilizações, 
desde as manifestações orais até as representações da rea-
lidade através das palavras escritas. Com a literatura, o ho-
mem transmite o seu olhar sobre as mais variadas condições 
da humanidade. 

A sociobiodiversidade na literatura

Para iniciar esta questão, faz-se necessário compreen-
der o que venha a ser a sociobiodiversidade, de modo que, 
por consequência, possamos compreendê-la dentro da lite-
ratura. A sociobiodiversidade é a relação entre bens e servi-
ços gerados a partir dos recursos naturais, respeitando os 
saberes locais e incorporando os valores culturais, voltada 
para a cadeia de produção com uso e manejo das comuni-
dades tradicionais, ou seja, uso dos recursos naturais com 
impactos reduzidos ao meio ambiente. Como cita o Plano 
Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobio-
diversidade (BRASIL, 2009, p. 1):

São bens e serviços gerados a partir de recursos 
da biodiversidade, voltados à formação de cadeias 
produtivas de interesse de povos e comunidades 
tradicionais e de agricultores familiares, que 
promovam a manutenção e valorização de suas 
práticas e saberes, e assegurem os direitos decor-
rentes, gerando renda e promovendo a melhoria 
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de sua qualidade de vida e do ambiente em que 
vivem.

Ao compreender esse conceito, é inegável que o homem 
é um dos elementos que compõem o meio ambiente3 e da na-
tureza retira recursos para viver. Assim, é pertinente que se 
ressalte a responsabilidade do homem frente aos seus atos ao 
saber que as relações sociais integram o meio ambiente.

Foi assim que sempre ocorreu, desde o homem nôma-
de até o homem contemporâneo, mas, ao longo desse per-
curso, o homem foi desenvolvendo meios e tecnologias que, 
ao extrair recursos, também agrediam o meio ambiente, 
por vezes de forma irreversível. Com a preservação da cul-
tura das comunidades tradicionais, o homem estabelece a 
relação de permuta, e não de exploração. O desenvolvimen-
to pode ocorrer com menores impactos negativos ao meio 
ambiente se esse desenvolvimento dialogar com os saberes 
locais, a fim de que esses recursos não se esgotem. Contu-
do, o conceito de sociobiodiversidade não pode ser limitado 
apenas ao seu sentido literal, visto que o homem interage di-
retamente com o meio em que vive; aspectos como a cultura, 
a religiosidade, o místico e seus saberes permeiam a relação 
homem-natureza. 

Numa apreensão cosmológica da visão tradicio-
nal Africana, na relação entre o homem e a natu-
reza, o indivíduo não é um sujeito abstrato, sepa-
rado, independente das condições ecológicas da 
sua existência. O indivíduo não está separado das 
condições genealógicas e de seus pressupostos 

3	 “É o lugar determinado ou percebido, onde os elementos naturais e sociais 
estão em relações dinâmicas e em interação. Essas relações implicam pro-
cessos de criação cultural e tecnológica e processos históricos e sociais de 
transformação do meio natural e construído” (REIGOTA, 1995, p. 14).
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míticos, místicos, mágicos ou religiosos da terra. 
O ponto de partida desta apreensão é a integração 
do homem na natureza. A sua relação, ligação, sig-
nifica, simultaneamente, o apego e a interdepen-
dência. (DOMINGOS, 2011, p. 8).

Não há homem sem mundo; a Terra está para o homem 
assim como o homem para a Terra. Nessa perspectiva, o ho-
mem estabelece uma relação com o meio e cria significados 
e símbolos, constrói valores e relações, age e transforma a si 
mesmo. A cultura é capaz de ligar o comportamento huma-
no do cotidiano. “[...] um mundo concebido como um Todo 
onde todas as coisas se religam e interagem” (HAMPATÊ BÂ, 
2010, p. 169).

A biodiversidade dialoga com os vários ambientes so-
ciológicos e é sob essa óptica que a obra Baladas de amor ao 
vento, uma dentre tantas obras da literatura africana, apre-
senta-nos a relação entre o homem e a natureza com todos 
esses aspectos citados. Por isso, é imprescindível a amplia-
ção desse conceito para compreender a obra em análise.

Reflexões acerca de Baladas de amor ao vento

A narrativa de Paulina Chiziane traz no enredo Sar-
nau como protagonista relatando suas memórias. Os encon-
tros e desencontros com Mwando configuram o eixo central 
da trama, em que, nas palavras da narradora, “[...] o passado 
desfila como um rosário de recordações que nem são recor-
dações, mas sim vivências que se repetem no momento em 
que fecho os olhos transpondo a barreira do tempo” (CHI-
ZIANE, 2003, p. 11). 

Permeiam a obra questões como a influência patriar-
cal e a poligamia presentes em algumas tribos de Moçambi-
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que. A narrativa possui um detalhamento de aspectos reli-
giosos, da estrutura sociopolítica e dos elementos da natu-
reza. Um ponto de destaque é a autora se identificar como 
contadora de histórias, argumento presente na contracapa 
do livro, reforçando a tese de que não é romancista. O argu-
mento valoriza as raízes da literatura africana, representa-
da pela oralidade e o valor da palavra: 

A tradição oral é a grande escala da vida, e dela 
recupera e relaciona todos os aspectos. Pode pa-
recer caótica àqueles que não lhe descortinam o 
segredo e desconcertar a mentalidade cartesiana 
acostumada a separar tudo em categorias bem 
definidas. Dentro da tradição oral, na verdade, 
o espiritual e o material não estão dissociados. 
(HAMPATÊ BÂ, 2010, p. 169).

A tradição oral é forte e na obra a trama é muito bem 
articulada, o que deixa a leitura bem fluente e envolvente. 
A estrutura textual é semelhante à de uma novela e possui 
capítulos independentes, valendo ressaltar que a narrativa 
é em primeira pessoa. 

Há um foco nos elementos da natureza, assim como já 
foi citado: a relação do homem com a natureza, caracteriza-
da pela interdependência entre ambos, visto que a terra é 
fonte de vida. Já na primeira página do livro, pode-se obser-
var alguns aspectos naturais:

Tenho saudades do meu Save, das águas azul-es-
verdeadas do seu rio. Tenho saudades do verde 
canavial balançando ao vento, dos campos de mil 
cores em harmonia, das mangueiras, dos cajuei-
ros e palmeiras sem fim. Quem me dera voltar 
aos matagais da minha infância, galgar as árvores 
centenárias como os gala-galas e comer frutas sil-
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vestres na frescura e liberdade da planície verde. 
(CHIZIANE, 2003, p. 11).

O início da narrativa traz a natureza como pano de 
fundo e a paisagem romântica permeia a memória da pro-
tagonista a retratar a identidade e o sentimento de pertenci-
mento àquele lugar. Segundo Domingos (2011, p. 2): “Um dos 
fundamentos da arte de viver do Africano é a ‘participação’ 
ou a comunhão profunda com a Natureza”.

A natureza acaba por se tornar testemunha e cúm-
plice do narrador: “Todos os seres escutavam os segredos 
da natureza e estão a operar maravilhas. As corujas cantam 
ao sol; os gatos pretos miam intensamente à lua cheia. [...] 
Os leões e os vitelos, acasalados, rugem e mugem num coro 
de fraternidade [...]” (CHIZIANE, 2003, p. 19). Durante todo 
o percurso narrativo, é observado o diálogo entre persona-
gens e natureza, visto que esses não competem entre si, mas 
se complementam.

Outro ponto a ser observado no livro é a religiosidade: 
para os povos africanos, a religião é um modo de vida, e não 
apenas um conjunto de regras e normas a serem seguidas; é a 
sua identidade e a construção dos seus valores morais. A exis-
tência de provérbios, canções, mitos e cerimônias religiosas 
expressa a presença de Deus, que é um ser próximo. Nas pri-
meiras páginas, percebemos que o narrador também recorre 
aos aspectos religiosos para mostrar a sua realidade. Mwando 
estudava para ser padre quando Sarnau o conheceu. Esta se 
compara à serpente da história de Adão e Eva: aquele foi des-
coberto pelo padre Ferreira e expulso do colégio dos padres, o 
que fez Mwando ir às tardes encontrar-se com Sarnau no rio.

Depois de um período de proximidade entre os dois, 
Sarnau engravida e Mwando a abandona para se casar com 
Sumbi, moça cristã e escolhida pela família do rapaz para 
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ser sua esposa. Ao receber a notícia do casamento de Mwan-
do, Sarnau tenta o suicídio e perde o filho. A vida de Sarnau 
muda completamente ao ser escolhida para ser a esposa de 
Nguila, herdeiro da tribo de Zucula.

Em seguida, é apresentada a cerimônia de casamen-
to entre Sarnau e Nguila: “O padre Ferreira prontificou-se a 
dar-nos um casamento cristão, a nós, que nem sequer fomos 
baptizados” (CHIZIANE, 2003, p. 40); eis uma característica 
da colonização portuguesa. E segue: “Lá fora tudo se veste 
de fantasia; as entradas são orladas de coroas de palmeiras: 
buganvílias pendem [...]. As mulheres arrumam as tranças, 
engomam os vestidos e as capulanas” (CHIZIANE, 2003, p. 
40). As preparações dos ornamentos acontecem ao passo 
que a protagonista é instruída sobre as atitudes que deve 
ter depois de casada. “Como estou bela, vestida de branco” 
(CHIZIANE, 2003, p. 44). E a cerimônia transcorre como 
pede a tradição.

Os aspectos místicos que se articulam com os religio-
sos e fantásticos apresentam-se por todo o percurso narra-
tivo: “[...] os defuntos que estão no fundo do mar festejam, 
porque eu hoje sou mulher” (CHIZIANE, 2003, p. 25). A li-
gação com a ancestralidade é um dos princípios centrais na 
cultura africana, ligação esta que é vista na obra. “Os defun-
tos existem, é verdade, os defuntos protegem-nos” (CHIZIA-
NE, 2003, p. 36). O fato é que há uma força vital relacionada 
ao mundo e ao universo: é um poder sagrado. A natureza 
e o místico se relacionam, enviando mensagens através de 
símbolos:

[...] tudo começou numa tarde em que a natureza 
enviou mensagens estranhas a todos os habitan-
tes. As borboletas negras voaram pelos campos. 
(CHIZIANE, 2003, p. 72). 
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Os meus defuntos protegem-me e os nhamusso-
ros já pressagiaram o meu futuro. Eu só morrerei 
de velhice. Aqui o que há de mais é feitiço. Todas 
essas tuas sogras são grandes feiticeiras. Foi a do-
ença que me pôs feia e velhota. (CHIZIANE, 2003, 
p. 53).

Nos aspectos culturais, marca própria do local em que 
se passa a narração, alguns elementos refletem a cultura do 
povo local, como “[...] a circuncisão dos meninos já tornados 
homens” (CHIZIANE, 2003, p. 12). Há também característi-
cas culturais que, por vezes, são questionadas nas culturas 
ocidentais: “[...] já era mulherzinha e tinha cumprido com 
todos os rituais” (CHIZIANE, 2003, p. 13); “Mwando ainda 
não ofereceu nada à minha protectora, mas eu perdoo, ele 
ainda não arranjou dinheiro” (CHIZIANE, 2003, p. 27). 

As festas de casamento duravam dias: “[...] foi há duas 
semanas que o casamento se realizou, mas a festa continua 
cada vez mais brava” (CHIZIANE, 2003, p. 50). Essa é uma 
tradição passada de geração em geração, pois o casamento 
é uma celebração de famílias e seu primeiro objetivo é gerar 
novos indivíduos para a etnia/clã, os quais posteriormente 
assumiriam o papel de provedores e assegurariam a sobre-
vivência dos grupos sociais. A mulher é sempre submissa ao 
seu marido, a qual, antes do casamento, é preparada pelas 
mulheres da família para agir assim.

No decorrer da estória, Sarnau sofre com o casamento 
bígamo e com o fato de não conseguir gerar um filho para 
Nguila. Ao engravidar, gera gêmeas e, por ser a primeira es-
posa, tem a obrigação de gerar um herdeiro. Nguilo rejeita 
sua primeira esposa, e Pathi se torna a preferida do Rei de 
Zucula dentre outras esposas. 
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Sarnau volta a encontrar seu amor da adolescência e, 
diante de juras de amor, engravida. Mais uma vez, a prota-
gonista recorre ao místico: “Vinde todos os vivos e defuntos 
em meu auxílio. Vinde todos! No meu ventre germinou a se-
mente do amor proibido, não sei o que será de mim. Deuses 
e defuntos, acudam-me!” (CHIZIANE, 2003, p. 87).

As memórias da protagonista se misturam e mergu-
lham em situações de difíceis escolhas, em angústia e pesa-
delo. Após a fuga do reino de Zucula e de mais desencontros 
com Mwando, as aflições apresentam-se no olhar de Sarnau, 
que dá adeus a Mwando, dizendo que em seu peito apenas 
guardará as cinzas do amor.

Considerações finais

A tradição africana tem muito para ensinar a todas as 
nações. Através da oralidade, as gerações constroem valo-
res morais e éticos e buscam estabelecer a harmonia entre 
a natureza e o homem. É na perspectiva da oralidade que se 
fundamenta o conceito de que o homem não vive sem a lite-
ratura; não há povos nem homens que vivam sem ter contato 
com algum tipo de fabulação. Também não há homem que 
viva separado do meio ambiente. O homem é parte da natu-
reza. O domínio sobre ela não a deixa menor, ao contrário, é 
a peça sobre a qual todos os olhares devem ser depositados. 

É fato que a exploração desordenada do meio ambien-
te já é ponto de atenção de muitas pessoas e instituições. A 
busca por meios sustentáveis é o caminho enveredado por 
muitos pesquisadores, no entanto é necessário conhecer as 
nossas origens para ver sentido no que se quer preservar. 

Balada de amor ao vento traz riqueza de detalhes quan-
to à diversidade biológica e social. A relação do homem com 
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a natureza e, por conseguinte, com o mundo real e irreal for-
talece a fala da autora, ao dizer que não escreve romances, 
mas conta histórias. Faz parte da cultura africana sentar-se 
ao redor da fogueira, quando os mais velhos transmitem sua 
sabedoria para os mais novos. Na tradição oral, a fala tem 
valor, e essa herança não se perdeu, pois perpetua-se e mora 
na memória das gerações. Quem guarda a verdade se torna 
um ancestral – tão cultuado na trama. Um ancestral é um 
modelo de vida a ser seguido.

Foi notado que elementos como a cultura, a religião, os 
costumes e as crenças se integram aos elementos da nature-
za, sendo impossível dissociá-los. O homem é a natureza, e 
a natureza é o homem. A natureza manda sinais para o ho-
mem, que, como grande observador, é capaz de decifrar as 
mensagens e compreender o presente. 

A relação de poligamia e de monogamia é tratada na 
obra como um aspecto cultural: esta com as características 
do cristianismo e aquela associada às questões culturais lo-
cais. Não há apenas um confronto de pontos de vista dife-
rentes, há um jogo velado entre a cultura e a política, visto 
que, para os colonos portugueses, há um ato de barbaria e 
selvageria nesse tipo de relação. 

O diferencial dessa obra é como a autora levanta ques-
tionamentos dentro da narrativa que envolvem o interlocu-
tor. Com a trama envolvente, é possível perceber todos os 
elementos que compõem a tradição, a cultura e os saberes 
africanos, sendo necessário preservar esses elementos para 
compreender os valores do povo africano. 
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Educação socioambiental 
e sustentabilidade: diálogo 
entre a Unilab e uma usina de 
beneficiamento de cana-de-açúcar 
em Redenção, Ceará, Brasil
Domingos Malú Quadé
Elcimar Simão Martins
Elisangela André da Silva Costa

Introdução

A degradação da natureza e a transformação do espa-
ço tornaram-se preocupações no campo acadêmico e têm 
trazido inúmeras discussões teóricas nos últimos tempos. A 
sustentabilidade vem se convertendo em área de interesse 
interdisciplinar, com a possibilidade de os conteúdos serem 
abordados nos diferentes campos de saberes, permitindo 
a interação entre conhecimento racional e conhecimento 
sensível, que trabalhem de maneira integrada no processo 
de construção de conhecimento. 

A interdisciplinaridade pode contribuir como alter-
nativa para a superação de problemas que as disciplinas 
isoladas não dão conta de resolver, permitindo “[...] a trans-
ferência de métodos de uma disciplina para outra” (NICO-
LESCU, 1999, p. 45). Assim, há que se investigar o fenômeno 
educativo presente na prática pedagógica interdisciplinar 
como resposta aos novos desafios com os quais os profes-
sores se deparam ao longo das suas vivências profissionais, 
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demandando um olhar problematizador acerca dos conhe-
cimentos já produzidos sobre um determinado fenômeno e 
das novas interpretações construídas a partir de diferentes 
campos de saberes. Nesse movimento, educadores e edu-
candos interagem de forma dialógica com o conhecimento, 
como forma de materializar a valorização dos saberes pré-
vios, que são tomados como pontos de partida e de chegada 
da investigação dos objetos de estudo.

A prática interdisciplinar, ao mesmo tempo que se faz 
necessária, apresenta-se como um desafio aos contextos de 
educação formal, nos variados níveis de ensino, tendo em 
vista a tradição disciplinar que se constitui como uma forte 
referência e que tem como principais marcas: a descontex-
tualização dos fenômenos e a fragmentação do conhecimen-
to, dos modos de pensar e dos próprios sujeitos, impactando 
de forma negativa a capacidade de analisar coletivamente os 
problemas vivenciados nos diversos contextos e de neles 
intervir. 

Assim, o objetivo deste trabalho é identificar as con-
tribuições de uma experiência de prática pedagógica inter-
disciplinar vivenciada por estudantes dos cursos de gradu-
ação em Química e Ciências Biológicas da Universidade da 
Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Uni-
lab) em uma usina de beneficiamento de cana-de-açúcar no 
contexto de discussão da educação socioambiental e susten-
tabilidade. A atividade em pauta propôs-se a envolver os sa-
beres da experiência e os saberes das ciências como pontos 
de mediação na compreensão de problemas ambientais. 

A metodologia do presente estudo é pautada na abor-
dagem qualitativa, voltando-se para a identificação dos ele-
mentos teórico-metodológicos presentes na referida prática 
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pedagógica e seus contributos para os processos formativos 
dos licenciandos, tomando como referência as compreen-
sões desses sujeitos acerca da educação ambiental como al-
ternativa indispensável para o enfrentamento de problemas 
socioambientais e fortalecimento da sustentabilidade.

O lócus de investigação foi a Unilab e os sujeitos foram 
estudantes dos quartos e sextos semestres dos cursos de 
graduação em Química e Ciências Biológicas da referida ins-
tituição. Tal definição visou, a partir dos sujeitos, promover 
a articulação de conceitos trabalhados em diferentes áreas, 
de forma interdisciplinar, na construção de conhecimentos 
de ação coletiva, em busca de saberes capazes de gerar um 
processo contínuo de inovações (COUDEL; TONNEAU, 2010). 

A análise da experiência em pauta procura ainda en-
fatizar a necessidade de valorização de conhecimentos de 
distintas áreas, numa perspectiva interdisciplinar, para a 
compreensão ampla das discussões que envolvem a susten-
tabilidade. Tal procura emerge da urgente necessidade de 
conscientização da sociedade a respeito da preservação do 
meio ambiente, que demanda o conhecimento dos princi-
pais impactos ambientais causados pela produção, que tem 
como principal preocupação o atendimento às demandas 
do mercado consumidor. Dessa forma, a leitura crítica da 
realidade atual e da experiência em pauta nos permite con-
cluir que a interdisciplinaridade fortalece as perspectivas 
de formação que preparam os indivíduos para a participa-
ção cidadã, compreendida como fundamental estratégia de 
compreensão e enfrentamento dos problemas ambientais 
que emergem em nível global. 
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Proposta metodológica interdisciplinar e práticas 
pedagógicas na usina de beneficiamento de cana-
-de-açúcar para contribuição da sustentabilidade

O conhecimento cada vez mais tem sido abordado em 
sua complexidade, não se limitando mais à abordagem re-
ducionista, que historicamente gerou as especializações que 
caracterizam o conhecimento científico. A prática pedagó-
gica interdisciplinar emerge desse contexto, que busca re-
lacionar diferentes áreas de conhecimentos para construir 
visões mais amplas dos fenômenos sociais e naturais, geran-
do novos conhecimentos. 

A prática pedagógica interdisciplinar, que promove 
uma aproximação entre os contextos de educação formal e 
os variados espaços sociais, pode estimular a produção de 
diferentes conhecimentos, tecendo diálogos entre as Ciên-
cias da Natureza e a educação socioambiental. Tal aproxima-
ção configura-se como importante contributo não só para 
os contextos de educação formal, mas para a sociedade de 
forma mais ampla, considerando que a construção coletiva 
de conhecimentos abrange novas formas de sentir, pensar e 
agir dos sujeitos, possibilitando a todos alcançar uma práti-
ca de conhecimento condigna de forma sustentável. No en-
tanto, é necessário destacarmos que: 

É preciso buscar novas formas de abordar as re-
lações entre as pessoas e a natureza em todos os 
campos do conhecimento [...], o que constitui 
um objetivo para o pensamento humano e con-
sequentemente a busca de formas para encarar a 
educação em geral e educação científica em parti-
cular. (BONIL; PUJOL, 2005, p. 1).
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As novas formas de relacionar os conhecimentos, a 
partir da interdisciplinaridade, podem contribuir como al-
ternativas para a resolução de problemas que as disciplinas 
isoladas não dariam conta de resolver. São necessárias prá-
ticas pedagógicas flexíveis, problematizadoras e criativas, 
capazes de auxiliar no entendimento de fenômenos geral-
mente circunscritos em determinadas áreas de conheci-
mentos. Há a necessidade de religar saberes e buscar seus 
significados e aplicações práticas para o estudo da natureza 
de forma sustentável, envolvendo as escolas/universidades 
e a sociedade. 

A prática pedagógica interdisciplinar para a susten-
tabilidade em espaços distintos de socialização dos sujeitos 
– como a usina de beneficiamento de cana-de-açúcar com 
a qual os sujeitos da presente pesquisa interagiram – pode 
contribuir para uma educação global, de forma recíproca, 
promovendo o diálogo entre os saberes dos produtores de 
cana-de-açúcar e dos trabalhadores que atuam na usina e os 
dos estudantes universitários, incentivando reflexões para 
esses grupos. Desse modo, a perspectiva interdisciplinar, 
além de trazer o benefício do questionamento da educação 
compartimentada disciplinarmente, de teor bancário, pro-
move estratégias de integração das disciplinas de diferentes 
áreas com os espaços onde se desenvolvem os fenômenos 
sobre os quais se debruçam e com os sujeitos que neles se 
encontram. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) que orientaram a construção dos currículos escolares 
no Brasil há até pouco tempo:

A interdisciplinaridade questiona a segmentação 
entre os diferentes campos do conhecimento, 
produzida por uma abordagem que não leva em 
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conta a inter-relação e a influência entre eles – 
questiona a visão compartimentada (disciplinar) 
da realidade sobre a qual a escola, tal como ela é 
conhecida, historicamente se constrói. Refere-
-se, portanto, a uma relação entre as disciplinas. 
(BRASIL, 1997, p. 31).

Mesmo com todo esse questionamento trazido pelos 
PCN, aprofundado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica (BRASIL, 2002), muitos professo-
res ainda desconhecem ou confundem a interdisciplina-
ridade com a multidisciplinaridade. Tal postura pode ser 
justificada tanto pela fragilidade nos processos formativos 
quanto pela resistência em abandonar a perspectiva com-
partimentalizada do conhecimento, historicamente pre-
sente nas instituições de ensino brasileiras, e aderir a uma 
perspectiva dialógica e problematizadora de construção do 
conhecimento. 

Entendemos que, quanto mais os saberes forem re-
ligados para a compreensão de determinados fenômenos, 
mais os discentes sentirão que a abordagem de um objeto de 
estudo pressupõe a postura dialógica e interdisciplinar. É a 
partir desse entendimento que se efetiva a valorização dos 
saberes de todas as áreas de conhecimento, para saber “[...] 
articular e organizar os conhecimentos e assim reconhecer 
e conhecer os problemas do mundo” (MORIN, 2011, p. 33).

Considerando as reflexões apresentadas, acreditamos 
em uma prática pedagógica interdisciplinar, reconhecendo 
seus contributos para a sustentabilidade, uma vez que ela 
estabelece como um de seus horizontes a formação cidadã. 

Tomando como referência a região em que está situ-
ada a Unilab, a partir da qual se desenvolve o presente es-
tudo, compreendemos que a usina de beneficiamento de 
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cana-de-açúcar se constitui como um espaço adequado para 
a aprendizagem em diferentes saberes das Ciências da Natu-
reza, como Física, Química e Biologia, assim como processos 
agronômicos e ambientais. Nesse espaço, o estudante pode 
compreender a tessitura entre elementos distintos, como 
sociais e naturais, através de um olhar interdisciplinar que 
desvele as suas inter-relações. 

Desse modo, como afirma Morin (2011, p. 13), “[...] é 
importante ter o pensamento complexo, ecologizado, capaz 
de relacionar, contextualizar e religar diferentes saberes ou 
dimensões da vida”, e é inegável que o processo de educação 
socioambiental para a sustentabilidade vivenciado na usina 
não se restringiu apenas à formação dos licenciandos em 
sua área de conhecimento, lançando luzes também sobre a 
vida dos sujeitos e a realidade de maneira mais ampla. Nesse 
caso, as práticas pedagógicas interdisciplinares vividas nos 
contextos sociais concretos não podem ignorar os conheci-
mentos tradicionais presentes nesses espaços, mas ampliar 
as possibilidades de diálogo com os conhecimentos científi-
cos, tornando um e outro mais abrangentes e colaborando 
com a construção de um olhar e de um agir sustentáveis.

Diante do exposto, a elaboração de conhecimento de 
forma interdisciplinar tem o potencial de superar o ensino 
tradicional, de perspectiva bancária, consolidando um pa-
radigma de ensino problematizador e emancipatório que 
promova o diálogo entre o saber científico e outros tipos de 
saberes, entre a educação em seus sentidos restrito e amplo, 
através do estabelecimento de temas geradores que abor-
dem problemas vividos em sociedade. 

O docente, para colaborar com essa mudança de pa-
radigmas, precisa estar preparado teórica e metodologica-
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mente para elaborar novas formas de planejar e avaliar sua 
ação docente, conforme apontam Ramos (2001), ao indicar 
que a profissionalização de educador requer a construção 
de competências que coloquem em questão os conteúdos 
da formação, e Kleiman (2000, p. 7), ao assinalar que esse 
processo de interpretação envolve “[...] múltiplos processos 
cognitivos em um conjunto de processos, atividades, recur-
sos e estratégias mentais próprios do ato de compreender”. 

Destacamos ainda os contributos de Guimarães (2009, 
p. 201), quando pontua que:

Na inserção de uma estratégia pedagógica que 
fuja às práticas comuns, é necessário ficar atento 
ao desafio de aliar as metodologias tradicionais 
às novas propostas de construir o conhecimento, 
caso contrário o trabalho tende ao fracasso. Essa 
tendência só será percebida e combatida se o edu-
cador estiver aberto às outras perspectivas [...].

Portanto, é preciso romper com a concepção de que o 
único espaço adequado à aprendizagem é o da sala de aula, 
onde se concentra a aplicação das teorias. É necessário pro-
curar outros lugares que proporcionem uma visão ampla 
dos fenômenos e que levem os sujeitos à reflexão e a diferen-
tes saberes. 

A prática pedagógica, na óptica da interdisciplinarida-
de, permite ao aluno uma visão mais ampla da realidade, do 
mundo em que habita e dos desafios nele presentes. A im-
portância do conhecimento sustentável pode ser percebida 
nas distintas ciências, através de uma relação de integração 
que seja capaz de trazer benefícios para a sociedade. 
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Desafios para a sustentabilidade na usina de 
beneficiamento de cana-de-açúcar do município 
de Redenção 

A tradição dos ciclos de expansão da cultura de ca-
na-de-açúcar ainda é notável na usina de Redenção, Ceará, 
onde foram deixadas heranças do avanço da fronteira agrí-
cola sobre áreas naturais. Resta saber se, diante das trans-
formações históricas, sociais, culturais, científicas e tecno-
lógicas vividas nas últimas décadas, os recursos naturais 
estão sendo utilizados de forma sustentável na cultura e 
processamento da cana-de-açúcar. Outra importante ques-
tão se refere aos aspectos sociais, em especial as condições 
de trabalho: se estão sendo desenvolvidas de maneira sus-
tentável na sua base produtiva. A sustentabilidade, para 
alguns autores, “[...] significa a possibilidade de se obterem 
continuamente condições iguais ou superiores de vida para 
um grupo de pessoas e seus sucessores em dado ecossiste-
ma” (CAVALCANTI, 2003, p. 9).

A ideia de sustentabilidade caracteriza-se como um 
princípio aplicável a um sistema produtivo, envolvendo 
uma interação de sistemas dinâmicos que mudam constan-
temente (SARTORI et al., 2014). A expressão “sustentável” 
origina-se da viabilidade e da capacidade adaptativa dos 
sistemas e envolve limites na capacidade dos recursos natu-
rais. Assim, podemos afirmar que ela se pauta na busca pela 
melhoria na produtividade, na eliminação de desperdícios 
desnecessários e na concessão ao acesso a fontes de capital 
a custos menores. 

Segundo Sachs (2008), o problema central da adap-
tação a novos meios de produção para frear os problemas 
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ambientais não se refere ao ato de retroceder aos modos an-
cestrais de produção de cana-de-açúcar e de outros tipos de 
atividades, mas que seja de maneira modernizada e de forma 
sustentável. Assim, os problemas ecológicos e ambientais 
acumulados com o passar dos anos poderão ser reduzidos. 
Nesse contexto, é preciso o envolvimento de vários atores 
para trabalhar assuntos que envolvem meio ambiente, na 
procura de melhores práticas na produção de cana-de-açú-
car e outros derivados. 

A sustentabilidade ambiental não se limita à redução 
das emissões de gases de efeito estufa ou ao uso racional dos 
recursos, mas também se preocupa com as práticas incorre-
tas em todas as atividades humanas.

Prática pedagógica na usina de beneficiamento da 
cana-de-açúcar 

A participação ou envolvimento pedagógico no pro-
cesso de produção e transformação de cana-de-açúcar pode 
se constituir como um movimento interdisciplinar de abor-
dagem de conteúdos das Ciências Naturais e de outras áreas 
de conhecimento. 

O processo de transformação da cana-de-açúcar co-
meça com a etapa de moagem, em que o caldo é extraído do 
bagaço. Esse caldo passará por várias etapas de processa-
mentos físico-químicos, que envolvem calor e energia, até a 
obtenção dos produtos finais: o açúcar ou o álcool. 

A prática pedagógica serve como elemento de media-
ção e relação dos conteúdos e conhecimentos em diferentes 
áreas de saber, que podem ser compreendidos em duas par-
tes das atividades na fazenda: atividade da usina, em função 
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da natureza operacional; e atividade da fazenda, em função 
da natureza de cultivo. 

Para efeito de conceituação, consideramos atividades 
da fazenda aquelas ocorridas antes da chegada da cana-de-
-açúcar na unidade de produção, responsável pelo seu pro-
cessamento, e as questões associadas à fazenda são basica-
mente: preparação da terra, plantio, cultivo e colheita, que 
envolvem questões agronômicas e meio ambientais. 

As atividades da usina são aquelas recebidas desde a 
entrega de cana-de-açúcar na unidade de processamento da 
cana, moagem, que envolve conhecimentos físico-químicos, 
biológicos e energéticos, a partir daí todas as atividades en-
volvidas na produção do açúcar, álcool, energia, entre ou-
tras, serão consideradas como pertencentes à usina. 

Vários processos acontecem durante a obtenção de 
açúcar e álcool, como afirmam Rodrigues e Ortiz (2006, 
p. 20), quando apontam que “[...] o calor e a eletricidade 
necessários para os processos industriais, de modo geral, 
é toda renovável [sic], obtida [sic] por meio da queima de 
bagaço de cana. Entretanto, as diferentes plantas instala-
das aproveitam este combustível renovável com eficiências 
bastante distintas”. O processo de transformação do calor e 
da energia são exemplos práticos do processo da sustenta-
bilidade nas usinas, como “[...] a queima do bagaço da cana 
(biomassa)[, que] confere mais energia do que é necessário 
para a operação da usina, originando a alternativa de venda 
do excedente: a cogeração” (LINS; SAAVEDRA, 2007, p. 24). 
Todo esse processo acontece conforme ilustrado na figura 
adiante.
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Figura 1 – Processo simplificado de produção de álcool

Fonte: Adaptado de Sustainability of Brazilian Bio-ethanol – Copernicus 
Institute e Unicamp (LINS apud SAAVEDRA et al., 2006).

O processo da produção da usina envolve diferentes 
etapas para a obtenção do produto final, que pode oferecer 
o conhecimento interdisciplinar: a lavagem da cana, que de-
pois passa para a moagem; após a moagem, dá-se a separação 
do líquido e do bagaço, quando o bagaço pode ser aproveita-
do de forma sustentável para a obtenção de energia e o líqui-
do passa por diversos processos, que incluem fermentação, 
destilação e obtenção de produto final: açúcar e álcool. 

Todo o processo ali envolvido traz um conhecimento 
que pode ser aproveitado para a prática pedagógica inter-
disciplinar, capaz de contextualizar os conhecimentos cien-
tíficos abordados na formação dos licenciandos. Assim, o 
trabalho desenvolvido nas usinas se constitui como uma im-
portante referência para abordar a apropriação dos conteú-
dos da ciência, educação ambiental e sustentabilidade, arti-
culados à conscientização. Segundo Morin (2011), somente 
dessa maneira a discussão de temas complexos, tais como as 
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questões ambientais, pode ser abordada de maneira simples 
e prática. Seu pensamento aproxima-se do que é expres-
so por Serafim e Maia (2008, p. 4), quando destacam que a 
perspectiva da interdisciplinaridade “[...] permite que o alu-
no estabeleça elos entre as diversas fontes de informação”.

Metodologia 

A pesquisa foi realizada na usina de beneficiamento 
de cana-de-açúcar do município de Redenção/CE, com os 
estudantes1 do Instituto de Ciências Exatas e da Natureza da 
Unilab, em colaboração com os funcionários da usina. 

A pesquisa envolveu duas etapas de trabalho. Na pri-
meira, realizamos uma pesquisa bibliográfica, tendo como 
objetivo identificar as principais práticas do setor para a 
sustentabilidade e práticas pedagógicas para o ensino e 
aprendizagem. Nesse sentido, analisamos livros, revistas, 
publicações em periódicos e artigos científicos, monogra-
fias, dissertações e teses com a finalidade de colocar o pes-
quisador em contato direto com todo o material já escrito 
sobre o assunto da pesquisa. Na segunda etapa, usamos ele-
mentos da pesquisa-ação, pois o movimento de aproximação 
com a realidade beneficiaria sujeitos participantes por meio 
de processo de autoconhecimento, ao enfocar a educação 
ambiental a partir de conhecimentos das ciências. Thiollent 
(1998, p. 14) aponta que a pesquisa ação “É concebida em es-
treita associação com uma ação, com a resolução de um pro-
blema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes 
representativos da situação ou do problema estão envolvi-
1	 Os estudantes participantes da experiência são vinculados ao quarto semes-

tre do curso de licenciatura em Ciências Biológicas, na disciplina de Educa-
ção Ambiental, e ao sexto semestre do curso de licenciatura em Química, na 
disciplina de Físico-Química I.
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dos”. Nessa etapa, dedicamos um especial olhar à “destila-
ção”, em que a usina utiliza métodos de separação de mis-
turas homogêneas. Por fim, realizamos um trabalho com o 
álcool como uma substância orgânica, explorando conheci-
mentos relativos à sua obtenção, nomenclatura e utilização. 
A segunda etapa foi encerrada com diálogo sobre educação 
ambiental e sustentabilidade na usina. 

O conjunto de etapas dessa prática educativa interdis-
ciplinar buscou superar as lacunas existentes entre a teoria 
e a prática pedagógica, compreendendo seu potencial de 
ampliação das capacidades de compreensão do fenômeno 
estudado e suas práticas, favorecendo a construção de refe-
rências teóricas e metodológicas que colaborem amplamen-
te com as mudanças necessárias à superação, nos contextos 
educativos formais, de uma formação fragmentada e distan-
te da realidade e dos problemas nela existentes. 

Resultados 

No primeiro momento, trabalhamos com dez estudan-
tes da disciplina de Educação Ambiental; no segundo, com 
18 alunos da disciplina de Físico-Química Experimental I, 
totalizando 28 estudantes. O trabalho decorreu na Usina 
Livramento, localizada no município de Redenção-CE, mais 
especificamente na avenida Abolição. A referida usina conta 
com uma área de 224 hectares, com a produção de 8 a 15 mil 
litros de caldo de cana-de-açúcar, tendo seu funcionamento 
mantido por 80 kW a vapor e 20 kW de energia elétrica.

A prática pedagógica interdisciplinar na usina buscou 
envolver o processo de produção, fermentação e produto fi-
nal como forma de permitir os alunos perceberem, de forma 
contextualizada, o conceito da sustentabilidade. 
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Esse componente curricular está presente nos proje-
tos pedagógicos dos cursos como disciplina optativa, com 
carga horária de 45 horas, compreendendo três créditos 
acadêmicos. Sua ementa se debruça sobre:

A história da Educação Ambiental no Brasil e no 
mundo; meio ambiente e cultura; a Política Na-
cional de Educação Ambiental; as relações entre 
a sociedade e a natureza; a Educação Ambiental e 
suas ações transformadoras; as atividades práti-
cas em Educação Ambiental; a elaboração e apre-
sentação de Projetos de Educação Ambiental; os 
estudos de caso sobre a Educação Ambiental no 
Maciço de Baturité; a visita a projetos que desen-
volvem Educação Ambiental na prática. (UNILAB, 
2016, p. 34).

A inclusão deste componente curricular no projeto 
pedagógico dos cursos de licenciatura atende às orientações 
legais postas pelo Decreto nº 4.281/2002, que prevê, de acor-
do com o artigo 5º, a inclusão, em todos os níveis e modali-
dades de ensino, da Educação Ambiental, considerando os 
contributos já trazidos pelos documentos norteadores da 
construção dos currículos nas escolas de educação básica e 
nas instituições de ensino superior.

Considerando o proposto na ementa da disciplina e a 
atividade interdisciplinar vivenciada no contexto da usina, 
os estudantes consideraram que essa estratégia formativa 
adquire singular importância. De acordo com o depoimen-
to do/a estudante A: “A utilização de espaço não formais de 
ensino auxilia na aprendizagem e na compreensão da interdis-
ciplinaridade entre as disciplinas das Ciências Humanas e da 
Natureza”.
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A prática pedagógica interdisciplinar é um instru-
mento necessário para a aproximação crítica e reflexiva com 
diferentes realidades, por meio das quais é possível contex-
tualizar os conceitos abordados na formação desenvolvida 
nas escolas e nas universidades, na perspectiva de constru-
ção de novas metodologias para a abordagem de fenômenos 
complexos (NICOLESCU, 1999).

Quando foram questionados/as sobre a atividade de 
cultivo e fermentação envolvendo processos químicos com 
ausência de gás oxigênio constituinte de síntese de adeno-
sina trifosfato (ATP), que é um sistema de armazenamento 
da energia no sistema biológico na quebra de glicose, os/as 
estudantes indicaram que esses conhecimentos foram de fá-
cil entendimento. Também indicaram que foi de fácil com-
preensão a abordagem da sustentabilidade, quando se tra-
tou de reaproveitamento da utilização de bagaço e vinhaça, 
extraída na destilação do álcool, para o adubo orgânico, para 
o campo agrícola. O/A estudante D afirmou: “Eu costumo ou-
vir a palavra ‘sustentável’, mas não sei o que é na prática, mas, 
através desta aula de campo, vi e percebi o que é”.

Trabalhar temas ambientais nas aulas de campo en-
volvendo ciências de forma interdisciplinar constitui uma 
importante estratégia de conscientização e apropriação dos 
conteúdos das diversas áreas de saberes, pois, como destaca 
Morin (2011), somente dessa maneira a discussão de temas 
complexos do meio ambiente poderá ter consequências re-
ais na vida dos/as estudantes.
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Figura 2 – Estudantes da disciplina da Educação Ambiental
 

Fonte: Acervo da pesquisa (2019).

A importância da Educação Ambiental fora de sala de 
aulas, a partir da metodologia da prática interdisciplinar, foi 
percebida durante o depoimento dos/as discentes C, F e H, 
respectivamente, quando afirmaram:

É muito importante ter essa aula na usina para co-
nhecer melhor os processos químicos e biológicos e 
também seus efeitos para a natureza, além de co-
nhecer as atividades sustentáveis. 

Esta aula nos deu mais oportunidade de refletir e 
questionar, pois permitiu observar como as coisas 
acontecem na prática. Por outro lado, traz conheci-
mento das outras áreas. 

A aula foi muito produtiva, pois entendi como as 
áreas de ciências ‘Química e Biologia’ se relacionam 
e também sobre o impacto ambiental da queimada 
da cana-de-açúcar para os seres vivos naqueles lo-
cais e para os microrganismos no solo; e também a 
importância da sustentabilidade.

As aulas de Educação Ambiental e sustentabilidade 
fora da sala de aula podem desempenhar papel fundamental 
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para que a conscientização acerca da preservação do meio 
ambiente possa ser interiorizada pelos/as alunos/as. Arroyo 
(2005) reafirma a necessidade de utilização de práticas in-
terdisciplinares com o intuito de despertar o interesse e a 
importância dos conhecimentos e saberes em outras áreas 
de conhecimento.

Podemos compreender como é importante os profes-
sores trabalharem questões relacionados ao meio ambiente 
e sustentabilidade numa perspectiva interdisciplinar, en-
volvendo as ciências como elementos mediadores da cons-
trução do conhecimento junto a contextos sociais concretos, 
de modo a incentivar nos/as estudantes uma atitude respon-
sável, coletiva ou individual, a partir da qual se reconheçam 
como portadores/as de boas práticas e agentes educativos/as 
nas comunidades onde habitam. 

Considerações finais

A partir da prática educativa abordada no presente es-
tudo, pudemos concluir que a sustentabilidade pode ser en-
sinada de diversas formas, tomando como referência uma 
perspectiva interdisciplinar. Assim, é possível trabalhar 
temas ambientais fora de salas de aula em diálogo com pro-
blemas sociais concretos, facilitando, de um lado, a apren-
dizagem do/a aluno/a quanto à sustentabilidade e, de outro, 
a compreensão situada dos desafios vividos pelos sujeitos 
referentes à articulação entre trabalho, geração de renda e 
preservação ambiental. 

Através da aproximação com o processo de obtenção 
do álcool desenvolvido pela usina, verificamos práticas sus-
tentáveis, como a utilização do bagaço como fonte de energia 
e da vinhaça como adubo para a próxima safra. Esses proces-
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sos, que também poderiam provocar impactos ambientais, 
tiveram destacados seus aspectos mais benéficos quando fo-
ram analisados de forma interdisciplinar, a partir do diálogo 
entre a universidade e a própria usina, proporcionando uma 
melhor compreensão desse fenômeno.

A prática educativa analisada trouxe como principais 
contributos: a aproximação crítica com a realidade; a com-
preensão contextualizada de conhecimentos abordados na 
universidade; a reflexão sobre os limites e as possibilidades 
do desenvolvimento de práticas sustentáveis; o reconheci-
mento da importância do diálogo entre as diferentes áreas 
do conhecimento; e o saber da experiência dos trabalhado-
res que atuam na cadeia produtiva da cana. 

Encerramos o presente estudo com a certeza de que 
a prática pedagógica, na óptica da interdicisplinaridade na 
usina, permite ao/à estudante uma visão mais ampla da ci-
ência, do meio ambiente e de si mesmo/a como parte consti-
tuinte de seu contexto de existência.
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Hudson Pimentel Costa
Liliane Araújo Lima
Lívia Paulia Dias Ribeiro

Introdução

A diáspora africana se deu principalmente pelo co-
mércio de escravos. A maior população africana fora da Áfri-
ca se encontra no Brasil. A diversidade cultural brasileira é 
de origem da colonização dos portugueses e dos povos indí-
genas e africanos, sendo no Nordeste que os traços culturais 
africanos são mais evidentes, seja na culinária, religião, mú-
sica e utilização de plantas medicinais.

Nesse cenário do uso medicinal de plantas, é relevan-
te mencionar que a indústria farmacêutica tem grande po-
tencial econômico, estando atuante no cenário de desenvol-
vimento científico e tecnológico para a saúde de homens e 
mulheres, contudo se evidenciam algumas dificuldades de 
acesso às drogas farmacológicas por questões de relações 
socioeconômicas. A população mais pobre tem o desafio de 
acesso a tratamentos que dependem de drogas comerciali-
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zadas. Nesse contexto, a utilização de plantas medicinais é 
historicamente um meio alternativo para tratamentos de 
doenças. O uso dessas plantas é advindo do conhecimento 
de povos e/ou comunidades tradicionais, adquirido, muitas 
vezes, pela oralidade, passando de geração para geração, 
compreendido como o etnoconhecimento (QUIRINO, 2015).

A pesquisa será delimitada por estudo da arte sobre 
a relação das manifestações culturais e o uso de plantas 
medicinais afro-brasileiras em trabalhos científicos, como 
trabalhos de conclusão de curso, artigos científicos e disser-
tações de mestrado produzidos na Universidade da Integra-
ção Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), no 
campus do Ceará.

A utilização das plantas medicinais é uma das formas 
de manifestação cultural que traz em seu contexto uma am-
pla discussão de propriedade desses conhecimentos, consi-
derando o interesse comercial. Portanto, fazem-se necessá-
rios estudos que combinem as informações populares sobre 
a flora medicinal e aquelas oriundas dos especialistas tradi-
cionais, com fins não apenas de registro literário e de divul-
gação da importância desses saberes tradicionais, mas tam-
bém com fins de potencializar o uso de maneira efetiva pela 
etnofarmacologia. É fundamental que haja pesquisas que 
permitam verificar na literatura estudos desenvolvidos sobre 
a utilização de plantas medicinais. Assim, existe uma preocu-
pação quanto ao número e à qualidade dos registros na litera-
tura que relatam, discutem e/ou analisam esse tema na insti-
tuição. Desse modo, a pesquisa visa reunir essas informações 
científicas e compilar os dados para verificar a existência, a 
importância e a representatividade desses materiais.

Desse modo, o presente trabalho apresenta tipologia 
exploratória descritiva, de abordagem mista (quanti e quali). 
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Com relação ao procedimento técnico, trata-se de uma re-
visão de literatura. Para a análise dos dados, recorreu-se à 
estatística descritiva para os dados quantitativos e à leitura 
e análise de texto para os dados qualitativos.

As manifestações culturais afro-brasileiras 

As manifestações culturais estão nos diversos seg-
mentos sociais, formando as diversificações das sociedades, 
bem como apresentam um conjunto de características pró-
prias de cada povo. A cultura afro norteia a cultura brasi-
leira desde longas datas, sendo possível identificar a cultura 
afro-brasileira na culinária, na música, no artesanato e for-
temente na religião (SILVA, 2014).

A definição de cultura pode ser dita como o conjunto 
de características, códigos, crenças e determinados padrões 
da convivência humana, entre outros aspectos, que definem 
as ações dos indivíduos em sociedade (HOLANDA, 2004). 
No Brasil, as manifestações da cultura afro deram origem 
ao que se intitula de cultura afro-brasileira, sendo possível 
identificar internamente as diversas características dessa 
cultura. Isso se deu essencialmente pela longa relação da 
África com a América, dando origem a essa transposição de 
valores e crenças de um povo para o outro. É importante sa-
lientar que, diante do cenário em que se deu essa transposi-
ção de cultura, mediante a escravidão, o povo africano sacri-
ficou muitos de seus valores e sua identidade, pois a cultura 
é manifestada não apenas pelo meio material, mas também 
pelo meio espiritual (CHAGAS, 2017). 

Com a chegada dos africanos no Brasil, era importante 
a resistência de sua cultura, pois é na cultura que se carrega a 
identidade de um povo, sendo preciso sobreviver. Como não 
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podiam trazer nenhum dos seus símbolos materiais, apenas 
corpo e mente, eles extraíam desses elementos sua própria 
cultura. Na Terra de Santa Cruz, onde estavam escravizados, 
apesar da resistência, tiveram que se adaptar também aos 
novos saberes de uma nova realidade (REIS, 2008).

Entre as manifestações culturais afro-brasileiras, na 
música encontra-se o samba, gênero musical que gerou di-
versos subgêneros que caracterizam fortemente uma das 
maiores festividades brasileiras, o Carnaval. Não tão dife-
rente dessa manifestação musical, a culinária brasileira 
recebe os traços africanos, com pratos como a feijoada, que 
tem sua origem nas senzalas: o prato era feito dos restos de 
carnes. No contexto das religiões, o candomblé é a principal 
religião tradicional de origem africana; como em muitos ou-
tros contextos, os africanos foram obrigados a seguir o cato-
licismo, mas a prática do candomblé ainda é uma realidade 
até os dias atuais, mostrando a resistência cultural do povo 
africano (BRASIL, 2009).

Nesse contexto de traços culturais, os povos tradicio-
nais que utilizam a cultura para se relacionar exercem uma 
relação de respeito e equilíbrio com o meio em que vivem. O 
mundo moderno tem elaborado variadas etiologias que des-
pertam para o etnoconhecimento. Na esteira das manifesta-
ções culturais afro-brasileiras, o uso de plantas como meio 
medicinal para tratar doenças, prevenir ou curar é uma for-
ma de manifestação cultural, assim essas populações detêm 
não apenas o conhecimento do manejo e cultivo das plantas, 
mas também de sua utilização, exercendo um papel de ma-
nutenção das espécies (SILVA, 2014).

Essa manifestação cultural por meio de plantas me-
dicinais tem uma interação fundamental com o aspecto so-
cioeconômico. Apesar de muitas plantas ainda não terem 
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comprovação de sua eficiência terapêutica, são utilizadas 
por 90% da população carente. Essa é uma relação susten-
tável, em que a cultura agrega valor ao etnoconhecimento, 
tornando-se pertinente para a sociedade.

Essa perspectiva do etnoconhecimento, caracterizado 
como o conhecimento tradicional advindo de aspectos cul-
turais, define-se como um conjunto de saberes que revela o 
saber fazer no mundo natural e sobrenatural e como sendo 
cultural sua principal forma de transmissão, a oralidade, 
transpassando informação e conhecimento de gerações 
para gerações.

O Brasil é, portanto, um país rico em diversidade cul-
tural afro, fazendo-se necessária a disseminação dessa di-
versidade. Tendo tal pauta como objetivo, em 2003 entrou 
em vigor a Lei nº 10.639, que passou a exigir do sistema es-
colar brasileiro a inclusão do Ensino de História da Cultura 
Afro-Brasileira. É importante que, além de se fazer saber so-
bre a diáspora africana, se compreenda em essência quem 
é o povo africano, como se caracteriza sua identidade, seus 
costumes e seus saberes, pois os brasileiros trazem consigo 
muito dessa essência.

Plantas medicinais afro-brasileiras

As plantas, no geral, são consideradas medicinais 
quando, através de suas substâncias, proporcionam uma 
melhoria a algum indivíduo (humanos ou animais) acometi-
do por uma determinada doença ou ajuda na sua prevenção. 
Em termos modernos, a fitoterapia ajuda a explicar a utili-
zação de plantas medicinais nos dias atuais e na Antiguida-
de. Gomes, Dantas e Catão (2008, p. 111) explanaram sobre 
essa relação da seguinte maneira: 
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A fitoterapia utiliza as plantas medicinais, através 
de chás, lambedores, garrafadas, unguentos, pur-
gantes, emplastros; remédios populares, que são 
chamados de meizinhas na região Nordeste do 
Brasil. Algumas das meizinhas mais comuns são: 
folha de pimenta, em forma de emplastro, para 
picada de marimbondo; sumo de arruda, para 
convulsões, entre outros. Já na medicina popular 
ou rústica, o povo utiliza drogas, substâncias, ges-
tos ou palavras para obter mais saúde para as pes-
soas. Não é apenas uma coleção de plantas medi-
cinais, usadas para prevenir e curar doenças. Há 
também o seu lado mágico, suas ações e orações 
que o povo utiliza na cura dos seus males físicos 
e mentais. O uso de remédios feitos com flores, 
frutas, folhas, raízes e tubérculos de determina-
das plantas é tão antigo quanto os primórdios da 
história da humanidade.

Essa Antiguidade em relação à utilização de plantas é 
relatada por outros autores, como Almeida (2011), que des-
creve os egípcios como antigos e importantes conhecedores 
dessa prática. Segundo o autor, o papiro medicinal deixado 
pelos egípcios começa com a frase “Aqui começa o livro da 
produção dos remédios para todas as partes do corpo huma-
no”, os quais, em sua maioria, tinham como matéria-prima 
para a sua produção ervas medicinais que ajudavam a curar 
infecções, inflamações, doenças de vias aéreas, dentre ou-
tras. Interessantemente muitas dessas plantas não eram 
nativas do Egito, sendo trazidas de outros países através do 
grande comércio existente naquela época, destacando-se 
sempre as plantas advindas do empório pérsico. 

No Brasil, acredita-se que essas práticas sejam resul-
tado de uma intensa relação entre os indígenas e os povos 



MANIFESTAÇÕES CULTURAIS AFRO-BRASILEIRAS E O USO SUSTENTÁVEL DE PLANTAS MEDICINAIS: 
LEVANTAMENTO DE PESQUISAS NA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA 

AFRO-BRASILEIRA (UNILAB)

119

africanos, sendo que esses foram trazidos para territórios 
brasileiros durante os mais de três séculos de tráfico de es-
cravos. Assim, esses cativos acabaram por disseminar vários 
tipos de plantas no território brasileiro; atualmente a práti-
ca do uso de ervas medicinais tem tanto espaço na sociedade 
brasileira que o sistema público de saúde há algum tempo 
adotou a fitoterapia como forma de tratamento para algu-
mas enfermidades (AZEVEDO; KRUEL, 2007).

Os primeiros contatos entre esses povos ocorreram 
logo após a chegada dos africanos em território brasileiro; 
no princípio foram os índios que transmitiram seu conheci-
mento para os africanos, logo o contato com plantas nativas 
era bem mais fácil e havia em maior quantidade. Os nativos 
instruíram o uso de algumas ervas e as suas respectivas 
potencialidades tanto para o emprego de rituais religiosos 
quanto para a cura de patologias (ALMEIDA; BARBOSA; 
SANTATA, 2012).

Desse momento em diante, os negros passaram a uti-
lizar essas plantas em seus rituais. Nos dias atuais, a maior 
concentração do uso de plantas medicinais se dá nos mais 
de 30.000 terreiros existentes no Brasil, ou seja, essa prática 
vive em nosso meio e ainda é possível dizer que tal tradição 
ganha força e torna-se essencial na vida de muitas pessoas, 
entre as quais: pais de santos, médicos tradicionais, curan-
deiros, entre outros sujeitos que ajudam a manter viva essa 
tradição (AZEVEDO; KRUEL, 2007). 

No candomblé, as plantas medicinais fazem parte dos 
rituais e celebrações. Acredita-se que as plantas detêm uma 
grande quantidade de energia sagrada, ou melhor de Axé; 
quando essas são combinadas, fornecem uma grande quan-
tidade de energias positivas. Assim, um banho com deter-
minadas ervas do candomblé tem o poder de realizar uma 
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limpeza na aura de quem recebe o banho e afasta as energias 
negativas. Dentre as plantas mais conhecidas, temos: babo-
sa, melão-de-são-caetano, mamona e pata-de-vaca (MAITA, 
2012). 

Procedimentos de coleta e geração de dados 	

Os dados coletados para a pesquisa foram colhidos 
do acervo físico e vital da Unilab e as palavras-chave usadas 
para delimitar a pesquisa foram: “plantas medicinais”, “cul-
tura afro-brasileira” e “comunidades quilombolas”. Os crité-
rios de inclusão levaram em consideração trabalhos cientí-
ficos, como trabalhos de conclusão de curso, dissertações de 
mestrado e artigos científicos, todos publicados no campus 
do Ceará, Brasil, não tendo sido delimitados períodos espe-
cíficos de publicação dos documentos como forma de inclu-
são. Todos os trabalhos que não se enquadraram nesse deli-
neamento foram excluídos da pesquisa.

Após a coleta, processamos e comparamos os dados 
a fim de quantificar e qualificar os trabalhos selecionados 
para o estudo, de modo a serem devidamente discutidos, 
contemplando os diferentes aspectos dos trabalhos em con-
texto quantitativo e qualitativo, com o propósito de permitir 
uma visão crítico-reflexiva do desenvolvimento da pesqui-
sa na universidade e sua relevância para a construção da 
identidade de um cenário acadêmico de formação cidadã e 
profissional.

 
Resultados e discussão

Diante da coleta realizada no acervo da biblioteca da 
Unilab quanto aos trabalhos de conclusão de curso, como 
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monografias e dissertações, e à produção de artigos, identifi-
camos apenas quatro estudos no contexto da abordagem de 
plantas medicinais. Os trabalhos foram selecionados para 
revisão seguindo o critério de abordarem em sua contextu-
alização geral o uso de plantas medicinais em uma perspec-
tiva do etnoconhecimento interagindo com manifestações 
da cultura afro-brasileira. A seguir, o Quadro 1 apresenta a 
relação dos títulos, objetivo e tipo do trabalho realizado na 
universidade.

Quadro 1 – Demonstrativo de trabalhos contemplando 
título, objetivo e tipologia

Títulos Objetivo Tipo

1 – Conhecimento de mulhe-
res sobre plantas medicinais 
utilizadas para tratamento 
de problemas ginecológicos

Avaliar o conhecimento de mu-
lheres do município de Capistra-
no-CE sobre plantas medicinais 
utilizadas para o tratamento de 
problemas ginecológicos

Artigo

2 – Plantas medicinais para 
fins ginecológicos: usos e 
concordância em uma co-
munidade quilombola

Investigar usos de plantas medi-
cinais para fins ginecológicos em 
uma comunidade quilombola

Mono-
grafia

3 – Produção de material 
didático interdisciplinar no 
ensino de Ciências: a relação 
entre Biologia e Química no 
estudo de plantas medici-
nais presentes na região do 
Maciço de Baturité, Ceará

Produzir um material didático 
sobre o estudo de plantas medici-
nais no Maciço de Baturité

Mono-
grafia

4 – Saberes populares e o en-
sino de Ciências Biológicas: 
um estudo em duas escolas 
no Maciço de Baturité, Ceará

Compreender como os saberes 
tradicionais da etnobotânica po-
dem contribuir para o ensino-
-aprendizagem de Ciências

Mono-
grafia

Fonte: Elaboração própria (2018).

As informações contempladas na coleta e expostas no 
quadro retratam que, dentre as pesquisas desenvolvidas na 
universidade, considera-se um número ainda pequeno de 
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trabalhos realizados, sendo pertinente a disseminação dessa 
prática na pesquisa, a fim de consolidar o reconhecimento 
da cultura afro-brasileira nos diferentes segmentos. Consi-
dera-se ainda o espaço acadêmico como sendo fundamental 
na construção de indivíduos cada vez mais críticos e reflexi-
vos com seu papel em sociedade (NERVO; FERREIRA, 2015).

No que tange aos objetivos dos trabalhos, foi possível 
identificar que três dos quatro estudos revelam uma abor-
dagem central sobre conhecimentos tradicionais de comu-
nidades relacionando-os ao uso de plantas medicinais. O co-
nhecimento tradicional é parte importante, resultante dos 
diferentes aspectos culturais de um povo, sendo a oralidade 
utilizada para repassar esse conhecimento entre gerações. 
É possível identificar essas características segundo a me-
todologia desses trabalhos, que têm a abordagem realizada 
por meio de entrevistas aos principais agentes do cenário do 
etnoconhecimento (BRASIL, 2001).

É ainda importante destacar que, dentre esses tra-
balhos, as pesquisas se concentram nas comunidades tra-
dicionais. Para Rosa et al. (2014), as comunidades detêm 
resistência cultural, assim é comum que muitos pesquisa-
dores realizem estudos com a perspectiva de conhecimento 
popular/tradicional no cenário comunitário. Outro aspecto 
fundamental diz respeito às características socioeconômi-
cas relacionadas ao uso de plantas medicinais. Os trabalhos 
com essa abordagem citam a necessidade da utilização de 
meios considerados alternativos (HOLZ, 2013).

No contexto geral dos três trabalhos que realizam uma 
abordagem sobre o uso de plantas medicinais, demonstram 
o amplo conhecimento das comunidades do uso, manejo e 
cultivo das espécies. Para Santos (2014), todo esse conhe-
cimento sobre o uso de plantas medicinais é resultado das 
práticas indígenas, africanas e europeias. Nesse cenário de 
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comunidades, apenas um dos trabalhos investiga o uso de 
plantas medicinais em uma comunidade quilombola.

Além disso, os trabalhos destacam a valorização da 
medicina tradicional como componente participativo do 
sistema de saúde, realçando ainda a necessidade do conhe-
cimento da utilização segura das plantas e políticas de in-
centivo para a descoberta de potenciais bioativos.

Quanto às considerações, os autores indicam o amplo 
conhecimento das comunidades pertinente ao uso das plantas 
medicinais e ao fato de tais conhecimentos ainda serem pre-
servados nessas comunidades. Salientam também a impor-
tância de novos estudos que permitam conhecer as realidades 
culturais e as práticas medicinais tradicionais exercidas. 

Dentre os trabalhos analisados, dois relacionam práti-
cas educacionais com o etnoconhecimento sobre as práticas 
tradicionais envolto às plantas medicinais. O estudo de Sou-
sa (2016) explana a fundo esse tema, destacando a importân-
cia da disseminação dessas manifestações ainda no período 
de alfabetização ou até mesmo nos primeiros anos do ensino 
básico.

Desse modo, a importância da introdução de novas 
práticas didáticas é notável, visando sempre ao bom enten-
dimento dos alunos e proporcionando uma visão mais am-
pla e clara sobre o conteúdo, assim o conhecimento sobre 
a botânica pode se difundir ainda mais sobre a população. 

No entanto, ainda há uma série de obstáculos que tor-
na esse processo dificultoso. Entre eles, temos a falta de for-
mação dos professores sobre como trabalhar o tema e tam-
bém a falta de incentivo derivada da ausência de políticas 
públicas educacionais que estimulem esses exercícios. 

O trabalho de Andrade (2016) também aborda a rela-
ção sobre as práticas educacionais e a impotência da dis-
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seminação do conhecimento sobre plantas medicinais em 
escolas, entretanto, diferentemente da pesquisa de Sousa 
(2016), esse estudo desenvolve material didático com abor-
dagem interdisciplinar, correlacionando os aspectos quími-
cos e biológicos das plantas com cunho medicinal. O autor 
observa a necessidade da produção desse material justa-
mente pela ausência de recursos que possibilitem a abor-
dagem interdisciplinar, bem como a discussão do tema em 
sala, levando mais uma vez em consideração a falta de in-
centivos públicos sobre a disponibilidade de recursos que 
viabilizem o manejo desse tema em escolas.

Em síntese, os dois estudos buscam entender e melho-
rar a afinidade de práticas tradicionais concernentes a plan-
tas medicinais abordando a importância da manipulação do 
tema em escolas. Esses estudos são de importância funda-
mental para comprovar a existência de lacunas considerá-
veis no ensino p úblico em nível fundamental e médio quan-
to à ausência de metodologias e de materiais que explanem 
o etnoconhecimento sobre plantas medicinais. 

Conclusões

Concluímos que os trabalhos produzidos na Unilab 
apresentam em contexto quantitativo um número ainda 
inexpressivo, considerando a relevância do tema e a impor-
tância para a identidade da comunidade acadêmica da uni-
versidade, expressivamente a afrodescendente.

No entanto, os trabalhos produzidos trazem uma am-
pla contextualização a respeito do uso de plantas medicinais 
por comunidades, expressando as características culturais. 
Além disso, essas pesquisas servem como ponto de partida 
para outros estudos que visem à abordagem desse tema, 
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que, por muitas vezes, aparece de forma sucinta nos meios 
acadêmico e científico. 
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Qualidade de vida e sustentabilidade: 
projeto Amigos Solidários em Ocara, 
Ceará, Brasil
Meiriane da Silva Pinheiro
Antônio Roberto Xavier
Edilberto Cavalcante Reis

Introdução

Os direitos fundamentais do ser humano na sociedade 
estão intrinsecamente relacionados ao mínimo de dignidade 
de vida, sendo um desses direitos a garantia habitacional 
para as famílias, direito instituído desde a Constituição Fe-
deral de 1988. No entanto, observa-se que a satisfação desses 
direitos ainda está distante de muitas famílias, inclusive as 
de baixa renda que sobrevivem do programa governamental 
Bolsa Família, do trabalho informal ou do processo de catar 
lixo na busca pela sobrevivência.

Observando o cenário histórico social, grande parte 
da população não tem seus direitos básicos, como saúde, 
educação, alimentação e acesso a moradia digna. Imbuídas 
no processo de industrialização e crescimento das cidades 
pelo qual passou este país, as cidades do interior também fo-
ram afetadas, onde as marcas das desigualdades sociais são 
gritantes e as políticas públicas não acontecem de fato e de 
direito; “[...] o capitalismo industrial e seu desenvolvimento 
ao tempo que proporcionou riquezas também trouxe riscos 
ao equilíbrio socioambiental” (XAVIER, 2016, s.p.). Decor-
rente da carência de estrutura das cidades brasileiras, que 
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visivelmente não cumprem com sua função social, boa parte 
da população recorre às favelas, aos barracos de madeira e 
papelão, aos morros e encostas, às beiras de rios.

Partindo dessa problemática ampla, o município de 
Ocara, Ceará (CE), faz parte desse cenário de desigualdades 
sociais em que muitas famílias vivem às margens da socie-
dade, sem garantias de direitos a uma vida digna, sem ao 
menos uma casa para abrigar-se. Diante da vulnerabilidade 
de muitas crianças ao adentrarem a escola sem o mínimo 
de dignidade para garantir o direito à aprendizagem, surgiu 
o projeto Amigos Solidários, para apoiar as famílias dessas 
crianças a partir de doações sustentáveis para a construção 
de pequenas casas, doações de alimentos para montar e dis-
tribuir cestas básicas, doações de roupas e calçados usados 
para vestir os necessitados.

O projeto Amigos Solidários, criado em outubro de 
2017, visa garantir aos cidadãos ocarenses o exercício e o 
usufruto dos direitos constitucionais, tendo como priorida-
de a garantia de uma vida digna, proporcionando às famílias 
alimentação e moradia por meio da construção de casas de 
alvenaria e da doação de cestas básicas, roupas e calçados 
usados. O projeto tem como objetivo prioritário proporcio-
nar um pouco de dignidade a essas famílias e, desse modo, 
perpetuar a solidariedade ao próximo, em meio à sustenta-
bilidade de distribuição de renda, sem fins lucrativos e des-
prendido de políticas partidárias.

São atendidos e beneficiados pelo projeto Amigos So-
lidários moradores de comunidades pobres que vivem em 
condições de extrema pobreza. Esses sujeitos são avaliados 
pelo projeto, devendo atender a suas exigências, havendo 
em seguida a disponibilidade de recursos para tal iniciati-
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va, a partir de mobilizações e incentivos para que pessoas de 
condições razoáveis possam contribuir. 

O projeto visa atender inicialmente a comunidade do 
distrito Sede, da cidade de Ocara. Assim que possível, essa 
iniciativa será estendida para os demais distritos do muni-
cípio, dando ênfase às famílias que estejam abaixo da linha 
da pobreza. Desenvolve-se num contexto de complexidade, 
procurando trabalhar não apenas a mudança cultural, mas 
também a transformação social, assumindo a crise ambien-
tal como uma questão ética e política (BRASIL, 1999).

O cidadão inscrito deverá se adequar às necessidades 
do projeto, colocando-se à disposição para seguir todas as 
normas técnicas e de segurança para fazer parte dele. Se 
estiver em idade escolar, deverá estar em sala de aula cum-
prindo todas as exigências educacionais da rede a que está 
vinculado, não sendo permitida a saída do aluno da sala de 
aula para executar quaisquer atividades que possam pôr de 
lado o seu futuro, o qual pode ser bem mais promissor den-
tro de sala de aula.

O presente texto emergiu de pesquisa etnográfica, ob-
servando o cotidiano de famílias em extrema pobreza. Pos-
sui abordagem qualitativa, visando à melhoria da qualidade 
de vida dos cidadãos ocarenses, bem como da pesquisa-ação, 
no intuito de mobilizar ações prioritárias para transformar 
as diferentes situações encontradas na realidade de muitas 
famílias do referido município.

Ocara localiza-se entre serras e sertões, pertencente 
à microrregião do Maciço de Baturité, a 85 quilômetros da 
capital, Fortaleza. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o município possui 24.007 ha-
bitantes, em uma área de 765,37 km², sendo uma cidade bem 
jovem, com apenas 32 anos de emancipação. Como o próprio 
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nome caracteriza, foi terreiro indígena. Além de ser repas-
sada a história oral dos mais velhos, encontramos vestígios e 
utensílios utilizados pelos nossos ancestrais, bem como por 
pessoas descendentes próximas de etnias indígenas e po-
vos quilombolas. O topônimo “Ocara” vem do tupi-guarani 
e significa palco, terreiro, ou terraço de aldeia, ou taba. Sua 
denominação original era Jurema, passando a chamar-se 
Ocara em 1943. Sua base econômica é a agricultura de sub-
sistência e a produção da castanha de caju.

Breve histórico do projeto Amigos Solidários

Os princípios para o desenvolvimento de ações pro-
missoras emergem sempre do processo educacional como 
direito fundamental democraticamente desenvolvido que 
envolve a sociedade naturalmente, tornando-a sensível às 
causas sociais, políticas, econômicas e humanas, buscando 
coletivamente direitos e deveres e disseminando ações sus-
tentáveis para se viver com mais dignidade.

Imersa no processo de democracia e sensibilidade 
humana, por meio de uma especialização em Educação, 
Pobreza e Desigualdade Social na Universidade Federal do 
Ceará (UFC), Ana Luiza de Oliveira Castro desenvolveu em 
2017 a pesquisa dentro da escola Raimundo dos Santos Les-
sa, na zona rural de Ocara, comunidade próxima da sede. A 
pesquisa estava direcionada ao rendimento dos alunos que 
eram beneficiados pelo Programa Bolsa Família, porém essa 
busca desencadeou olhares além da participação dessas 
crianças em sala de aula. O baixo rendimento, a infrequên-
cia e as precárias condições de muitas crianças na escola 
eram envoltos à falta de condições sociais e econômicas.
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Foto 1 – Idealizadora do projeto Amigos Solidários (segunda 
da esquerda para a direita da imagem) e membros da banca 

de defesa de seu trabalho de conclusão de curso

Fonte: Castro (2017).

O projeto atende a famílias que, por falta de oportuni-
dade e de políticas públicas aplicadas, sobrevivem de catar 
lixo no terreno baldio próximo à cidade e moram em bar-
racos construídos com materiais encontrados no lixão, de 
onde também retiram objetos e até mesmo alimentos para 
amenizar a fome.

Ao longo de sua pesquisa-ação, Ana Luiza relata que 
pôde vivenciar momentos em que as crianças se divertiam 
fazendo o que elas chamavam de “sanduíche”, feito com bo-
lacha e cobertura de sorvete vencidas havia três anos.

Nessa perspectiva, caracteriza-se o capitalismo exa-
cerbado, em que algumas famílias vivem usufruindo de bens 
desnecessários e tantas outras famílias não podem comprar 
um prato de comida para saciar a fome. Isso gera danos am-
bientais e desequilíbrio social e humano, decorrentes da fal-
ta de estrutura do bem comum, por ser administrado desor-
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denadamente, comprometendo a equidade da população e 
sufocando o direito comum a todos os cidadãos à vida digna. 
Sendo assim, cabe discutir os modos de apropriação e uso 
privado dos recursos naturais e humanos, apontar os con-
flitos socioambientais daí advindos e identificar não apenas 
a degradação ambiental, mas também as vítimas dos seus 
efeitos (LAYRARGUES; LOUREIRO, 2000).

Visando a uma vida mais digna para muitos morado-
res de Ocara, inclusive famílias dos nossos alunos, foi ur-
gente a necessidade de iniciarmos um trabalho consisten-
te pautado na sustentabilidade da construção de pequenas 
casas, distribuição de cestas básicas, roupas, entre outros 
benefícios. Essas ações estão sendo disseminadas em um 
número significante de famílias, de modo que a estrutura 
dos princípios seja coerente com a política de vida susten-
tável, contemplando o bem-estar de todos os envolvidos. 
Quanto à escola, pode representar um espaço significativo e 
potencializador desse processo, para que se possa desenvol-
ver inúmeras ações e atividades que venham a contemplar a 
sustentabilidade em sua essência.

Desse modo, já contamos com a participação e parce-
ria de funcionários do centro de educação infantil Pequeno 
Lucas, colégio municipal Luís Cândido de Oliveira, igrejas, 
Associação dos Taxistas de Ocara (Astoc), Cooperativa de 
Táxi de Ocara, Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento 
Social (STDS) de Ocara, Câmara Municipal de Vereadores 
de Ocara, sociedade civil, Associação dos Universitários de 
Ocara (AUO), Sociedade dos Amigos de Ocara (SAO), Con-
selho Tutelar, Sindicato da Associação dos Professores do 
Estado do Ceará (Apeoc) e escola estadual Almir Pinto de 
Ocara. Contamos ainda com o apoio e parceria de institutos 
universitários, Faculdade Única de Ipatinga (Funip), Centro 
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Universitário Católica de Quixadá (Unicatólica), Universi-
dade Estadual do Ceará (UECE) e Universidade Federal do 
Ceará (UFC) nas doações de alimentos para a distribuição 
de cestas básicas. O apoio das instituições citadas pode ser 
comprovado pelo sistema educacional de inclusão ambien-
tal, segundo a Proposta de Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Ambiental do Ministério da Educação:

[...] em sua práxis pedagógica, a Educação Am-
biental envolve o entendimento de uma educa-
ção cidadã, responsável, crítica, participativa, 
onde cada sujeito aprende com conhecimentos 
científicos e com o reconhecimento dos saberes 
tradicionais, possibilitando a tomada de decisões 
transformadoras a partir do meio ambiente natu-
ral ou construído no qual as pessoas se inserem. 
A Educação Ambiental avança na construção de 
uma cidadania responsável, estimulando intera-
ções mais justas entre os seres humanos e os de-
mais seres que habitam o Planeta, para a constru-
ção de um presente e um futuro sustentável, sadio 
e socialmente justo. (BRASIL, 2010, p. 2).

Sendo as parcerias fundamentais para o desenvolvi-
mento sustentável do projeto, conclamamos a sua eficácia 
nas práticas educacionais como princípios norteadores para 
a concretude da estreita relação entre a teoria educacional e 
as práticas sociais, na garantia de equidade, valorização do 
bem comum e qualidade de vida. “Os titulares desses direi-
tos são, de um lado, o Estado, que deverá angariar recursos 
para prestá-los de forma efetiva e, de outro, o homem em sua 
individualidade” (KERBAUY, 2006, p. 117).
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O desenvolvimento sustentável nas práticas 
sociais

Ao apontar problemas sociais como o impacto am-
biental, que deve ser evitado para o bem-estar humano e o 
desenvolvimento sustentável, surge como processo de ma-
nutenção o equilíbrio entre a capacidade do ambiente e as 
demandas por igualdade, prosperidade e qualidade de vida 
da população. Concernente a esse desenvolvimento, no âm-
bito conceitual, há leis que versam sobre o assunto em pau-
ta, a exemplo da Política Nacional de Educação Ambiental, 
a qual, em seu artigo 1º, define educação ambiental como 
sendo:

[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e 
a coletividade constroem valores sociais, conhe-
cimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade.

Relendo a história dos nossos ancestrais, podemos 
perceber o quanto as pessoas se tornavam próximas umas 
das outras e quanto os valores eram vivenciados cotidiana-
mente nas diferentes idades, pois havia um legado a seguir 
humanamente favorável aos cuidados coletivos. Os valores 
eram indissociáveis, alimentos eram divididos e a vida era 
um dom protegido. À medida que o capitalismo toma rumo 
desenfreado na sociedade, o individualismo se espalha em 
uma proporção avassaladora, comprometendo as práticas 
sustentáveis vivenciadas na atualidade. 

Na sociedade contemporânea, precisamos revisitar os 
valores, buscando inseri-los nas práticas cotidianas como 
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resgate da cultura social tão bem disseminada pelos mais 
velhos, mas inibida pelo processo de desenvolvimento capi-
talista e comodismo das novas gerações. Uma cultura social 
e humana não pode ser retraída por um sistema que mani-
pula, oprime, ceifa sonhos e degrada o bem comum. Pre-
cisamos tornar a sociedade ávida ao processo sustentável, 
fomentando parcerias do cooperativismo e humanismo e 
tornando indivíduos sensíveis à permanência e construção 
da vida saudável no planeta.

A Câmara da Indústria da Construção (2008) con-
ceitua sustentabilidade como a situação desejável 
que permite a continuidade da existência do ser 
humano e de nossa sociedade, tornando-se o ob-
jetivo máximo do processo de desenvolvimento 
sustentável. Assim, ela busca integrar aspectos 
econômicos, sociais, culturais e ambientais da 
sociedade humana com a preocupação principal 
de preservá-los, para que os limites do planeta e 
a habilidade e a capacidade das gerações futuras 
não sejam comprometidas. (CECCHETTO, 2015, 
p. 40).

Analisando o cenário social de inúmeras famílias, per-
cebe-se que o direito à moradia carece de maior assistência 
do Estado, município e parceiros para poder se impor como 
um direito social. Sendo um direito de vida digna garantido 
a todos, a população de baixa renda ainda sofre com a não 
disponibilidade do usufruto dos direitos às redes de educa-
ção, saúde e justiça. Desamparadas pelas políticas públicas e 
com poucas instruções, essas famílias sobrevivem em meio 
às exclusões sociais, sendo julgadas por seus atos, excluídas 
até mesmo das assistências que lhes são destinadas.

É por meio dessa memória imortal que se espe-
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ra ouvir relutantemente a voz do esquecido, do 
‘vencido’, do oprimido e de todos aqueles que ain-
da sonham com uma vida social com mais equi-
dade rumo à felicidade. É imprescindível tomar 
consciência do papel que cada um pode e deve 
representar na sociedade brasileira em busca de 
identificação própria. Aceitar as diferenças sem 
preconceitos e lutar objetivando a conquista do 
bem comum são outras providências. Mais do que 
nunca é necessária uma conscientização históri-
co-política revelada através da memória para que 
com as experiências do passado possamos apren-
der, no presente, para a busca de um futuro mais 
promissor. (XAVIER, 2010, p. 131).

É nas vozes dos menos favorecidos que percebemos o 
quão distante está a igualdade de direitos. Diante das lutas 
por libertação, ainda surgem na sociedade o projeto e o des-
prendimento de pessoas, por meio de grupos que se envol-
vem com as causas sociais e ajudam a alimentar o faminto, 
vestem os necessitados, abrigam os sem-teto, fortalecendo-
-os diante da dificuldade, do desespero, da dor. “A raiz dos 
direitos humanos está nas lutas emancipatórias e libertárias 
do povo, dos homens e mulheres que as fizeram e continuam 
fazendo ao longo dos séculos” (CARBONARI, 2006, p. 2).

Projeto sustentável transformando realidade

O direito à moradia foi incluído a partir do ano de 2000 
com a Emenda Constitucional nº 26. Vale ressaltar que essa 
emenda ressalva os direitos à dignidade da pessoa huma-
na, à intimidade e à privacidade, direitos estes previstos na 
Constituição Brasileira desde 1988, uma garantia de direitos 
inspirada em diplomação para a concretização da proteção 
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do ser humano em sua plenitude. Indo ao encontro dos que 
buscam dignidade é que o projeto Amigos Solidários abra-
ça a causa e ajuda a transformar pequenos sonhos. “[...] os 
direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são 
direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstân-
cias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades 
contra os velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não 
todos de uma vez e nem de uma vez por todas” (BOBBIO, 
2004, p. 21).

A garantia de direito a uma moradia digna não pode 
ser compreendida como um casebre, um barraco de pape-
lão, uma construção de pedaços de lona e objetos retirados 
do lixão ou algo parecido. O Programa Nacional de Direitos 
Humanos, disposto no Decreto nº 4.229/2002, entre as pro-
postas de ações governamentais, em seu Anexo I, na seção 
Garantia do Direito à Moradia, apresenta como deve ser a 
moradia das famílias brasileiras. Todas devem ter o pleno 
direito de viver dentro dos padrões sociais, independente-
mente da renda per capita; moradia não é luxo, é uma neces-
sidade básica, muito embora não seja a realidade de muitas 
famílias nas quais as políticas públicas não se aplicam.

Nas imagens a seguir, podemos observar a construção 
de uma das primeiras casas atendidas pelo projeto Amigos 
Solidários: residência de uma criança da educação infan-
til que todos os dias falava que sua casa poderia cair se co-
meçasse a chover. Com o apoio de voluntários, o sonho da 
criança de poder ter uma casa para abrigar-se foi realizado. 
As imagens apresentam a realidade das famílias antes e de-
pois do apoio do projeto Amigos Solidários.
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Foto 2 – Parte externa de uma 
casa atendida pelo projeto 

Amigos Solidários antes

Foto 3 – Parte externa de uma 
casa atendida pelo projeto 
Amigos Solidários depois

Fonte: Acervo da pesquisa (2018). Fonte: Acervo da pesquisa (2018).

Consideramos o projeto sustentável, pois em sua prá-
tica recebe doações de objetos – materiais que são refor-
mados e reutilizados nas pequenas construções das casas. 
Objetos que poderiam ser jogados no lixo são transformados 
em utilidade de luxo, evitando o desperdício e o acúmulo de 
mais lixos nas dependências da cidade, contribuindo com a 
organização do lugar e menos degradação do meio ambien-
te, tornando viável a sustentabilidade com o uso dos três 
“R”: reduzir, reutilizar e reciclar.

Proporcionar às famílias uma moradia com dignidade 
as envolve numa satisfação mútua; o lugar para morar é um 
pertencimento de intimidade que agrega valores, tornando 
um lar de felicidades. “Que garanta a todos um teto onde se 
abrigue com a família de modo permanente, segundo a pró-
pria etimologia do verbo morar, do latim ‘morari’, que signi-
ficava demorar, ficar” (SILVA, 2006, p. 314).

Além da distribuição de cestas básicas, doação de rou-
pas, construção de pequenas casas, entre outros benefícios 



MEIRIANE DA SILVA PINHEIRO | ANTÔNIO ROBERTO XAVIER | EDILBERTO CAVALCANTE REIS

140

prestados às famílias, o projeto busca doações de objetos do 
lar, eletrodomésticos, para mudar um pouco o cenário in-
terno das residências das pessoas contempladas. Podemos 
perceber nas imagens a seguir a realidade antes e depois da 
participação do projeto dentro das casas, bem como o novo 
visual, que transforma e conforta o lar.

Foto 4 – Interior de uma casa 
atendida pelo projeto Amigos 

Solidários antes

Foto 5 – Interior de uma casa 
atendida pelo projeto Amigos 

Solidários depois

Fonte: Acervo da pesquisa (2018). Fonte: Acervo da pesquisa (2018).

Diante das ações realizadas, podemos observar o quão 
intrínseco é o tema da moradia com o do meio ambiente, 
sendo necessária a intervenção do projeto Amigos Solidá-
rios, visto que o poder público, em seu plano de governo, 
não contempla toda a população, principalmente a de baixa 
renda, não lhe oferecendo sequer o mínimo existencial, de 
modo a impedir que a pobreza crescente da nossa sociedade 
acabe por degradar irreversivelmente a própria vida, fazen-
do com que essas pessoas tornem-se, inclusive, vítimas dos 
seus próprios atos, muitas vezes inconscientemente. Mudar 
a realidade das famílias que vivem na extrema pobreza, pro-
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porcionar um pouco de felicidade, isso é notório quando a 
ação se realiza, trazendo bem-estar e qualidade de vida às 
famílias e fazendo com que se sintam parte da sociedade.

Através de mãos solidárias no processo de transfor-
mação de vidas por meio da sustentabilidade, da educação 
e das ações condizentes com a teoria e as práticas sociais, 
despertando a sensibilidade e fomentando o desejo de uma 
sociedade mais humanizada, desapegada do individualis-
mo e da exploração que gera conflitos de desigualdades, o 
projeto inclui as famílias – especialmente as crianças – em 
ambientes letrados que despertem o envolvimento e o gosto 
pela aprendizagem, descobrindo potenciais para serem de-
senvolvidos dentro do ambiente escolar. Faz um elo entre a 
vida social e educacional, conforme aponta o grande mestre 
Paulo Freire, quando fala que a “Educação não transforma o 
mundo. A Educação muda pessoas. Pessoas transformam o 
mundo”.

Ana Luiza de Oliveira Castro relata que em cada casa 
construída pelo projeto é criado um cantinho da leitura, 
com isso espera-se despertar nas crianças o gosto e a práti-
ca da leitura, de modo que possam construir um imaginário 
prazeroso.
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Foto 6 – Cantinho da leitura 
em uma casa atendida pelo 
projeto Amigos Solidários 1

Foto 7 – Cantinho da leitura 
em uma casa atendida pelo 
projeto Amigos Solidários 2

Fonte: Acervo da pesquisa (2018). Fonte: Acervo da pesquisa (2018).

Em um diálogo inerente aos direitos sociais, Rocha 
(1999, p. 37) aponta que “[...] a efetivação da função social 
da cidade estabelece-se quando o direito à cidade pode ser 
exercido em sua plenitude, ou seja, a cidade cumpre sua fun-
ção social quando os cidadãos possuem os direitos urbanos”. 
Nesse caso, a cidade, por meio do poder público, exime-se de 
sua função, ficando as famílias vulneráveis às desigualdades 
sociais. Por meio de doações, o projeto Amigos Solidários 
leva às famílias carentes: alimentos, roupas, acolhimento, 
aproximação e bons sentimentos, o que torna os compo-
nentes dessas famílias seres sociais ativos e participativos, 
sendo agentes multiplicadores de transformação, interação 
e doação, tornando-os mais sensíveis. 



QUALIDADE DE VIDA E SUSTENTABILIDADE: PROJETO AMIGOS SOLIDÁRIOS EM OCARA, CEARÁ, BRASIL

143

Foto 8 – Doação de roupas pelo 
projeto Amigos 

Solidários 1

Foto 9 – Doação de cesta bási-
ca pelo projeto Amigos 

Solidários 2

Fonte: Acervo da pesquisa (2018). Fonte: Acervo da pesquisa (2018).

No que concerne ao homem, elementos básicos como 
família, alimentação, habitação, emprego e integridade físi-
ca, dentre outros, não estão presentes em suas vidas. Nesses 
casos, a sociedade se constitui de forma a unir esforços en-
tre várias pessoas, com fulcro de protegê-las, buscando cres-
cimento conjunto, evolução social, propiciando condições 
de sobreviver e crescer, tendo a união do grupo como ponto 
essencial para amenizar a tristeza, a exclusão e sobretudo 
a fome, por meio da solidariedade. Assim, o projeto Amigos 
Solidários se aproxima das pessoas em suas diversas vulne-
rabilidades, levando-lhes um pouco de paz.
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Foto 10 – Projeto Amigos Soli-
dários visitando as famílias de 

Lagoa das Melancias 1

Foto 11 – Projeto Amigos Soli-
dários visitando as famílias de 

Lagoa das Melancias 2

Fonte: Acervo da pesquisa (2018). Fonte: Acervo da pesquisa (2018).

Destarte, ao mostrarmos várias ações desenvolvidas 
pelo projeto Amigos Solidários, cabe elencarmos uma das 
últimas ações: um levantamento das famílias carentes do 
município de Ocara, as quais foram contempladas com a do-
ação de 500 cestas básicas, distribuídas nas localidades com 
um índice de maior vulnerabilidade.

Nas Fotos 10 e 11, podemos observar a comunidade de 
Lagoa das Melancias, habitada por povos de origem quilom-
bolas, que necessita de apoio para desenvolver o trabalho de 
sustentabilidade a partir das habilidades do artesanato, da 
culinária e da comercialização dos produtos. A comunida-
de está localizada nos limites do município de Ocara, a qual 
fica dividida entre quatro municípios vizinhos. Por ser uma 
comunidade limítrofe, fica vulnerável no tocante a questões 
relacionadas à saúde, à educação, enfim, aos seus direitos 
fundamentais. 

Segundo a idealizadora do projeto Amigos Solidários, 
quanto mais distante da sede do município, menos as políti-
cas públicas chegam a essas comunidades. Para ela, embora 
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cada comunidade tenha suas necessidades específicas, 
constata-se que há uma negação dos direitos fundamentais 
em todas as comunidades distantes da sede, os quais estão 
garantidos pela Constituição Federal de 1988 há mais de 30 
anos, mas que na prática ainda estão longe de se efetivarem. 
Muitas famílias nem sabem que deveriam ter acesso a mui-
tos direitos que lhes são garantidos constitucionalmente.

Considerações finais

Ante o trabalho desenvolvido, ressaltamos a impor-
tância de ações que visem à sustentabilidade para a garantia 
dos direitos inerentes à vida em sociedade, fomentando a 
inclusão dentro do processo educativo e emancipatório, res-
saltando que a falta de políticas públicas aplicadas aumenta 
as desigualdades sociais e dificulta o exercício da cidadania.

Uma vez vislumbrada essa problemática, tornou-se 
imperativo compreender a necessidade de adotar medi-
das para proporcionar às famílias de baixa renda um pou-
co de dignidade, transformando suas realidades por meio 
de condutas e de estímulos às práticas sustentáveis para a 
melhoria do bem comum. Essas medidas, ao focalizarem 
as famílias em extrema pobreza, mobilizaram-se em ações 
transformadoras a partir de parcerias na perspectiva de 
amenizar a angústia das famílias sem casas, sem alimentos, 
sem a garantia de seus direitos fundamentais, destinando 
adimplemento de alguns princípios que teriam por condão 
conectar o conceito da sustentabilidade ao seu viés prático. 
Essa prática visa à construção de novos comportamentos da 
sociedade, tornando-se sensíveis às causas sociais e huma-
nas por meio do projeto Amigos Solidários.

Em menos de dois anos de fundação do projeto, já con-
seguimos entregar quase 200 cestas básicas, sete pequenas 
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casas e mais de 10 mil peças de roupas e calçados usados, 
além de móveis e eletrodomésticos em bom estado. Espe-
ramos ser possível ajustar a situação atual do município de 
Ocara e consequentemente de outros municípios brasilei-
ros para o correto usufruto de direitos para o exercício da 
cidadania. Torcemos para que o referido projeto seja a base 
para o desenvolvimento sustentável, buscando atender às 
funções social e ambiental da cidade. 
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Soberania alimentar e 
sustentabilidade do povo Kanindé, de 
Aratuba, Ceará, Brasil
Rildelene dos Santos Silva 
Francisco Acácio de Souza 
Maria do Socorro Moura Rufino

Os povos naturais do Ceará desconheciam a noção de 
estado ou de governo. Sua terra era sua nação: o território 
em que viviam e em que seus antepassados também vive-
ram. Não se sabe quantos povos indígenas habitavam este 
solo quando da chegada dos conquistadores; deveriam ser 
numerosos, “[...] visto que o Ceará foi uma das últimas áreas 
do atual Nordeste a ser conquistada pelos colonos, nos sécu-
los XVII e XVIII” (PINHEIRO, 2008 apud FARIAS, 2015, p. 64).

Farias (2015, p. 66) afirma que a grande contribuição 
dos naturais da terra foi a de seu próprio sangue. A miscige-
nação do cearense tem muito do índio. Os povos indígenas 
dominam conhecimentos diversos acerca de plantas medi-
cinais, conhecimentos estes que até os dias atuais são segu-
ramente utilizados, por exemplo, aqueles com: malva, romã, 
eucalipto, gergelim, mostarda, juá, etc.

Localizados nos municípios de Canindé – sertão cen-
tral – e Aratuba – Serra de Baturité –, no Ceará, os Kanindé 
têm a história marcada por um longo processo de migrações 
forçadas. No entanto, vêm mantendo, apesar dessa disper-
são, laços de parentesco e sociabilidade que unem as co-
munidades do sítio Fernandes e da serra da Gameleira, que 
compõem a etnia. A origem histórica do povo Kanindé re-
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mete ao chefe Canindé, que liderou a resistência de seu povo 
no século XVII, obrigando o então rei de Portugal a assinar 
com ele tratado de paz, firmado em 1692, mas descumprido 
por parte dos portugueses. Como ocorria com muitos agru-
pamentos nativos, seus descendentes passaram a ser conhe-
cidos como Kanindé, alusão ao chefe e à ancestralidade (ES-
COLA KANINDÉ, 2019).

Por todos esses anos, desde a chegada do povo Kanin-
dé, os indivíduos da localidade de sítio Fernandes sempre 
sobreviveram da agricultura, pois havia somente mata nati-
va quando chegaram. Com o passar dos anos, foram plantan-
do diversas mudas de frutas e trabalhando na agricultura 
desde sempre. Era o único trabalho de prática que tinham, 
somente para a sobrevivência; eles nunca praticavam a ven-
da dos produtos adquiridos. Tinham vários lugares para o 
trabalho na agricultura, como o Trapiá, chapada, catolé, ma-
tas, rajado, sendo a Terra da Gia o principal local para todos 
os plantios dos Kanindé.

A chamada Terra da Gia foi durante muito tempo utili-
zada pelos Kanindé para fazerem suas plantações e caçarem, 
constituindo-se como significativo lugar de memória para o 
grupo. Em 1995, após grande luta junto aos trabalhadores 
rurais locais, esse terreno foi desapropriado pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). Após 
querelas na divisão da terra, os Kanindé do sítio Fernandes 
ficaram com 270 hectares, em que continuam plantando no 
sistema de roçados (ESCOLA KANINDÉ, 2019).

Em rodas de conversa com os troncos velhos dessa et-
nia, é comum emergirem relatos da tradição cultural, a qual 
está relacionada diretamente com as transformações de sa-
beres e fazeres como parte do processo de incorporação de 
experiências de grupo. Essas experiências levaram a estra-
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tégias de conservação da sociobiodiversidade, da soberania 
alimentar e nutricional e do modo de vida desses povos, que, 
no caso dos Kanindé, fazem parte das 14 etnias do estado 
do Ceará. O conhecimento ou etnoconhecimento dos povos 
tradicionais acerca do ambiente se fundamenta na conser-
vação da sociobiodiversidade, que expressa a inter-relação 
entre a diversidade biológica e a diversidade de sistemas so-
cioculturais (DIEGUES, 2000a, 2000b).

Segundo a declaração final do Fórum Mundial de So-
berania Alimentar, assinada pela Via Campesina (2001 apud 
CAMPOS, C.; CAMPOS, R., 2007, p. 7), a soberania alimentar é:

[...] o direito dos povos de definir suas próprias 
políticas e estratégias sustentáveis de produção, 
distribuição e consumo de alimentos que garan-
tam o direito à alimentação para toda a população 
com base na pequena e média produção, respei-
tando suas próprias culturas e a diversidade de 
modos camponeses, pesqueiros e indígenas de 
produção agropecuário, de comercialização e de 
gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher de-
sempenha um papel fundamental.  A soberania 
alimentar favorece a soberania econômica, políti-
ca e cultural dos povos. Defender a soberania ali-
mentar é reconhecer uma agricultura com cam-
poneses, indígenas e comunidades pesqueiras, 
vinculadas ao território; prioritariamente orien-
tada à satisfação das necessidades dos mercados 
locais e nacionais. 

As fragilidades são importantes nesse contexto adver-
so, em que os povos indígenas devem enfrentar, além das lu-
tas empreendidas, outros desafios, como o necessário forta-
lecimento da sua institucionalização, o fortalecimento das 
suas organizações representativas, a implantação de meios 
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de afirmação do conceito de bem viver, de sustentabilidade 
e de autonomia, mediante práticas ou tecnologias sustentá-
veis (CEARÁ INDÍGENA, 2016).

Nos últimos anos, afetadas por uma grande seca, as 
plantações foram mais fracas, dando poucos legumes, mo-
tivo por que os próprios agricultores tiveram que comprar 
alguns alimentos que antes eles mesmos produziam. Com 
a terra seca, não tinham como produzir alimentos para su-
prir as necessidades de todo o ano; sem outras alternativas, 
o único jeito seria produzir para vender ou extrair da natu-
reza as frutas de época, como caju, manga, goiaba, ciriguela, 
abacate, cajá, entre outras.

Em contrapartida, a sustentabilidade do sistema 
de produção familiar depende da preservação 
dos recursos existentes no ecossistema como um 
todo. É importante observar que os níveis de difi-
culdades para a autossustentação do sistema de 
produção serão maiores à medida das modifica-
ções sofridas pelo ecossistema natural. (NODA, 
H.; NODA, S., 2002, p. 61).

Segundo Cleveland, Soleri e Smith (1994), os dados 
atuais e a teoria sugerem que o controle e o manejo da sele-
ção compreendem o modo mais prático e efetivo de manejar 
recursos genéticos que suportam a estabilidade produtiva 
a longo termo, especificamente adaptada aos ambientes lo-
cais e às formas de produção locais, incluindo organização 
social e valores culturais. Portanto, a conservação dos recur-
sos genéticos ocorre na medida em que é mantida a susten-
tabilidade do sistema produtivo.

As práticas agrícolas agroecológicas, aliadas à forma 
de alimentação, vêm garantindo a preservação da cultura e 
dos saberes tradicionais dos indígenas. Alguns quintais pro-
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dutivos garantem alta diversidade de plantas na sua compo-
sição e ainda uma variabilidade genética de muitas espécies 
com a consolidação dos quintais produtivos implantados 
pelo projeto Etnodesenvolvimento. Por meio do projeto, 
houve um aumento significativo tanto no que se refere ao 
número de participantes quanto no que se refere à quanti-
dade e variedade de produtos que são comercializados. A 
atividade proporcionou também o aumento da participação 
das mulheres de forma mais ativa nas ações do projeto (CE-
ARÁ INDÍGENA, 2016).

Pensar a respeito da economia solidária e da prá-
tica da autogestão é pensar necessariamente na 
ação coletiva e nas motivações que a orientam. A 
princípio é possível contentar-se apenas com uma 
explicação economicista, já que tais iniciativas, es-
pecialmente no Brasil, estão intimamente relacio-
nadas a situações de exclusão socioeconômica e de 
precarização do trabalho. Contudo, tanto a econo-
mia solidária quanto a autogestão envolvem propo-
sições que rompem com os pressupostos capitalis-
tas, exigindo a adoção de novos conceitos e valores 
que não se sustentam somente por artifícios eco-
nômicos. (CASTANHEIRA; PEREIRA, 2008, p. 117).

Sustentabilidade e subsistência do povo Kanindé

A sustentabilidade e subsistência do povo Kanindé 
têm uma forte influência na agricultura, trabalho que sus-
tenta as famílias dessa aldeia, um aprendizado passado de 
geração a geração. Além dessa técnica, seus membros tam-
bém recorrem à caça, havendo poucas espécies disponíveis, 
por conta do clima e do desmatamento, que ocasionam a es-
cassez de animais.
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“A biodiversidade não é simplesmente um produto da 
natureza, mas em muitos casos é produto da ação das socie-
dades e culturas humanas, em particular das comunidades 
tradicionais e não industriais” (DIEGUES, 2000b, p. 3). Par-
te-se desse pensamento para a construção do conceito de 
sociobiodiversidade, que expressa a inter-relação entre a 
diversidade biológica e a diversidade de sistemas sociocul-
turais. Compreende-se, então, que se trata de uma constru-
ção cultural e social. Para comunidades tradicionais, “[...] as 
espécies vegetais e animais são objetos de conhecimento, de 
domesticação e uso e de fonte de inspiração para mitos e ri-
tuais” (DIEGUES, 2000b, p. 3).

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(BRASIL, 2016), o Brasil está inserido em um grupo de 20 pa-
íses detentores de mais de 70% da biodiversidade do planeta 
em apenas 10% da superfície. Uma natureza exuberante, for-
mada de espécies e paisagens com características específicas 
para cada bioma: a Amazônia, o Cerrado, o Pantanal, a Caa-
tinga, a Mata Atlântica, a Zona Costeira Marinha e o Pampa. 

A preservação da alimentação – que vem de tempos 
remotos – ainda existe, pois preservar a cultura dos ances-
trais é uma apropriação da memória e fortalecimento da 
identidade étnica, principalmente quando se fala em nova 
geração. As crianças e jovens desde cedo conhecem a cultu-
ra e crença de seu povo na convivência com os mais velhos.

A escola é uma das principais motivadoras da cultura, 
formando pessoas capazes de lutar pelos seus direitos e de 
seu povo, garantindo reconhecimento da diferença socio-
cultural, obtendo resultados positivos e proporcionando à 
aldeia profissionais capacitados.

O etnoconhecimento, tão presente na comunidade, 
representa sua resistência. Através desses saberes, perse-
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vera-se o respeito com a natureza, que é sagrada para eles. 
Os jovens indígenas são educados para que continuem no 
mesmo caminho estabelecido pelos ancestrais, pois dessa 
forma poderão obter seu sustento pelo cultivo da terra e pe-
los recursos vindos diretamente da natureza, como a caça e 
a chuva. Eles acreditam que sua sobrevivência e resistência 
se devem aos benefícios que a natureza forneceu ao longo de 
sua luta, servindo agora para a sua permanência (CEARÁ IN-
DÍGENA, 2016).

Tais mudanças repercutem, por conseguinte, em al-
terações em seus hábitos, em especial de alimentos e de 
produção. Diante da diminuição de seus territórios, insta-
bilidade da garantia dos direitos e transformação de seus 
princípios produtivos, a necessidade de procura por comér-
cios locais se torna mais significativa e as atividades básicas 
de subsistência se inclinam fortemente ao abandono, favo-
recendo um consumo crescente de alimentos industrializa-
dos e reforçando mudanças prejudiciais à saúde (SANTOS; 
COIMBRA JÚNIOR, 1991).

Não é somente da agricultura e da caça que o povo 
Kanindé tem vivido, mas também de alguns projetos desen-
volvidos na aldeia que ajudam esse povo, como o plantio e a 
criação de animais; até o artesanato para a venda tem ajuda-
do essas famílias na sua sobrevivência, pois é em tempos di-
fíceis de seca que essas famílias se dão a oportunidade de fa-
zerem outros trabalhos para que não passem necessidades.

Não é possível dialogarmos sobre segurança alimentar 
e nutricional sem nos reportarmos à soberania alimentar 
dos povos tradicionais, considerando a função socioambien-
tal da terra. As políticas que norteiam a segurança alimentar 
e nutricional devem ser desenvolvidas pela base dos direitos 
humanos e soberania alimentar, esta que aborda a impor-
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tância de cada nação definir políticas que assegurem a segu-
rança alimentar e nutricional de seus povos, considerando 
o direito à preservação das peculiaridades culturais, em es-
pecial nas práticas alimentares e produtivas tradicionais de 
cada cultura (BURITY et al., 2010).

Celebra-se uma festa cultural com alimentos que são 
de origem e produção da aldeia Kanindé. A festa do mungun-
zá, que é passada de geração a geração, ensina aos jovens e às 
crianças a importância da cultura alimentar, dos alimentos 
consumidos por seus ancestrais que até hoje fazem parte de 
seu dia a dia, como também de outras comidas típicas que 
são consumidas em outros momentos, como em rituais sa-
grados, a exemplo do “mocororó”, uma bebida religiosa con-
sumida principalmente no toré ou torem, à base de fermen-
tação do caju. 

Esta bebida é produzida manualmente pelos índios, 
sendo o caju é retirado in natura e prensado com as mãos, se-
parando o bagaço do suco. O suco, por sua vez, é coado com 
um pano e engarrafado para que seja feita a sua fermentação 
natural até estar apto ao consumo.

Não há como falar de soberania alimentar sem tra-
tarmos da sustentabilidade, que se apresenta na discussão 
mundial sobre o futuro do planeta. Falar de garantia de ter-
ritórios de populações tradicionais, de soberania alimentar 
e de direitos humanos à alimentação digna é um ato que in-
terage diretamente com a questão da sustentabilidade mun-
dial. O direcionamento de discussões sobre garantia ali-
mentar para todos os povos, visando ao tratamento do meio 
ambiente, na perspectiva de sustentabilidade, ampara a 
questão da insegurança alimentar atual e garante disponibi-
lidade do alimento para as próximas gerações (ONU, 2002).
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O Ministério do Desenvolvimento Agrário (BRASIL, 
2016) compreende a sociobiodiversidade como a relação 
entre bens e serviços gerados a partir de recursos naturais, 
voltados à formação de cadeias produtivas de interesse de 
povos e comunidades tradicionais e de agricultores familia-
res.  Para contemplar essa problemática entre a sociedade 
e a natureza, o Governo Federal tem trabalhado em prol da 
promoção dos produtos da sociobiodiversidade na econo-
mia formal, buscando agregar valor socioambiental, gerar 
renda e proporcionar segurança alimentar de povos, comu-
nidades tradicionais e agricultores familiares. 

Para consolidar essas ações voltadas às estruturações 
das cadeias produtivas e à integração de mercados sustentá-
veis para os produtos advindos da sociobiodiversidade bra-
sileira, em 2008, o Plano Nacional da Sociobiodiversidade 
foi elaborado. Esse plano se deu a partir da articulação co-
ordenada entre os Ministérios do Desenvolvimento Agrário, 
do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome e da consulta a organizações governamentais, socie-
dade civil e setor privado que atua junto ao setor extrativis-
ta. Esse processo contribuiu também para a formulação e 
organização de planos de trabalho para as cadeias de produ-
tos da sociobiodiversidade.

A escola exerce um papel indispensável para resgatar 
e incentivar a valorização dos saberes tradicionais das co-
munidades tradicionais. É na escola que as novas gerações 
são orientadas e estimuladas a mergulhar nas histórias que 
seus ancestrais construíram ao longo do tempo. Os alunos 
da escola indígena Kanindé fazem um papel fundamental 
no resgate dessa cultura, entrevistando lideranças e pessoas 
mais idosas da comunidade, vivenciando o seu passado his-
toricamente contado por elas.
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O direito humano à alimentação adequada consiste no 
acesso físico e econômico de todas as pessoas aos alimen-
tos e aos recursos, como emprego ou terra, para garantir 
esse acesso de modo contínuo. Esse direito inclui a água e 
as diversas formas de acesso à água na sua compreensão e 
realização. Ao afirmar que a alimentação deve ser adequada, 
entende-se que ela seja adequada ao contexto e às condições 
culturais, sociais, econômicas, climáticas e ecológicas de 
cada pessoa, etnia, cultura ou grupo social.

Fundamentar cultura de forma cristalizada é cair nas 
lacunas da ignorância, haja vista que a cultura é passível de 
transformações ao longo do tempo e das relações. A incor-
poração de práticas antes exclusivas a não indígenas ao uni-
verso das populações tradicionais não subtrai delas a afir-
mação de sua identidade (LARAIA, 1986).
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Biodigestores como alternativa a 
painéis fotovoltaicos na geração de 
energia elétrica na região do Maciço 
de Baturité, Ceará, Brasil
Cláudio Wagner Santos Lima
Juan Carlos Alvarado Alcócer 
Olienaide Ribeiro de Oliveira Pinto

Introdução

O esgotamento dos recursos naturais não renováveis, 
o aumento da temperatura e a diminuição das chuvas, alia-
dos à crise energética que o Brasil viveu na última década, 
evidenciam a necessidade e a urgência da busca por fontes 
alternativas de energia que possam ser sustentáveis, diversi-
ficadas e economicamente viáveis. 

A matriz energética básica é toda matriz em que temos 
controle da matéria-prima, como as usinas térmicas, em que 
controlamos a entrada da queima da matéria-prima. A ma-
triz energética complementar compreende principalmente 
matrizes em que não temos o controle da matéria-prima, 
por exemplo, as eólicas, que não conseguimos controlar a 
quantidade e a velocidade do vento para a geração. As fontes 
alternativas de energia, em geral, são do tipo complementar, 
contudo a geração de energia via biodigestor é do tipo base.

A matriz energética brasileira apresenta, em sua 
maior parte, a utilização de hidroelétricas, porém, desde 
2007, a construção de usinas hídricas vem ganhando opo-
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sitores, principalmente pelo alto impacto que elas causam 
em suas construções (ANEEL, 2008). Estudos mostram que 
o crescimento econômico de uma região está intimamente 
ligado ao aumento de consumo de energia (ALESSANDRO 
FINKLER, 2006). Com o desejo e a necessidade constantes 
do crescimento econômico, faz-se necessária a expansão da 
matriz energética, principalmente buscando utilizar fontes 
alternativas de energia.

O Maciço de Baturité encontra-se localizado na região 
Nordeste do Brasil, que apresenta 2.500 horas de insola-
ção por ano, fator que viabiliza a instalação e a produção de 
energia fotovoltaica. Mesmo com índices tão atrativos para 
a produção de energia elétrica no Ceará, apenas 0,12% de 
sua produção se dá por via fotovoltaica e a utilização do bio-
gás para a produção de energia hoje é irrelevante na matriz 
energética do estado (IPECE, 2018a).

Parte da população do Maciço do Baturité vive da ex-
ploração das atividades rurais, com a criação de animais e 
culturas agrícolas que, por vezes, não geram a renda espe-
rada para a sobrevivência, em que, em alguns casos, não 
são utilizadas as tecnologias adequadas, desrespeitando o 
ecossistema e ocasionando danos aos recursos naturais. 
Em razão disso, despercebidamente existe um desperdício 
do potencial da região, de modo que os prejuízos e impactos 
ambientais são evidentes (OLIVEIRA, 2018).

Desde meados de 2012, a questão ambiental surgiu 
como foco de cobrança de organizações não governamen-
tais, de órgãos públicos e posteriormente de sociedade e 
consumidores (CATAPAN et al., 2012). Quando o assunto é 
geração própria de energia, a fonte solar é campeã invicta 
(BLUESOL, 2015), porém existem outras formas de geração 
de energia que podem ser tão atrativas e menos poluentes e 
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tão confiáveis quanto a solar. Os biodigestores apresentam-
-se como uma tecnologia alternativa, viável e sustentável, 
principalmente por apresentarem projetos específicos para 
cada produção de resíduos orgânicos gerados em uma pro-
priedade (SILVA et al., 2018).

O uso de biodigestor para a utilização dos dejetos 
animais e resíduos vegetais, como fonte de biomassa para 
a produção de energia, reduz consideravelmente os proble-
mas ambientais causados pelos descartes incorretos; consi-
dera-se ainda a nova produção econômica que será gerada 
da propriedade rural (AQUINO et al., 2014). A utilização do 
biodigestor contribui ainda para a integração e a sustenta-
bilidade das atividades agropecuárias, utilizando os dejetos, 
que constantemente são negligenciados ou mesmo ignora-
dos economicamente, convertendo a matéria bruta em duas 
grandes fontes: energia (biogás) e adubo (biofertilizante) 
(QUADROS, 2015).

Segundo o site da Enel, atual companhia de distribui-
ção de energia que possui o monopólio natural da distribui-
ção de energia elétrica no Ceará (CASTRO; CAVALIERE; RO-
SENTAL, 2005), a tarifa de energia elétrica teve um aumento 
acumulado de 77,49% de 2013 a 2018 (ENEL, 2018); para 2019, a 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) propôs aumen-
to de 11,39% para consumidores da baixa tensão (G1, 2019). 

Assim, tendo em vista os aumentos extraordinários 
dos valores referentes ao consumo da energia elétrica, a 
preocupação ambiental e o crescimento contínuo da gera-
ção distribuída de energia elétrica e sabendo que a região 
do Maciço de Baturité apresenta uma parte considerável de 
sua população vinculada diretamente a atividades agríco-
las, como uma alternativa para a geração distribuída mais 
comumente utilizada (fotovoltaica), apresentam-se os biodi-
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gestores, fonte alternativa do tipo básico que é subutilizada 
não só no território do Maciço de Baturité, como em todo o 
Brasil, a qual é de fácil utilização pela população.

De posse do conhecimento básico necessário, a co-
munidade que vive na zona rural e que tem posse principal-
mente de criação de animais pode utilizar os dejetos desses 
animais no biodigestor, para ter dois componentes no fim, 
o primeiro é a matéria orgânica, que pode ser utilizada no 
solo, e o segundo é o biogás, que primeiramente fica conti-
do no biodigestor, sendo controlada sua saída, de maneira a 
gerar energia através de um motor do tipo Otto, energia essa 
que posteriormente passa por um gerador que a transforma 
de energia mecânica em elétrica. 

Pretende-se ampliar o conhecimento da comunidade 
acadêmica e da sociedade sobre a utilização de biodigestores, 
revelando como eles podem ser uma alternativa para a gera-
ção de energia elétrica para quem vive na zona rural, aprovei-
tando matéria-prima que normalmente vai para o descarte. 

Micro e minigeração distribuídas 

A Resolução Normativa Aneel nº 482/2012 define o 
Sistema de Compensação de Energia Elétrica, possibilitan-
do benefícios aos consumidores que geram a sua própria 
energia elétrica. É definido como microgeração distribuída 
a central geradora de energia elétrica com potência instala-
da menor ou igual a 75 kW e que utilize fontes renováveis, 
conectada na rede de distribuição por meio de instalações 
de unidades consumidoras. A minigeração distribuída é de-
finida como a central geradora de energia elétrica, com po-
tência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 5 MW, 
que utilize fontes renováveis de energia elétrica ou cogera-
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ção qualificada, conectada na rede de distribuição por meio 
de instalações de unidades consumidoras (CEMIG, 2018).

Conjuntura do país e do Maciço de Baturité

Em 2017, a oferta interna de energia (total de energia 
disponibilizada no país) registrou um acréscimo de 1,3% em 
relação ao ano anterior. Parte desse aumento ocorreu devido 
às ofertas internas de gás natural e energia eólica, que subi-
ram, respectivamente, 6,7% e 26,5% no período. No tocante 
particularmente à energia elétrica, verificou-se também um 
aumento na oferta interna (0,7%) em relação a 2016. Apesar 
da diminuição da oferta hídrica, em razão das condições hi-
drológicas, a participação de renováveis na matriz elétrica 
atingiu 80,4% em 2017, fato explicado pelo avanço da geração 
eólica (EPE, 2018).

A micro e a minigeração distribuídas, incentivadas re-
centemente por ações regulatórias, tiveram suas expansões, 
com destaque para a fonte solar fotovoltaica, com 165,9 GWh 
de geração e 174,5 MW de potência instalada.

Com relação ao consumo de energia elétrica no Brasil, 
em 2017, registrou uma progressão de 0,9%. Os setores que 
mais impactaram esse aumento foram o comercial e o indus-
trial. O setor residencial também teve um aumento de 0,8% no 
consumo de energia elétrica em relação a 2016 (EPE, 2018).

O Maciço de Baturité é uma das 14 regiões do estado 
do Ceará. O Maciço compreende os municípios de: Acarape, 
Aracoiaba, Aratuba, Barreira, Baturité, Capistrano, Guarami-
ranga, Itapiúna, Mulungu, Ocara, Pacoti, Palmácia e Reden-
ção. O território apresenta uma área de 3.707,26 km². No as-
pecto demográfico, apresenta uma densidade demográfica de 
65,38 hab/km², a segunda maior densidade regional do Ceará. 
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54,84% da população estão na área rural, enquanto na urbana 
a incidência é de 45,16% da população total (IPECE, 2018).

O biodigestor: visão geral

A digestão anaeróbia ocorre em diversos ecossistemas 
naturais. Com o objetivo de reproduzir esses fenômenos na-
turais, criaram-se os ecossistemas artificiais, os quais con-
sistem das lagoas e dos reatores anaeróbios (CETESB, 2018).

O biodigestor é um sistema fechado em que ocor-
re a degradação da matéria orgânica por ação de bactérias 
anaeróbias. Usualmente conta com um sistema de entrada 
de matéria orgânica, um tanque para a digestão, uma saída 
do biogás e outra para a retirada do biofertilizante. Existem 
vários modelos de biodigestores, cada um apresentando ca-
racterísticas, desempenhos, indicadores de adequação para 
substratos distintos, assim como capacidade de remoção de 
sólidos, produção de biogás e custos de implantação diferen-
tes. Os modelos mais comuns são: indiano, chinês, canaden-
se, alemão, de batelada e UASB (MARI et al., 2014).

O modelo indiano de biodigestor diferencia-se pela 
existência de uma campânula, também denominada cúpula 
de gás, a qual pode estar mergulhada sobre a biomassa em 
fermentação; sua estrutura compõem-se também de uma 
parede central que subdivide o tanque de fermentação em 
duas câmaras, que permite a biomassa circular pelo inte-
rior da câmara de fermentação, pois, à medida que o biogás 
é gerado e não é consumido, a campânula tende a mover-se 
verticalmente, aumentando o volume interno e mantendo a 
pressão constante. O modelo indiano apresenta construção 
simples e é possível utilizar materiais existentes na proprie-
dade rural e também no comércio local, reduzindo os custos 
de instalação desses equipamentos. 
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O biodigestor chinês é constituído quase que total-
mente de alvenaria e grande parte de sua estrutura é enter-
rada no solo, funcionando com base no princípio da prensa 
hidráulica. Não é necessária a utilização do gasômetro, con-
tudo, por ser totalmente de alvenaria, podem ocorrer pro-
blemas, a exemplo do vazamento de biogás, o que não ocorre 
no modelo indiano. 

Figura 1 – (A) Biodigestor indiano – (B) Biodigestor chinês

Fonte: Site do Research/Biodigestores1.

1	 Disponível em: https://www.researchgate.net/figure/figura-53-a-esque-
ma-de-concepcao-de-biodigestores-modelo-indiano-b-modelo-chines_
fig2_281411162. Acesso em: 10 out. 2019. 
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Os dois biodigestores mais comuns em pequenas pro-
priedades rurais são o indiano e o chinês por sua simplicida-
de construtiva e por seu custo baixo (OLIVEIRA, 2018).

Produção de energia através de biogás/biodigestor

Existem diversas formas e tecnologias para fazer a 
conversão energética do biogás. Entende-se por conversão 
energética o processo que transforma um tipo de energia 
em outro. No caso do biogás, a energia química contida em 
suas moléculas é convertida em energia mecânica por um 
processo de combustão controlada, processo esse que é rea-
lizado no motor do tipo Otto, ou seja, o mesmo princípio de 
funcionamento dos carros populares. Essa energia mecâni-
ca, comumente do tipo rotacional, contida no eixo do motor, 
conecta-se a um gerador que converte essa energia mecâni-
ca em energia elétrica.

Há de se mencionar também o uso da queima direta 
do biogás em caldeiras para cogeração e o surgimento de 
tecnologias remanescentes, porém não comerciais atual-
mente, como a da célula combustível. As turbinas a gás e os 
motores de combustão interna do tipo “Ciclo – Otto” ainda 
são as tecnologias mais utilizadas para esse tipo de conver-
são energética (COELHO et al., 2006).

Figura 2 – Sistema de produção de energia através de biogás

Fonte: Elaboração própria (2019).
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1)	 As matérias orgânicas são enviadas ao biodigestor.
2)	 As bactérias decompõem o material e liberam o 

biogás.
3)	 A energia química das moléculas passa pelo motor 

para ser transformada em energia mecânica.
4)	 A energia mecânica é convertida em energia elétrica.
5)	 O ciclo chega ao seu fim com a utilização da energia 

elétrica em aparelhos elétricos.

O passo seguinte à queima é a conversão. O gerador 
elétrico mais simples é formado por uma espira plana com 
liberdade suficiente para se mover, no nosso caso, é o eixo 
do motor de Otto, sob a ação de um campo magnético uni-
forme. Essa espira gira em torno de um eixo perpendicular 
à direção das linhas de força do campo magnético aplicado. 
A variação do valor do fluxo que atravessa a espira móvel in-
duz nela uma força eletromotriz. A corrente produzida des-
se modo é alternada.

Em análise ainda do sistema, sua produção de energia 
é diretamente dependente da produção de biogás do diges-
tor, visto que a geração através do gerador depende da rota-
ção e da queima do biogás.

Em seu estudo, o Ministério do Meio Ambiente (TE-
TRAPLAN, 2010) chega a um resultado que aponta que a pro-
dução de energia via biogás de 56 aterros poderia produzir 
energia elétrica suficiente para abastecer a cidade do Rio de 
Janeiro. Com todo esse potencial sendo desperdiçado, é de 
se esperar um potencial muito maior utilizando essa técnica 
também na zona rural em pequenos e grandes produtores. 

Coelho et al. (2006) mostraram em seu trabalho a via-
bilidade da implantação dos equipamentos aplicados no 
sistema de esgoto controlado da Universidade de São Paulo 
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(USP). Por raciocínio indutivo, espera-se aplicar a técnica 
em um sistema projetado para tal e apresentar resultados 
ainda melhores.

Dentre diversas vantagens promovidas com o uso do 
biodigestor nas comunidades rurais, baixo custo, simplici-
dade, descarte correto de matéria orgânica local, produção 
de energia elétrica, entre outras, é inegável a relevância da 
implantação de biodigestores na zona rural tanto para a sus-
tentabilidade ambiental como para a maior confiabilidade 
da matriz elétrica, produzindo riqueza para a indústria e 
para o Estado (ALCÓCER, 2014).

Conclusão

Quando o assunto é geração distribuída de energia 
elétrica, o grande representante da atualidade é a geração 
através de painéis fotovoltaicos. Sua popularidade vem prin-
cipalmente por seu baixo impacto ambiental, sua durabili-
dade e sua capacidade de produção (BLUESOL, 2015). 

É pertinente observar que, para a zona rural do Maci-
ço de Baturité, existe disponibilidade de matéria-prima para 
a produção de energia elétrica via térmico-solar e viabilida-
de para a produção do biogás através de biodigestores. É in-
teressante salientar a possibilidade de diversificar a matriz 
elétrica energética, principalmente se isso puder ser feito 
com baixo custo e aproveitando material que é descartado 
por produtores rurais.

A instalação de biodigestores, bem como a produção 
de biogás a partir da degradação anaeróbia, já foi objeto de 
diversas pesquisas, cujos resultados positivos são inegáveis. 
É sabido por informações prévias que já existem biodiges-
tores instalados em Barreira, Redenção e Ocara, no Ceará. 
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É sabido também que a região apresenta ainda grande po-
tencial para a instalação de biodigestores, contudo ainda é 
percebida uma falta de conhecimento da população dos be-
nefícios e dos baixos custos de implantação.

Dessa forma, é importante disseminar a informação 
quanto às possibilidades e alternativas da tecnologia do kit 
de biodigestor para a produção de energia, principalmente 
em comparação à solar, visto que a segunda é muito mais 
disseminada para a população. 

Vale salientar que a universidade, como instituição pú-
blica produtora de conhecimento e pesquisa, em sua respos-
ta à sociedade, pode contribuir de forma significativa com a 
região na qual é inserida. É importante salientar que, quan-
to mais próxima a universidade estiver da sociedade em seu 
entorno, maior a credibilidade dela com a comunidade.

Nesse sentido, a produção de biogás e geração de ener-
gia elétrica através de biodigestores é viável para o território 
do Maciço de Baturité, considerando os quesitos técnico, 
econômico, ambiental e sustentável para a própria região. É 
importante observar que os beneficiários da aplicação não 
são apenas os moradores da região, podendo servir tam-
bém para qualquer local com características similares às do 
Maciço. 

Referências

ALCÓCER, J. C. A. Produzindo biogás a partir de resíduos de 
frutas para gerar energia elétrica. Sodebras, [S.l.], v. 9, p. 113-
116, 2014.

ALESSANDRO FINKLER, D. R. Relação do crescimento eco-
nômico e consumo de energia eletrica. Salão do Conhecimen-
to, Rio Grande do Sul, 2016.



BIODIGESTORES COMO ALTERNATIVA A PAINÉIS FOTOVOLTAICOS NA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
NA REGIÃO DO MACIÇO DE BATURITÉ, CEARÁ, BRASIL

171

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica. Atlas de ener-
gia elétrica do Brasil. 3. ed. Brasília, DF: Aneel, 2008. 

AQUINO, G. T. D. et al. O uso do biogás no âmbito rural como 
proposta de desenvolvimento sustentável. Revista Científica 
da Faculdade de Educação e Meio Ambiente, Ariquemes, v. 5, 
n. 1, p. 140-149, 2014.

BLUESOL. Fontes renováveis aumentam participação na ge-
ração de energia do Brasil. BlueSol, Porto Alegre, 2015. 

CASTRO, N. J. D.; CAVALIERE, R.; ROSENTAL, R. Sobre o 
monopólio natural e o modelo competitivo no setor elétrico 
brasileiro. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual, 2005. 

CATAPAN, D. C. et al. Análise da viabilidade financeira da 
produção de biogás através de dejetos de equinos. Custos e 
Agronegócio, Recife, v. 8, p. 25-51, 2012. 

CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais. Mini e mi-
crogeração distribuída: sistema de compensação de energia. 
Belo Horizonte: Cemig, 2018. 

CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. 
Biogás. São Paulo: Cetesb, 2018.

COELHO, S. T. et al. Geração de energia elétrica a partir do 
biogás proveniente do tratamento de esgoto. In: CONGRES-
SO BRASILEIRO DE ENERGIA, 6., Rio de Janeiro, 2006. 
Anais... Rio de Janeiro: CBE, 2006. p. 547-562.

ENEL. Taxas, tarifas e impostos. Enel, 2018. Disponível em: 
https://www.enel.com.br/pt-ceara/tarifas_enel.html. Aces-
so em: 21 mar. 2019.

EPE – Empresa de Pesquisa Energética. Balanço energético 
nacional. Relatório Síntese / Ano base 2017. Rio de Janeiro: 
EPE, 2018.



CLÁUDIO WAGNER SANTOS LIMA | JUAN CARLOS ALVARADO ALCÓCER | OLIENAIDE RIBEIRO DE OLIVEIRA PINTO

172

G1. Globo. G1, 2019. Disponível em: https://g1.globo.com/ce/
ceara/noticia/2019/01/22/enel-quer-aumento-de-1223-na-
-conta-de-luz-no-ceara.ghtml. Acesso em: 21 mar. 2019.

IPECE – Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará. Ceará ocupa o 13º lugar no ranking energético nacional 
e tem como principais matrizes de energia a termelétrica e a 
eólica. Fortaleza: Ipece, 2018a. 

IPECE – Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do 
Ceará. Perfil das regiões de planejamento: Maciço de Baturité. 
Fortaleza: Ipece, 2018b. 

MARI, A. G. et al. Performance of up-flow anaerobic diges-
ter in solids removal and biogas production. Journal of Food, 
Agriculture & Environment, v. 12, n. 2, p. 1135-1139, 2014.

OLIVEIRA, J. D. Produção de biogás a partir de substratos or-
gânicos em biodigestores: estudo na Macrorregião do Maciço 
de Baturité-CE. 2018. Dissertação (Dissertação de Mestrado 
em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis) – Pro-
grama de Pós-Graduação em Sociobiodiversidade e Tecnolo-
gias Sustentáveis, Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira, Redenção, 2018.

QUADROS, D. G. D. Análise econômica do biodigestor 
para aproveitamento dos dejetos da caprinocultura na 
agricultura familiar nordestina. Energia na Agricultura, Bo-
tucatu, v. 30, n. 1, p. 1-10, 2015.

SILVA, M. L. D. et al. Biodigestor como uma tecnologia de 
aproveitamento dos dejetos de suínos: alternativa sustentá-
vel no município de Barreira, Ceará. Interdisciplinary Scien-
tific Journal, v. 5, n. 3, p. 1-15, 2018. 

TETRAPLAN, A. Estudo sobre o potencial de geração de ener-
gia a partir de resíduos de saneamento (lixo, esgoto), visando 
incrementar o uso de biogás como fonte alternativa de ener-
gia renovável. São Paulo: Ministério do Meio Ambiente, 2010.



AGRICULTURA SUSTENTÁVEL: O CULTIVO DO MILHO X FEIJÃO-FAVA CONSORCIADOS EM SISTEMA AGROFLORESTAL

173

Agricultura sustentável: o cultivo do 
milho x feijão-fava consorciado em 
sistema agroflorestal
Raimundo Gleidison Lima Rocha
Letícia Kenia Bessa de Oliveira
Aiala Vieira Amorim

O milho (Zeamays L.) é uma gramínea pertencente à 
família Poaceae, originária da América Central e bastante 
cultivada e consumida no mundo devido às suas diversas fi-
nalidades na alimentação humana e animal e na indústria, 
na qual pode ser utilizada como fonte de matéria-prima 
(SOUZA et al., 2011). Seu amplo cultivo vai desde a agricultu-
ra de subsistência até grandes lavouras de alto nível tecno-
lógico (SANTOS; PAZINI; OLIVEIRA, 2011) e se destaca por 
ser um alimento rico em carboidratos, sendo fonte de óleo, 
vitaminas E, B1 e B2, fibras, além de alguns minerais, como 
o fósforo e o potássio (ROCHA-OLIVIERI; CONTI-SILVA; LO-
PES-FILHO, 2012).

Destaca-se como sendo o cereal mais cultivado no 
mundo, com produção superior a 840 milhões de toneladas, 
na safra 2009/2010, e produtividade média de 5.194 kg ha-1 

(FAO, 2012). O Brasil encontra-se consolidado como o tercei-
ro maior produtor de milho do mundo (depois de Estados 
Unidos e China) e o segundo maior exportador, com um con-
sumo doméstico elevado, uma vez que é um dos principais 
produtores mundiais de proteína animal. Os Estados Uni-
dos devem caminhar como principal exportador de milho 
do mundo, com uma produção de 36.1459 milhões de tone-



RAIMUNDO GLEIDISON LIMA ROCHA | LETÍCIA KENIA BESSA DE OLIVEIRA | AIALA VIEIRA AMORIM

174

ladas, seguido pelo Brasil, com uma estimativa de produção 
de 96.000 milhões de toneladas de milho (CONAB, 2018).

No Brasil, o milho representa uma das principais cul-
turas, assumindo importantes papéis tanto socioeconômi-
cos, uma vez que se constitui como matéria-prima impul-
sionadora de diversos complexos agroindustriais, quanto 
nutricionais, tendo em vista que constitui fator relevante 
na alimentação humana e animal. Na região Nordeste, por 
exemplo, configura-se como uma das principais fontes de 
carboidratos para as populações rural e urbana e o principal 
componente energético na ração de animais, sendo cultiva-
do nas mais variadas condições de solo e clima (CASTRO; 
PREZOTTO, 2008; FANCELLI; DOURADO NETO, 2000).

A técnica do consórcio de duas ou mais culturas é 
bastante difundida no mundo e vem sendo praticada há mi-
lhares de anos (MUELLER et al., 1998; SULLIVAN, 2003). O 
consórcio é bastante utilizado em clima tropical (FRANCIS, 
1986). Essa forma de cultivo vem sendo utilizada por famílias 
de subsistência que possuem pequenas áreas agricultáveis, 
com a finalidade de aumentar a produtividade (MATTOS et 
al., 2005a, 2005b).

Nessa região, o cultivo de milho se dá basicamente em 
sistema de consórcio com outras espécies vegetais, especial-
mente na agricultura familiar, em que se busca obter o má-
ximo de benefícios com os recursos disponíveis. Nesse tipo 
de sistema, duas ou mais culturas, com diferentes ciclos e 
arquiteturas vegetativas, são cultivadas simultaneamente 
na mesma área, podendo ser semeadas ao mesmo tempo ou 
não, no entanto, durante grande parte de seus ciclos de vida, 
compartilham dos mesmos recursos ambientais (BELTRÃO 
et al., 2010; TEIXEIRA; MOTA; SILVA, 2005).
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A prática da consorciação envolvendo culturas 
de subsistência e tradicional é amplamente utili-
zada por pequenos agricultores. Dentre os prin-
cipais fatores que determinam a utilização deste 
sistema de produção, destacam-se a redução dos 
riscos de perdas, o uso eficiente da terra e o retor-
no econômico. (ARAÚJO; ARAÚJO FILHO; MARA-
NHÃO, 2017, p. 3).

Na região semiárida do Nordeste brasileiro, o milho ge-
ralmente é utilizado em consórcio com mandioca (Manihot es-
culenta Crantz), feijão-caupi (Vigna unguiculata L. Walp), feijão 
comum (Phaseolus vulgaris L.) e feijão-fava (Phaseolus lunatus 
L.) (ARAÚJO; ARAÚJO FILHO; MARANHÃO, 2017; CARDOSO; 
RIBEIRO; BASTOS, 2007), o que acaba permitindo ao pequeno 
agricultor a diversificação de sua produção e a exploração do 
solo de modo mais intensivo (BLANCO et al., 2011). 

Embora sua utilização seja relativamente menor do 
que as demais culturas acima citadas, o feijão-fava é uma 
leguminosa que vem ganhando bastante destaque em sis-
temas consorciados com o milho (SANTOS et al., 2002). 
Conhecida também como fava, feijão-de-lima, fava-lima, 
feijão-rajado, essa cultura é originária da região central da 
Mesoamérica, mais precisamente na Guatemala, e sua pro-
dução distribui-se por inúmeros países, dentre eles o Brasil, 
com uma maior concentração na região Nordeste (NOBRE et 
al., 2012; OLIVEIRA et al., 2010; SILVA et al., 2010).

Como importante fonte de proteína vegetal, o feijão-
-fava compõe um item auxiliar na dieta alimentar das popu-
lações rurais, podendo ser consumido na forma de grão seco 
ou verde (JUNQUEIRA; OLIVEIRA; MASCARENHA, 2010). 
A sua relevância econômica e social se dá principalmente 
devido à sua rusticidade, uma vez que requer pouca umida-
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de quando comparado a outras espécies do mesmo gênero, 
destacando-se como a mais tolerante ao calor, possibilitan-
do assim o prolongamento da colheita em período seco (NO-
BRE et al., 2012; SOTO et al., 2005).

Ao escolher culturas como milho e feijão-fava para o 
cultivo em sistema consorciado, os agricultores aliam carac-
terísticas importantes – por exemplo, os atributos nutricio-
nais e socioeconômicos – aos aspectos de boa adaptabilidade 
e rusticidade. É conveniente ressaltar que o milho é muito 
utilizado e recomendado para o consórcio de culturas por 
apresentar vantagem competitiva, eficiência fotossintética 
(metabolismo de fixação de carbono C4), porte alto e rápido 
crescimento inicial (KAPPES; ZANCANARO, 2015). 

Desse modo, o sistema de cultivo consorciado possi-
bilita o melhor aproveitamento do ano agrícola do milho, 
tendo, no mesmo período, o retorno econômico com a pro-
dução de grãos do cereal e os benefícios ecológicos trazidos 
pelo consórcio com a leguminosa (KAPPES; ZANCANARO, 
2015; WUTKE; CALEGARI; WILDNER, 2014), uma vez que 
esta apresenta a vantagem de fixar nitrogênio (N) do ar por 
meio da simbiose com bactérias fixadoras de N, favorecendo 
a cultura do milho (ANTUNES et al., 2011). Os agricultores 
familiares geralmente utilizam esse consórcio também com 
a finalidade de o milho servir como suporte para o cresci-
mento da cultura do feijão-fava.

Sabe-se que o feijão-fava possui crescimento indeter-
minado ou determinado. Entretanto, as variedades crioulas 
mais cultivadas pelos agricultores de subsistência da região 
Nordeste são as que possuem crescimento indeterminado, 
trepador. Utilizando a técnica de tutoramento, o milho servi-
rá de suporte para que a cultura estabeleça seu ciclo fenoló-
gico e tenha uma melhor produtividade (CARMO et al., 2015).
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A época de semeadura e o arranjo das plantas na la-
voura são pontos essenciais e possuem grande influência so-
bre o desempenho agronômico das espécies em um sistema 
consorciado, tendo em vista que uma cultura pode promover 
alterações no comportamento produtivo de outra em conse-
quência da competição por recursos, tais como: água, luz e 
nutrientes. Sendo assim, o objetivo dessa técnica de cultivo 
é reduzir a competição entre as espécies e otimizar a efici-
ência de utilização dos recursos, fazendo com que o período 
de maior exigência das culturas utilizadas no consórcio não 
coincida. Entre as formas de sistematização do arranjo de 
plantas, a densidade é a que tem maior efeito sobre a produ-
tividade de determinadas culturas (PIANA et al., 2008).

A utilização de baixas densidades de plantas promo-
ve, muitas vezes, subaproveitamento da radiação incidente, 
diminuindo a produtividade das culturas. Contudo, o uso de 
altas densidades pode acarretar o aumento na competição 
intraespecífica e interespecífica, interferindo na atividade 
fotossintética da cultura e na eficiência de partição dos fo-
toassimilados à produção de grãos (BRACHTVOGEL et al., 
2009; KAPPES; ZANCANARO, 2015; SANGOI et al., 2019). 
Dessa forma, fica evidente a importância da realização de 
um manejo e distribuição de plantas adequadas para que se 
chegue ao potencial ótimo de crescimento, desenvolvimen-
to e produção de culturas de interesse.

Outro ponto a ser considerado sobre consórcios é a 
formação e composição da palhada oriunda desses sistemas 
de cultivo, a qual pode ser utilizada com um viés sustentá-
vel e de preservação do ambiente (SILVA et al., 2009). Essas 
palhadas podem apresentar distintas quantidades de massa 
seca e acúmulos de N em razão de diferentes capacidades de 
fixação desse nutriente, o que pode contribuir para a cicla-



RAIMUNDO GLEIDISON LIMA ROCHA | LETÍCIA KENIA BESSA DE OLIVEIRA | AIALA VIEIRA AMORIM

178

gem de nutrientes, a reestruturação química e física do solo 
e o aumento da taxa de infiltração de água no solo (SANGOI 
et al., 2019).

A crescente busca por uma agricultura verdadeira-
mente sustentável tem despertado o interesse da população 
e da academia, em geral, para uma produção autossuficien-
te, em que sejam utilizados métodos que venham a causar 
o mínimo de impactos ambientais, mantendo a capacidade 
produtiva das culturas, a diversidade biológica e a sinergia 
entre os componentes do agroecossistema como um todo. 
Nesse panorama, aliados ao cultivo consorciado, muito 
se tem falado e questionado sobre os cultivos em sistemas 
agroflorestais, os famosos SAFs.

Os SAFs se definem como o cultivo de diferentes es-
pécies de plantas perenes, arbóreas ou herbáceas, em asso-
ciação com culturas agrícolas (silviagrícolas), com animais 
(silvipastoris) ou com ambos (agrossilvipastoris), buscan-
do-se a potencialização das interações biológicas entre to-
dos os componentes (MENDES et al., 2013). Esses sistemas 
representam uma forma de uso mais sustentável da terra, 
em virtude principalmente da diversificação da exploração 
agrícola e florestal promovida (BALBINO et al., 2011). 

Esse modelo alternativo visa minimizar tanto o des-
matamento quanto as técnicas de preparo de solo muito 
utilizadas por agricultores, como as queimadas. Esses dois 
fatores são os responsáveis pela potencialização da ocorrên-
cia de erosões no solo, da destruição de árvores de espécie 
nativa e florestal, da extinção da microbiota e macrobiota do 
solo, da perda de banco de sementes de plantas de espécies 
florestais e da perda de nutrientes (DYONISIO, 2010). 

A ação do fogo provoca no solo, de forma direta ou 
indireta, uma série de modificações de natureza 
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física, química e biológica. Essas modificações 
podem ser pontuais ou permanentes. O grau de 
alteração depende de vários fatores, dentre os 
quais: tipo de solo, cobertura vegetal, duração, 
intensidade e frequência de uso. No geral, a lon-
go prazo, os benefícios do uso dessa prática são 
bem menores se comparados aos prejuízos gera-
dos, decorrentes de sua utilização. É interessante 
que se busquem opções que minimizem o uso da 
queima e que a queima só seja utilizada em casos 
excepcionais. (REDIN et al., 2011, p. 388).

Esse método de integração de culturas agrícolas e flo-
restais busca promover a manutenção das propriedades quí-
micas, físicas e biológicas do solo, a retenção de umidade, o 
acúmulo de matéria orgânica e a preservação da diversidade 
do agroecossistema como um todo (CARVALHO et al., 2004).

A conversão de sistemas agrícolas convencio-
nais em sistemas agroflorestais aumenta a es-
tabilidade dos agroecossistemas, protege-os de 
alterações ambientais, melhora as propriedades 
químicas e físicas do solo e reduz o risco de ero-
são devido, principalmente, à formação da litei-
ra e ao aumento da matéria orgânica. Soma-se a 
isso a demanda por benefícios econômicos, por 
segurança alimentar e por um desenvolvimento 
sustentável, que propiciam novas oportunidades 
para agricultores e empresários envolvidos nesse 
processo. (KRISHNAMURTHY; ÁVILA, 1999, p. 31).

Nos SAFs, as árvores são bastante importantes, pois 
podem contribuir para a melhoria local das condições de 
cultivo e desenvolvimento de outras espécies, o que influen-
cia a produtividade do sistema (YANG et al., 2009) e pode 
aumentar a rentabilidade do empreendimento consorciado, 
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em comparação ao monocultivo (OGOL; SPENCE; KEDDIE, 
1999). Para que isso ocorra, no entanto, é necessário que as 
árvores não compitam de forma excessiva com a cultura 
agrícola (MATHUVA et al., 1998), não havendo a possibilidade 
de absorção de água e nutrientes em locais explorados pelos 
cultivos agrícolas (JACKSON et al., 1995). Daí a relevância do 
processo de escolha das espécies arbóreas que integrarão o 
cultivo e/ou das áreas onde o sistema será implantado. 

Dessa maneira, tornam-se relevantes os investimen-
tos em sistemas agroflorestais como o explorado no presen-
te texto, trabalhando com culturas de milho e feijão-fava, 
onde se possam utilizar de forma mais eficiente os recursos 
existentes. Tais esforços podem dar maior ganho e eficiên-
cia ao sistema agrícola, produzindo alimentos saudáveis de 
forma sustentável, sem impactar os diversos ecossistemas e 
tendo como prioridade a conservação dos recursos biológi-
cos e naturais.
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Agrobiodiversidade na etnia 
indígena Kanindé: preservação e 
sustentabilidade em dois municípios 
do interior do Ceará, Brasil
Evanir Brasil Germano
Carlos Mendes Tavares
 

Introdução 

Com o estudo realizado nas comunidades indígenas 
da etnia Kanindé, buscamos conhecer as principais espé-
cies e variedades de sementes utilizadas para fins agrícolas 
nas aldeias Fernandes, Balança e Gameleira, localizadas 
nos municípios de Aratuba e Canindé. Nesse enfoque, evi-
denciamos os saberes aplicados no manejo desse plantio e 
ainda a compreensão dos atores sociais sobre os métodos de 
preservação das sementes utilizadas. A agricultura familiar 
é a principal fonte de alimento e renda das aldeias indígenas 
mencionadas. Apesar de serem inseridas sementes geneti-
camente modificadas à realidade das comunidades, os indí-
genas ainda selecionam e guardam suas sementes nativas. 

A manutenção da agrobiodiversidade está diretamen-
te relacionada às questões de sustentabilidade ambiental, 
segurança e soberania alimentar, sendo, portanto, seu co-
nhecimento e discussão fundamentais no ambiente social 
das comunidades que fazem agricultura. Os povos indígenas 
que possuem na agricultura sua principal fonte de alimento 
e renda são responsáveis pela manutenção de um patrimô-



AGROBIODIVERSIDADE NA ETNIA INDÍGENA KANINDÉ: 
PRESERVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE EM DOIS MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO CEARÁ, BRASIL

187

nio de grande importância para a humanidade. Por meio da 
manipulação de recursos filogenéticos e da aplicação de sa-
beres tradicionais, desenvolvem um processo de produção 
sustentável de maneira natural.

A reflexão que surge a partir da realidade dos povos 
indígenas é perpassada por possibilidades analíticas, e es-
tas auxiliam no processo de reconhecimento dessas identi-
dades sociais e dos modos de produção adotados, demons-
trando um campo vasto de saberes tradicionais que geram 
alimentos, sobrevivência e sustentabilidade.

De acordo com Passos et al. (2012), o papel desempe-
nhado pelas comunidades tradicionais na conservação da 
agrobiodiversidade foi reconhecido pela Convenção da Di-
versidade Biológica (CDB) e pelo Tratado Internacional so-
bre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e Agricultu-
ra (FAO, 2004).

O que justifica a proposta deste estudo é justamente 
a dinâmica de produção vigente, que está baseada na pers-
pectiva de apropriação capitalista, em que a agricultura 
praticada tradicionalmente foi sendo palco da inserção de 
elementos tecnológicos advindos da “modernidade”, o que 
ocasionou a fragmentação do saber popular tradicional e a 
substituição das dinâmicas de produção coerentes com a re-
alidade dos agricultores tradicionais.

Consoante Machado, Santilli e Magalhães (2008), com 
o fim da Segunda Guerra Mundial, já era possível perceber 
como a humanidade se encaminhava para um processo de 
esgotamento de recursos indispensáveis à nossa própria 
sobrevivência.

A Revolução Industrial trouxe consigo esse elemento 
de mudança que nas comunidades tradicionais teve efeito 
imediato na relação do homem com a terra, com a matéria-
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-prima utilizada: a semente. Adventos trouxeram rupturas a 
essa dinâmica, como o melhoramento genético de sementes.

“O presente ousa propor o novo, criticando a heran-
ça tradicional” (BRASIL, 2000, p. 4). Dessa maneira, este 
estudo busca compreender quais os aspectos que fizeram 
os povos indígenas Kanindé do município de Aratuba e de 
Canindé iniciarem esse processo de imigração, tendo como 
foco a problemática de preservação dos saberes e sementes 
crioulas nessa dinâmica de transformação social. 

Da etnia indígena Kanindé: breve histórico

Nos municípios de Aratuba, no Maciço de Baturité, e 
Canindé, no sertão central cearense, habita o povo indíge-
na Kanindé. Aratuba é um município cearense distante 120 
quilômetros da capital do estado, Fortaleza. A cidade possui 
11.529 habitantes, de acordo com com o censo de 2006 do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2006). 
O povo indígena Kanindé é composto por grupos familiares 
das aldeias Fernandes e Balança, da cidade de Aratuba, que 
totalizam aproximadamente 641 pessoas (MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA, 2011). Soma-se a estes o grupo da aldeia Gamelei-
ra, do município de Canindé, localizado a 125,1 quilômetros 
de Fortaleza, no Ceará.

Ao longo dos anos, os povos indígenas Kanindé passa-
ram por processos de imigração, e isso se deu por diversos 
fatores, tais como a falta de representatividade atinente a po-
líticas públicas específicas e ainda a falta de efetividade das 
políticas já existentes, contribuindo de maneira significativa 
para um processo de dispersão dos costumes e tradições.

A agricultura é um dos aspectos mais afetados pela 
imigração desses povos, tendo em vista aspectos como la-
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vouras abandonadas, que promovem a dificuldade de pre-
servação de sementes crioulas – sementes nativas, adapta-
das às condições do ambiente em que se desenvolvem e que 
são trabalhadas por agricultores e agricultoras familiares, 
quilombolas e indígenas. 

Com esse processo de imigração, ocorre também uma 
fragmentação de suas tradições e saberes, que são passados 
de geração a geração na dinâmica desses povos, promoven-
do uma tendência que segue o que se destaca em Bezerra e 
Bursztyn (2000), os quais evidenciam que há uma ruptura 
daquilo que se compreende como representação do tem-
po em toda “modernidade”, promovendo uma tendência 
transformadora na constituição da identidade cultural, re-
presentando um processo de “migração” de um “território 
imaterial”, que leva a um novo tipo de “território imaterial”, 
moldando diferentes dinâmicas de vida em sociedade. Des-
se modo, a “modernidade” já desvela mecanismos de trans-
formação, assim, segundo a própria dinâmica do convívio 
em sociedade, há um risco de que a preservação de recursos 
importantes dos povos indígenas vá se fragmentando ao lon-
go do tempo.

Localizados nos municípios de Canindé (sertão cen-
tral) e Aratuba (Maciço de Baturité), os povos indígenas 
Kanindé passaram por diversos processos de migrações 
forçadas no transcurso de sua história, mesmo assim as 
comunidades do sítio Fernandes e da serra da Gameleira 
mantêm até hoje o laço que compõe a etnia (GOMES, 2012). 
O nome “Kanindé” remete ao chefe Kanindé, principal da 
tribo dos Janduís, que liderou a resistência de seu povo no 
século XVII.

De acordo com relatos, esses povos vieram da região 
onde atualmente se encontra o município de Mombaça, pas-
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sando por Quixadá, pelas margens do rio Curu, entre os rios 
Quixeramobim e Banabuiú, antes de chegarem ao local onde 
se encontram atualmente (GOMES, 2012). Ao longo de sua 
história, pelos diferentes locais onde estiveram, a explora-
ção da caça e a prática da agricultura tradicional foram as 
principais fontes de alimento e renda, permanecendo assim 
até os dias atuais.

Parte dos povos indígenas Kanindé habita na região do 
Maciço de Baturité, no qual ocorre a utilização de práticas 
agropecuárias que são manejadas com técnicas pouco adap-
tadas à realidade da região, como a introdução de sementes 
geneticamente modificadas. Tal realidade desencadeia im-
plicações consideráveis à flora serrana, refletindo um mo-
delo insustentável de produção (SILVA, 2015). 

Conforme a Associação Nacional de Ação Indigenista 
(ANAI), o processo de industrialização fez com que pouco 
se falasse em tribos indígenas. No caso específico do Cea-
rá, se uma pesquisa fosse realizada, a maioria da população 
cearense diria não existir mais tribos indígenas no estado, 
porém a realidade é que existem cerca de 20 povos indíge-
nas no Ceará (FUNASA, 2010). Essa perspectiva denota uma 
tessitura analítica que necessita ser compreendida e trazida 
ao debate, tendo em vista a luta por reconhecimento, apro-
vação e efetivação dos direitos desses povos no contexto de 
uma sociedade globalizada/globalizante.

Os pequenos agricultores e principalmente os agri-
cultores indígenas são responsáveis por proteger um gran-
de patrimônio da humanidade, a agrobiodiversidade. Por 
definição, a agrobiodiversidade inclui toda a biodiversidade 
planejada e a biodiversidade natural dos agroecossistemas, 
assim como os serviços ecológicos, as interações ecológicas 
entre os seres vivos, os modos de lidar com a terra e as tecno-



AGROBIODIVERSIDADE NA ETNIA INDÍGENA KANINDÉ: 
PRESERVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE EM DOIS MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO CEARÁ, BRASIL

191

logias dos grupos sociais envolvidos (QUALSET; MCGUIRE; 
WARBURTON, 1995). 

Agrobiodiversidade em busca da sustentabilidade 

A agricultura é uma das principais fontes de alimento 
e renda das famílias indígenas, portanto preservar os recur-
sos naturais que garantem a sustentabilidade e manutenção 
dessa atividade é uma tendência que desde há muito tempo 
se faz necessária. No contexto de preservação dos recursos 
naturais, ganhou evidência nos últimos anos o conceito de 
agrobiodiversidade, que resumidamente define-se como 
a parcela da biodiversidade utilizada na agricultura e na 
criação animal de forma domesticada ou semidomesticada, 
conforme a Convenção sobre Diversidade Biológica Rio-92 
(NOVAES, 1993).

Desde os primórdios, as comunidades indígenas têm 
uma forte relação com o meio ambiente, sendo através dele 
que vivem e tiram sua subsistência, cultivando o solo e, as-
sim, suas tradições, em busca de manter seus costumes e 
heranças para as gerações futuras. 

A comunidade indígena tem uma atenção especial 
para com o meio ambiente, os ciclos climáticos e suas esta-
ções, sendo os dois últimos fatores que delimitam o melhor 
período para as plantações e cultivo. A cultura e tradição dos 
povos indígenas estão propriamente associados ao meio am-
biente, ao cultivo e à subsistência, tendo a terra como a mãe 
que possibilita os frutos, alimenta o povo e garante a vida e o 
bem-estar das aldeias.

Falar das comunidades indígenas é falar da susten-
tabilidade, pois elas foram as pioneiras que desenvolveram 
o território brasileiro com várias culturas, as quais eram 
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desconhecidas pelos navegadores e colonizadores que aqui 
chegaram.

Com os ataques ao meio ambiente, a sua degradação, a 
perda da biodiversidade, a destruição da camada de ozônio 
e dos recursos naturais, através dos incêndios, dos desma-
tamentos, das grandes plantações em monoculturas, do uso 
excessivo de agroquímicos, da poluição, entre outros ataques 
perpetrados pela ação humana, a sustentabilidade indígena 
se encontra cada vez mais ameaçada, pois, ao passo que os 
índios vão perdendo seu espaço de plantação, cultivo e mo-
rada, sua cultura de subsistência vai sendo esquecida. Dessa 
forma, a cultura indígena de cultivo pode ser deixada de lado.

Motivados pelos impactos ambientais gerados pelo 
modelo de produção neoliberal, atores sociais têm surgido e 
alçado sua voz a fim de buscar maneiras de mudar as perspec-
tivas de exploração dos recursos naturais. Perda de biodiver-
sidade, contaminação dos solos e da água e aumento do êxodo 
rural são consequências da má utilização desses recursos.

Nessa realidade estão os povos indígenas, que durante 
muito tempo foram estigmatizados e vinculados a um seg-
mento desligado da “nova” sociedade, sendo somente com 
a Constituição Federal de 1988 que se estabeleceu algo es-
pecífico aos povos indígenas, depois do alvará de 1680, que 
evidenciava a diversidade cultural como parte constitutiva 
do Estado brasileiro; atrelada a isso, havia a assertiva que ga-
rantia direito aos povos indígenas de sua organização social, 
costumes, línguas e tradições, entretanto tal perspectiva 
nesse período enfrentou muitos desafios ao longo dos anos.

De acordo com Grupioni et al. (1994), do mundo colo-
nial ao presente, o Brasil tem discutido, nos mais diversos 
âmbitos e sob diversas interpretações, o passado e a condi-
ção das populações indígenas, em que a história registra o 
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desaparecimento e o revigoramento de muitas sociedades 
indígenas. Dessa forma, o processo histórico e cultural do 
Brasil obteve suas marcas deixadas como herança para o 
povo brasileiro, não somente oriundas de europeus, mas de 
uma miscigenação cultural deixada também dos nossos ir-
mãos índios e negros. Grupioni et al. (1994, p. 22) destacam: 
“[...] hoje, ao chamarem atenção para a viabilidade e a neces-
sidade de respeito aos seus tipos diferenciados de existência 
e organização, os índios estão nos questionando a fundo so-
bre o nosso modelo de sociedade”.

É interessante refletir sobre isso, tendo em vista que 
a perspectiva de moderno aponta para o “novo”, mas esse 
“novo” está perpassado por implicações negativas referen-
tes à sustentabilidade e à preservação consciente do meio 
ambiente, promovendo nesse processo uma liquidez nas re-
lações sociais e no modo de produção.

Consoante Almeida, Rodrigues e Norder (2014), a 
agrobiodiversidade tem sido cada vez mais pauta de discus-
sões e tratados internacionais. No Brasil, a Lei de Sementes 
e Mudas (Lei nº 10.711/2003) incentiva agricultores e popu-
lações tradicionais a produzirem suas próprias sementes, 
chamadas crioulas, preservando, assim, a diversidade local.

Segundo Santilli e Emperaire (2006, p. 1):

A diversidade genética, manejada por agriculto-
res tradicionais, indígenas ou não indígenas, é 
fruto de um longo e diversificado processo inicia-
do com a domesticação de um recurso silvestre. 
Houve e há, de maneira contínua, seleção, melho-
ramento genético, intercâmbios de sementes, sa-
beres e experiências e difusão das plantas. 

Para Lyra et al. (2011), as espécies, ao serem cultivadas 
nas comunidades ao longo do tempo, adquirem identidade 
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pela forma particular como são conduzidas as lavouras, le-
vando a uma diversificação das espécies manejadas em di-
ferentes locais, porém Almeida, Rodrigues e Norder (2014) 
relataram em seus estudos que exemplares de vegetais de 
origem indígena cultivados nas aldeias têm cada vez mais se 
tornado desconexos das práticas comunitárias tradicionais 
e que a troca de sementes entre aldeias é cada vez menor.

Todas as medidas e leis de incentivo à preservação da 
agrobiodiversidade têm sido motivadas pela crescente erosão 
da biodiversidade, o que tem contribuído para o desapareci-
mento de sistemas de cultivo e de práticas socioculturais man-
tidos milenarmente por agricultores e povos indígenas. Para 
Machado, Santilli e Magalhães (2008), a ruptura dos sistemas 
agrícolas tradicionais é provocada tanto por estresses am-
bientais quanto pela interferência da agricultura “moderna”. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, on farm é 
uma das formas de conservação genética da agrobiodiver-
sidade que envolvem variedades crioulas cultivadas pelos 
agricultores, nesse caso indígenas, que possuem uma ampla 
diversidade de recursos fitogenéticos, conhecimento sobre 
estes e domínio das suas técnicas de cultivo (RANA; GAR-
FORTH; STHAPIT, 2008).

Nesse contexto de conservação da agrobiodiversidade, 
existem os agricultores chamados “guardiões de sementes”, 
que são agricultores possuidores de sementes crioulas de di-
ferentes espécies, os quais as mantêm por processo de mul-
tiplicação através do tempo, com ou sem seleção artificial 
(BEVILAQUA et al., 2014). Os guardiões desenvolvem técnicas 
empíricas de cunho sociocultural para resgate, manutenção 
e dispersão dos materiais crioulos (ABRAMOVAY, 2010). 

Os mesmos autores relatam a falta de interesse do 
conhecimento tradicional pelos jovens da comunidade e a 
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ausência de políticas públicas e projetos de extensão que 
incentivem e conscientizem sobre a importância do conhe-
cimento das práticas tradicionais no manejo da agrobio-
diversidade, evidenciando, desse modo, a necessidade de 
compreendermos de que maneira essas dinâmicas se fazem 
presentes na prática, oferecendo a esses atores sociais a pos-
sibilidade de reflexão conjunta. 

De acordo com Machado, Santilli e Magalhães (2008), 
com o fim da Segunda Guerra Mundial, já era possível perce-
ber como a humanidade se encaminhava para um processo 
de esgotamento de recursos indispensáveis à nossa própria 
sobrevivência.

A Revolução Industrial trouxe consigo esse elemento 
de mudança, que nas comunidades tradicionais teve efeito 
imediato na relação do homem com a terra, com a matéria-
-prima utilizada: a semente. Adventos trouxeram rupturas a 
essa dinâmica, como o melhoramento genético de sementes.

Na perspectiva dos povos indígenas, essa ruptura se 
apresenta de maneira mais complexa, tendo em vista a forte 
relação estabelecida entre homem e natureza. Desse modo, 
é essencial compreender a maneira como as transformações 
na sociedade se configuram dentro de aldeias indígenas que 
possuem sua própria maneira de se organizar e agir. 

Considerações finais

Compreende-se que os povos indígenas dos municí-
pios de Aratuba e Canindé refletem suas disposições como 
atores sociais que executam suas atividades produtivas de 
modo diferenciado, de forma estratégica, tendo em vista a 
visibilidade segundo a qual eles aplicam seu conhecimento 
milenar em todas as suas atividades e ainda o modo como 
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trabalham em busca do potencial genético que adquirem a 
partir de seus saberes tradicionais.

Diante da história dos povos indígenas, negros e qui-
lombolas, é notório que eles conseguem sobreviver e resis-
tir às dominações, enfrentamentos sociais e descaracteri-
zações de sua identidade. Corroborando essa tese, Novaes 
(1993) afirma que é um processo que vai mecanicamente 
substituindo elementos da cultura original por outros da 
cultura dominante.

Percebe-se o enfoque dos parâmetros que surgiram 
a partir da análise da realidade de produção vigente, consi-
derando-se um comparativo entre a necessidade de preser-
vação da biodiversidade e os efeitos que as transformações 
da sociedade moderna causam no modo de apropriação 
dos agricultores tradicionais indígenas da tribo Kanindé. 
Reflete-se sobre as perspectivas dos atores sociais da tribo 
indígena Kanindé de forma a evidenciar a maneira como se 
compreendem como agricultores tradicionais e promotores 
de preservação da agrobiodiversidade, com a qual lidam em 
seu cotidiano de trabalho. 

Faz-se necessário um trabalho conjunto, visando con-
servar e preservar as tradições e costumes dos povos indí-
genas, que se manifestam sob a forma da diversidade das 
plantas cultivadas, dos ecossistemas agrícolas e tradições e 
também dos costumes e práticas de manejo que são produ-
zidos e transmitidos até mesmo pelos próprios agricultores 
(MACHADO; SANTILLI; MAGALHÃES, 2008). 

A partir desses pressupostos, as questões sobre o es-
tudo versaram sobre a realidade vivenciada e as perspecti-
vas dos povos indígenas Kanindé, as quais se relacionaram 
à compreensão da maneira como esses atores sociais refle-
tem sua própria identidade e organização social, de forma a 
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evidenciar o modo como lidam com os recursos existentes 
na comunidade, destacando-se quais são esses recursos e 
qual o tipo de produção de que se apropriam os atores so-
ciais deste estudo, refletindo ainda sobre como a “moderni-
zação” tem influenciado a dinâmica desses povos. Busca-se 
uma perspectiva analítica, em que possamos compreender 
quais elementos movem essas comunidades tradicionais in-
dígenas ao processo de preservação da biodiversidade local 
e como esses atores sociais refletem esse processo no forta-
lecimento da agricultura que praticam. 

Dessa forma, justifica-se a proposta deste estudo per-
tinente à dinâmica de produção vigente, que está baseada na 
perspectiva de apropriação capitalista, em que a agricultu-
ra praticada tradicionalmente foi sendo palco da inserção 
de elementos tecnológicos advindos da “modernidade”, o 
que ocasiona a fragmentação do saber popular tradicional 
e a substituição das dinâmicas de produção dos agricultores 
indígenas.
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Considerações iniciais 

A pele é o maior órgão do corpo humano, sendo fun-
damental para a manutenção da homeostase, ou seja, a ma-
nutenção do nosso equilíbrio fisiológico depende também 
do estado da nossa pele. Tem funções primordiais, como a 
termorregulação e proteção, excreção de água e eletrólitos, 
percepção sensitiva, além de refletir a imagem corporal do 
indivíduo. Como primeiro mecanismo de defesa do corpo, a 
pele fica exposta a agressões, sejam elas causadas por fato-
res intrínsecos ou extrínsecos aos quais o ser humano está 
exposto constantemente ao longo de sua vida (PASSARETTI 
et al., 2016).

Segundo Rodrigues et al. (2014), a principal função da 
pele é atuar como barreira física contra agentes externos. 
Quando se rompe a integridade dessa barreira, formando 
feridas, o local da injúria atua como uma porta de entrada 
para numerosos agentes patogênicos, podendo prejudicar 
o processo cicatricial ou chegando ao extremo de causar a 
morte do paciente. Nesse sentido, é fundamental que o res-
tabelecimento da integridade cutânea ocorra o mais rápido 
possível.
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Nessa perspectiva, na busca pela reconstrução teci-
dual, com o propósito de estabelecer a integridade cutânea, 
desenvolveram-se várias técnicas de tratamento para le-
sões, dentre elas grandes tecnologias com alto custo foram 
surgindo, porém, quanto mais moderna é a tecnologia, seu 
custo financeiro provavelmente será mais alto, se compa-
rado com os métodos de tratamento convencionais, sendo 
este um fator de grande impedimento, na maioria dos casos, 
para o tratamento, levando em consideração que os pacien-
tes geralmente são pertencentes a populações carentes, que 
não conseguem se manter até o final do tratamento. 

Compreendendo as desordens do tecido tegumentar 
como um problema grave e de abrangência mundial, res-
ponsáveis por significativos índices de morbidade e mortali-
dade dentre suas conceituações, Oliveira et al. (2016) relatam 
que as lesões mostram-se ser muito variadas devido às suas 
inúmeras etiologias, tipos e subtipos, mas, de modo geral, 
podemos considerar a lesão como uma ruptura estrutural 
do tegumento cutâneo, da membrana mucosa ou de qual-
quer parte do corpo, que pode ser causada por agentes físi-
cos, químicos ou biológicos. 

Nesse sentido, o tratamento para as desordens do teci-
do tegumentar deve ser avaliado da melhor forma possível, 
tendo em mente que, uma vez realizado, o paciente poderá 
ter uma chance de maior recuperação, sem danos estruturais 
severos. Entre as formas de tratamento, temos o uso de fito-
terápicos como um tratamento viável de baixo custo que não 
possui efeitos colaterais se empregado da maneira correta. 

O uso da medicina popular acompanha o homem des-
de seus primórdios, tendo sido a fitoterapia usada durante 
muito tempo como a única alternativa de tratamento nas 
mais variadas patologias. Na atualidade, essa prática ainda é 
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feita por diversas nações e empregada na medicina tradicio-
nal e moderna como uma das alternativas menos agressivas. 
A fitoterapia, apesar de acompanhar o homem em toda sua 
história, é algo a ser desbravado, tendo em vista a quantidade 
de plantas com propriedades curativas existentes. Sabendo 
que a biodiversidade da flora ainda é desconhecida, relatar 
sobre o assunto se torna indispensável. Além disso, o uso de 
plantas conhecidas, a exemplo da Calendula officinalis, traz 
um enriquecimento cultural e regional. 

Fitoterapia no Brasil

O uso de fitoterápicos em humanos e animais vem 
crescendo nos últimos anos devido aos avanços ocorridos na 
área científica, em que comprovam e reconhecem os fitote-
rápicos como seguros, eficazes, pouco agressivos, com pou-
co efeito colateral e de baixo custo, sendo um recurso que 
faz parte da biodiversidade de cada ecossistema, estando 
mais acessível para todas as classes sociais, principalmente 
as mais desfavorecidas, para as quais os recursos naturais 
são a única fonte de tratamento. Com isso, a popularidade 
de produtos naturais vem aumentando não só no Brasil, mas 
também em âmbito mundial (LEITÃO et al., 2016).

A priori, podemos constatar que fitoterápicos causam 
menos reações adversas para o organismo se comparados 
com materiais sintéticos existentes na indústria farmacêu-
tica. Assim, ao se estudar o ecossistema e a biodiversidade, 
podemos compreender que o uso da fitoterapia de forma ra-
cional beneficia o conhecimento local, aprimorando os cui-
dados e o respeito com a flora local, considerando que a sua 
preservação é essencial para a existência da fitoterapia e do 
equilíbrio com os ecossistemas. 
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Em 2006, no Brasil, através do Decreto da Presidência 
da República nº 5.813, de 22 de junho, foi criada a Política 
Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos. No mesmo 
ano, através de Portaria do Ministério da Saúde nº 971, já ha-
via sido criada a Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC) no Sistema Único de Saúde (SUS), 
abrangendo, além da fitoterapia, a homeopatia, a medicina 
tradicional chinesa/acupuntura, o termalismo/crenotera-
pia e a medicina antroposófica. 

Essas duas políticas incrementaram a discussão sobre 
a oportunidade, a importância, as dificuldades, as facilida-
des e as vantagens da implementação da fitoterapia nos ser-
viços de saúde do SUS e sobre as diferentes visões a respeito 
de como isso deveria ocorrer (FIGUEIREDO; GURGEL; GUR-
GEL JÚNIOR, 2014). 

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde adotou 
como modelo a ser implantado nos municípios a Farmácia 
Viva, que respeita as características socioambientais e serve 
como base para propor o uso das plantas regionais. Essa ini-
ciativa das Farmácias Vivas abriu espaço para a discussão e 
implantação de políticas de acesso aos fitoterápicos no SUS, 
aproveitando a imensa biodiversidade e a capacidade técni-
co-científica brasileira instalada na área (SANTOS; LÉDA; 
OLIVEIRA, 2018). 

Para a gestão em saúde de todo o mundo, o uso de dro-
gas de origem vegetal úteis para tratamentos em humanos 
e animais é um fato histórico e de utilidade pública, sendo 
uma opção de tratamento eficiente. A flora americana for-
neceu muitas substâncias que resolveram diversos proble-
mas referentes à saúde (COSENZA et al., 2013).

Para a Organização Mundial da Saúde, plantas me-
dicinais correspondem a espécies vegetais utilizadas tra-
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dicionalmente como alternativa para a promoção e recu-
peração da saúde. Essas propriedades terapêuticas são 
atribuídas à presença de constituintes bioativos, muitos dos 
quais são empregados no desenvolvimento de produção de 
medicamentos.

No Brasil, a implantação da fitoterapia nos serviços 
públicos de saúde começou a intensificar-se a partir da dé-
cada de 1980, sendo um dos marcos principais a publicação 
das resoluções da Comissão Interministerial de Planeja-
mento e Coordenação (Ciplan), que fixaram as normas e as 
diretrizes para o atendimento em práticas complementares. 
Posteriormente a publicação da Resolução da Diretoria Co-
legiada (RDC) nº 17, da Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa), em fevereiro de 2000, buscou normatizar o 
registro de medicamentos fitoterápicos junto ao Sistema de 
Vigilância Sanitária, estabelecendo diretrizes para a garan-
tia da qualidade, eficácia e segurança desses fármacos (CAC-
CIA-BAVA et al., 2017).

A fitoterapia no Brasil é uma prática antiga, porém 
poucas políticas públicas foram criadas para tratar dessa te-
mática. Além disso, o ensino na saúde pouco discorre sobre 
essa prática. Apesar de na atualidade ter uma variedade de 
estudos sobre o poder medicinal das plantas, o seu uso ain-
da é bem restrito ao saber popular, isso se dá por diversas 
problemáticas, as quais devem ser abordadas e estudadas 
para que se possa ter uma resolução que seja significativa 
para a população e para a gestão em saúde. 

No que tange à aplicabilidade das PNPICs no SUS, pou-
co se conhece sobre as instituições de saúde e os profissio-
nais que as empregam no cuidado à saúde, assim como as 
circunstâncias em que vêm sendo utilizadas pelos usuários 
(OLIVEIRA et al., 2016). A implementação do uso da fitote-
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rapia ainda é um desafio, pois, além da diversidade de uso e 
nomes populares, a medicina moderna, por vezes, abre mão 
de práticas tradicionais, deixando o saber popular ainda no 
obscurantismo da ciência. 

Assim como ressaltam Oliveira et al. (2016), apesar de 
políticas públicas voltadas para o uso da fitoterapia no Bra-
sil, o quantitativo de unidades de saúde utilizando essa prá-
tica é quase imperceptível, ou seja, ainda é necessária uma 
atenção maior da gestão pública sobre a temática, uma vez 
que, ainda que faça parte da atenção básica, a sua aplicabili-
dade ainda tem uma baixa adesão.

O conhecimento de plantas com fins terapêuticos é 
praticado, muitas vezes, sem o acompanhamento de um 
profissional capacitado e com conhecimento para a prática 
clínica, representando um perigo potencial para a popula-
ção. Existe a possibilidade de interação entre esses produtos 
naturais e os medicamentos sintéticos, além de sua interfe-
rência em resultados de exames laboratoriais, ou até mes-
mo toxicidade se usados em doses e preparações incorretas. 
Nesse sentido, a orientação vinda do profissional da saúde é 
fundamental para que o paciente possa ser alertado sobre os 
riscos da toxicidade, interações medicamentosas e melho-
res formas de utilização das terapias alternativas (ZENI et 
al., 2017). 

Outro desafio a ser enfrentado pelas políticas públicas 
com fitoterápicos é referente ao alto custo da manipulação 
dos fitoterápicos associada à baixa condição de vida da po-
pulação. Estudos apontam que, para aproximadamente 80% 
da população mundial, as plantas com propriedades tera-
pêuticas voltaram a ser importantes aliadas nos tratamen-
tos da saúde (MENEGUELLI et al., 2017), sendo necessário 
que a população e os profissionais recorram cada vez mais 



MARIA IMACULADA LOURENÇO MEIRÚ | ALUÍSIO MARQUES DA FONSECA

206

ao uso de fitoterápicos para que o conhecimento sobre ele 
seja amplamente difundido. 

Percebe-se, dessa forma, que, embora o uso de plan-
tas medicinais seja amplamente difundido, ainda existe es-
cassez de informações, e a falta destas se dá principalmente 
entre indivíduos de nível escolar mais baixo, podendo gerar 
uso incorreto dos produtos, provocando agravamento das 
doenças já existentes ou aparecimento de novas. A cultura 
popular faz com que as indicações sejam transmitidas de 
pessoa para pessoa, atingindo principalmente os indivíduos 
menos favorecidos economicamente (COLET et al., 2015). 

Compreende-se que os dados relativos à escolaridade 
e renda são imprescindíveis para se avaliar o nível de com-
preensão desses indivíduos (profissionais ou população) so-
bre a necessidade de se fazer o uso correto das plantas com 
base em indicações comprovadas cientificamente. Para Fiut 
et al. (2018), o profissional deve ser capacitado e replicar seu 
conhecimento dentro e fora da sua comunidade. 

Portanto, há necessidade de estudos comprovando a 
eficácia da prática do uso de plantas medicinais em seres 
humanos, estabelecendo, assim, o perfil de toxicidade e uso 
a longo prazo para que a prática não seja utilizada de forma 
inapropriada, acompanhando a evolução das complicações 
do processo saúde-doença. O conhecimento das proprie-
dades e a correta identificação das plantas medicinais per-
mitirão seu uso com segurança, trazendo benefícios ao or-
ganismo pelas propriedades que possuem, ou diminuirão a 
exposição da população a práticas pouco seguras (COLET et 
al., 2015).

Nesse contexto, encontra-se a estruturação de espa-
ços de formação para a interlocução entre saberes que ga-
rantam o reconhecimento de práticas populares e o fomen-
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to à pesquisa, com manejo sustentável da biodiversidade. 
Busca-se, assim, o aprofundamento sobre as propriedades 
de um fitoterápico conhecido em todo o território nacional 
e em diversas partes do mundo, o que poderá proporcionar 
uma melhora no atendimento de portadores de lesões cutâ-
neas, diminuindo gastos no sistema de saúde, ao mesmo 
tempo que buscará disseminar o conhecimento sobre a flora 
brasileira e seu uso de forma racional (MARTINS et al., 2018).

Podemos, dessa forma, relatar que várias situações 
originam problemas principalmente relacionados à dificul-
dade de aquisição de medicamentos fitoterápicos e extra-
tos vegetais nacionais, em que se apontam diversas faltas, 
dentre elas: de conhecimento; de uso adequado da flora; de 
dados sobre a capacidade de produção dos fitoterápicos, o 
que atrapalha na implementação da fitoterapia na atenção 
primária; de conhecimento sobre os benefícios de produtos 
naturais; e de capacitação dentro dos serviços de saúde de 
forma geral. 

A dificuldade na aquisição de medicamentos fitoterá-
picos pela rede pública e privada é um agravante, caracteri-
zada pela ausência de fitoterápicos disponíveis no mercado 
que estejam em conformidade com a legislação vigente, que 
acarreta dificuldades na disponibilidade e na aquisição em 
quantidade suficiente ao atendimento de demandas. No que 
se refere ao conhecimento do profissional acerca do uso de 
plantas medicinais, por sua vez, faz com que o paciente que 
procura o serviço tenha mais confiança em usar um produto 
natural, já que este irá ser indicado por um profissional da 
área de saúde. 

O conhecimento popular sobre a fitoterapia é amplo, 
porém há a necessidade de mais políticas públicas sobre a 
temática para o aprimoramento do uso de nossa riqueza na-
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tural, sendo essa uma fonte inesgotável de pesquisa, que irá 
proporcionar algumas soluções para problemas de saúde 
pública. 

Pode-se observar cada vez mais a utilização de medi-
camentos à base de produtos naturais, seja por seu baixo 
custo, seja por sua efetividade. Observa-se uma progressão 
lenta, mas real, de estudos realizados com plantas de fácil 
acesso para a população, necessitando apenas de um au-
mento em sua produção científica. 

Efetividades clínicas no uso de fitoterápicos 

O uso da fitoterapia é popular desde a Antiguidade, 
quando a medicina popular conseguia resolver as desordens 
fisiológicas dos seres vivos; já na atualidade, apesar de o co-
nhecimento possuir mais facilidade em ser disseminado, a 
fitoterapia ainda é uma área da saúde pouco explorada, sen-
do usada por uma gama de profissionais ainda reduzida. 

A efetividade no tratamento de patologias é uma temá-
tica constantemente abordada. Pesquisas são feitas em to-
das as partes do mundo para tentar desvendar os mistérios 
que a natureza acarreta, porém a existência de produtos de 
origem natural é pouco se comparada à vasta diversidade da 
flora mundial, sendo cada região única, possuindo as mais 
variadas espécies que se adaptam aos mais distintos biomas. 

Alguns estudos vêm sendo elaborados, os quais com-
provam a efetividade clínica de fitoterápicos. No estudo de 
Rodrigues et al. (2014), as autoras avaliaram a efetividade clí-
nica de uma planta que demonstrou inibição efetiva para Es-
tafilococos aureus a partir do extrato da Anadenanthera ma-
crocarpa, popularmente conhecida como angico-vermelho, 
árvore globosa que pode ser encontrada no cerrado ou na ca-
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atinga, sendo evidente o seu poder antibacteriano. Como as 
autoras citadas, diversos outros autores buscam a pesquisa 
como forma de desenvolver os fitoterápicos, principalmente 
em um país onde a biodiversidade é tão vasta como o Brasil. 

Algumas plantas, como a Calendula officinalis, popular-
mente chamada de calêndula ou margarida gigante, usada 
na indústria como um calmante natural da pele e como cica-
trizante de lesões, acalmando o prurido local e diminuindo 
o edema e a vermelhidão. Sua efetividade já é comprovada 
no meio estético, porém ainda necessita de pesquisas para a 
sua comprovação clínica. 

Outra planta bastante conhecida na indústria é a Aloe 
vera, popularmente conhecida em todo o Brasil, principal-
mente na região do Nordeste, como babosa, uma planta 
usada no comércio estético, sobretudo na fabricação de pro-
dutos capilares, sendo seu uso na pele também conhecido. 
Assim, pode-se facilmente encontrar em alguns produtos 
para o tratamento de lesões o Aloe vera como um de seus 
compostos principais. 

O uso medicinal da Calendula officinalis

Para Carneiro et al. (2014), as plantas são utilizadas 
pelo homem desde o início de sua história para o tratamen-
to de diversas doenças, sendo um tratamento alternativo de 
feridas, como uma forma econômica e eficaz de minimizar 
as questões relacionadas à cicatrização de feridas.

Em meio a essa diversidade, existe no território na-
cional a Calendula officinalis, conhecida popularmente como 
margarida-amarela ou margarida gigante. Ela é uma planta 
herbácea que contém seus princípios ativos principalmente 
nos capítulos florais. Seus principais constituintes fitoquí-
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micos são responsáveis pela ação anti-inflamatória, entre 
os quais as saponinas (aproximadamente 6%), e pela ação 
antisséptica, caracterizando-se como uma planta que o seu 
uso popular é bastante disseminado, porém existem pou-
cos estudos sobre suas propriedades e efetividades clínicas 
(MELO et al., 2017).

Conhecida da fitoterapia como um calmante natural 
da pele, a calêndula é usada como um cicatrizante de feridas 
crônicas e para dermatites por contato, principalmente em 
crianças e idosos, para tratamentos de assaduras e proteção 
da pele. Estudos apontam que a fitoterapia é uma alternativa 
viável e com baixo custo no tratamento de lesões.

A Calendula officinalis é uma planta conhecida por 
possuir muitas atividades na indústria de cosméticos e pro-
dutos estéticos, especialmente por suas propriedades antis-
sépticas naturais. Além de ser um cicatrizante, essa planta 
também é utilizada em algumas técnicas da massoterapia 
para relaxamento muscular. Suas propriedades conhecidas 
se concentram mais em sua flor, de cor nos tons amarelados. 
Ademais, é uma planta exuberante, com flores bem visíveis 
e de cores marcantes. 

A calêndula é uma planta que tem suas flores utili-
zadas não apenas por sua essência, mas também por suas 
propriedades. É um fitoterápico com ações clínicas que 
agem acalmando a pele e prevenindo-a de dermatites das 
mais variadas, devido às suas propriedades antisséptica, 
bactericida, fungicida, viricida, antiulcerosa, antiflogística, 
antialérgica, restauradora da pele de difícil cicatrização, an-
tiedematosa, acalmante e refrescante para peles sensíveis 
(SCHNEIDER et al., 2015). 

O uso dessa planta em assaduras e dermatites já foi 
estudado e observado por diversas vezes, contudo, quando 
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se trata de lesões de estruturas mais profundas da pele, não 
há muitos estudos que descrevam com precisão o seu uso e 
suas propriedades clínicas, sendo necessário o aprofunda-
mento científico desse fitoterápico em patologias que aco-
metem camadas mais profundas da pele.

Diante desse cenário, em razão do uso popular da 
Calendula officinalis no tratamento de lesões, torna-se neces-
sária a investigação científica do uso dessa planta, tendo em 
vista o grande contingente de pacientes portadores de lesões 
e os tratamentos sem resultados satisfatórios, com largos pe-
ríodos para cicatrização. Desse modo, torna-se urgente a bus-
ca de novas alternativas terapêuticas, em que a lesão tenha 
um menor tempo de cicatrização e o paciente tenha acesso a 
um tratamento com menos riscos de efeitos adversos, já que 
a fitoterapia é comprovada como um dos tratamentos que 
causam menos riscos devido ao fato de ser de origem vegetal.

A ação cicatrizante e anti-inflamatória do extrato de 
Calendula officinalis na cicatrização de lesões cutâneas ain-
da deve ser estudada mais a fundo, pois possuímos poucos 
estudos brasileiros sobre a temática. Usar um fitoterápico 
para elevar o arsenal terapêutico no tratamento de lesões, 
buscando uma forma sustentável e racional que não cause 
danos à natureza e ao homem, é uma alternativa para o tra-
tamento de lesões com menos efeitos adversos. Assim, o uso 
da fitoterapia se torna um elemento propagador da medici-
na tradicional, contribuindo para a preservação da espécie e 
equilíbrio na flora local, que futuramente causará impactos 
na flora mundial. 

O baixo preço do uso dos fitoterápicos é um dos pon-
tos-chave, em vista dos gastos excessivos no SUS com o 
tratamento de lesões e suas complicações. As plantas regio-
nais demonstram-se de fácil manejo, apresentando-se como 
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uma alternativa para a diminuição dos gastos financeiros 
em saúde. 

Considerações finais 

De fato, é inegável que a prática de saúde voltada ao 
tratamento de lesões diz respeito a um campo de atuação 
que é explorado com frequência. No entanto, mesmo com 
a existência de um arsenal terapêutico diverso, o uso da 
fitoterapia de forma sustentável ainda é uma temática tra-
balhada de forma deficiente, seja pela falta de recurso das 
instituições, seja pela falta de conhecimento do profissional 
sobre a medicina alternativa/complementar e a fitoterapia, 
redundando no uso incorreto dos produtos. Além disso, sa-
be-se que as lesões cutâneas ainda são uma das maiores cau-
sadoras das amputações, sendo um dos problemas de saúde 
que mais requerem tempo e investimentos do SUS. No mais, 
essa problemática é observada todos os dias em hospitais e 
variadas instituições brasileiras de saúde, sendo relatada 
por diversos profissionais da saúde.

Existem muitos benefícios quando optamos por um 
tratamento natural, os quais beneficiam o homem e o meio 
ambiente. O uso de uma nova alternativa de tratamento para 
a população impacta os índices de internação hospitalar, 
tendo como consequência um menor gasto financeiro com 
materiais e o aumento da qualidade de vida do paciente, o 
qual receberá alta com mais rapidez, quem, estando fora do 
ambiente hospitalar, estará menos suscetível às contamina-
ções, infecções e patologias adquiridas, como, por exemplo, 
as pneumonias. 

Além do gasto financeiro, há também o tempo de in-
ternação hospitalar, outra problemática relevante que acaba 
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causando complicações ao paciente e retarda o processo de 
cicatrização de lesões, bem como as complicações no orga-
nismo, como a origem de infecções de diversas ordens. A di-
mensão psicológica dos pacientes também é afetada, o que 
interfere fortemente no seu tratamento, já que muitos deles 
passam meses longe de seus familiares, de sua casa, e ficam 
sujeitos a transtornos emocionais, o que faz, até mesmo, 
com que abandonem o tratamento. Em síntese, busca-se, 
com o presente estudo, uma alternativa eficaz e rápida, de 
modo a fazer o tempo de tratamento diminuir e fazer com 
que a cicatrização ocorra sem outras infecções na lesão.

Considerando a importância da diversidade de plan-
tas com suas finalidades terapêuticas e os poucos estudos 
desenvolvidos no estado do Ceará, tornam-se necessárias 
mais investigações sobre o uso da fitoterapia no Brasil. A 
utilização do extrato da Calendula officinalis em lesões é rele-
vante para a medicina popular. Com essa proposta, pode-se 
fortalecer o conhecimento sobre a área terapêutica e sobre 
os cuidados de lesões agudas e crônicas, bem como conse-
quentemente trazer uma nova alternativa de tratamento 
sustentável e com baixo custo.
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Introdução 

O assunto abordado em questão trata de cultura, 
crença e ritualidade referente ao uso das plantas medicinais 
por uma comunidade localizada no interior do Ceará. Para 
tanto, tornou-se necessário adentrar no ambiente em pau-
ta, de modo a promover um levantamento mais aprofunda-
do da temática por meio do contato direto com os sujeitos 
envolvidos. 

A princípio, as garrafadas medicinais vão além do 
processo produtivo e sistemático, já que, de certa forma, tal 
atividade encontra-se diretamente ligada com a identidade 
cultural que a comunidade carrega no decorrer de gerações. 
Diante do exposto, o estudo aqui abordado corresponde a 
uma explanação investigativa e conceitual em uma comu-
nidade específica, Poço da Tábua, em Itapiúna, Ceará (CE), 
a qual complementa uma rede ampla e rica de valores pre-
sentes desde a tradição até os hábitos contemporâneos de 
regiões interioranas nordestinas. 

Dentro desse contexto, o objetivo do estudo foi promo-
ver uma breve discussão sobre as garrafadas medicinais e a 
ritualidade dentro do processo produtivo, baseado na orali-
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dade de raizeiros pertencentes à comunidade de Poço da Tá-
bua, localizada no município de Itapiúna/CE, Maciço de Ba-
turité. Este trabalho respeitou os preceitos éticos que regem 
a pesquisa científica, colocando em prática a autonomia e o 
poder decisório por meio do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido.

O procedimento metodológico utilizado ocorreu atra-
vés da pesquisa de campo, de caráter descritivo e trans-
versal, com abordagem qualitativa. Simultaneamente se 
empregou como instrumento um questionário semiestru-
turado com perguntas subjetivas e norteadoras. A partir dos 
dados obtidos, realizou-se a análise do discurso, a fim de se 
produzir material que inter-relacionasse a oralidade infor-
mal e o embasamento acadêmico. 

A pesquisa ocorreu mediante visita prévia, a qual vi-
sou à adaptabilidade e ao reconhecimento do campo e dos 
sujeitos. O primeiro contato ocorreu por meio de habilida-
des não técnicas, ou seja, pelo diálogo informal sem um pro-
tocolo previamente regido. Ribeiro (2008) estabelece que o 
método qualitativo é perfeitamente adaptável a situações 
naturais, de modo que se enfatize mais o processo do que o 
produto, além de focar o participante e apresentar sua reali-
dade complexa em ritmo dinâmico e contextualizado. 

A comunidade Poço da Tábua, Itapiúna/CE

Para este estudo, optou-se pela comunidade rural de 
Poço da Tábua (Figura 1), situada a 16 quilômetros da cidade 
de Itapiúna/CE, localizada conforme as seguintes coordena-
das: latitude 04º 33’ 52” S e longitude 38º 55’ 20” W. A his-
tória da localidade manifesta-se pela oralidade dos seus ha-
bitantes mais antigos, em que o significado do lugar remete 
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a épocas de secas intensas, em que se construíam poços de 
água, denominados de “cacimbas”, ao redor do solo arenoso 
dos rios, em que, de modo engenhoso, para que não houves-
se desmoronamento de suas bordas, se instalavam tábuas 
para sustentar toda a estrutura. 

Figura 1 – Povoado de Poço da Tábua, Maciço de Baturité, 
Itapiúna/CE

Fonte: Francisco Glauber Peixoto Ferreira (2019).

A região é circundada por mata de pastagem (Figura 
2), com temperatura média em torno de 34 ºC. A vegetação 
está intimamente relacionada à agropecuária, como é o caso 
do plantio de cajueiro (Anacardium occidentale), que compõe 
a paisagem harmônica e de odor característico. Com relação 
ao suporte hídrico, o abastecimento ocorre por poços arte-
sianos, carros-pipas e cisternas artesanais para a coleta de 
águas da chuva, já que os meios naturais – como o rio – en-
contram-se em estado não potável devido à poluição exis-
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tente. As propriedades particulares fazem uso de açudes e 
lagos. 

O povoado tem como principais fontes de renda a agri-
cultura e a pecuária, e uma minoria, no caso os jovens, des-
loca-se diariamente para a cidade mais próxima no intuito 
de desempenhar atividades comerciais ou fabris. Na agri-
cultura, o cultivo se destina à plantação de feijão e milho no 
período de inverno; já na pecuária, as criações se remetem à 
classe dos bovinos, suínos e aves. 

Figura 2 – Região de caatinga, Itapiúna/CE

Fonte: Francisco Glauber Peixoto Ferreira (2019).

Outra fonte de renda é a preparação de garrafadas me-
dicinais produzidas manualmente nos próprios quintais das 
residências. Os “raizeiros”, como são chamados, são poucos 
e normalmente trabalham por demandas. Todas as etapas 
do processo são realizadas por um único indivíduo, que, de 
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maneira estratégica e técnica, desenvolve cada produção 
por meio de um protocolo individualizado com base em 
cada espécie e patologia relacionada. 

Plantas medicinais dentro do contexto brasileiro/
cearense

As plantas medicinais podem ser consideradas como 
espécies vegetais que possuem ação ou efeito terapêutico. Seu 
uso é bastante difundido mundialmente, prática que, no Bra-
sil em particular, está diretamente vinculada à cultura dos 
povos que fazem uso dela (MESSIAS et al., 2015). Nosso país é 
detentor de um vasto campo de variedades quando o assunto 
é produtos naturais, inclusive com a maioria das plantas ain-
da não catalogadas, principalmente na região amazônica. 

Essa relação da humanidade com a natureza vem 
ocorrendo no decorrer de milênios, prioritariamente no 
que tange à necessidade tanto no caráter básico como no 
caráter alimentar, além da ênfase terapêutica, ao tratar de 
determinadas patologias de média e baixa complexidade. 
Esses conhecimentos possuem raízes nativas; citam-se po-
vos indígenas que utilizam tal atividade para compor sua 
identidade, assim exemplificam Lanza et al. (2018) ao rea-
lizarem um estudo dentro do território dos Kaxinawá, em 
Nova Olinda, no Acre (AC), Brasil. 

Já com relação às comunidades quilombolas, determi-
nado estudo mostra que o uso medicinal baseado em plantas 
é um hábito cultural comum que resiste diante da moderni-
dade dos sistemas de saúde. Esse costume, muitas vezes, é 
praticado dentro do próprio quintal, dominando as técnicas 
de manejo e cultivo dessas espécies, cada uma para um de-
terminado fim (PEREIRA et al., 2017). 
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No Ceará, o cultivo de plantas medicinais compõe a 
identidade desse povo, prioritariamente em regiões interio-
ranas, de modo que, dentro da ritualidade, a religião funcio-
na como base norteadora dos ensinamentos e respeito com 
seus ancestrais. Simultaneamente a caatinga proporciona 
um arsenal terapêutico bastante diverso, como evidencia-
ram Ribeiro et al. (2014) ao realizarem um levantamento na 
cidade de Assaré/CE. 

Já com relação ao Maciço de Baturité/CE, nota-se uma 
acentuada comercialização desses produtos medicinais 
na forma de garrafadas, funcionando como fonte de renda 
principal e alternativa de determinadas comunidades que 
ali residem. Santos et al. (2018) enfatizaram a origem dos co-
nhecimentos etnobotânicos na zona rural de Brenhas, loca-
lizada na cidade de Redenção/CE, que resultou em achados 
promissores na perspectiva cultural e medicamentosa. 

Outro exemplo foi a pesquisa realizada por Silva et al. 
(2015), na qual se realizou um levantamento etnobotânico 
de plantas medicinais em área de caatinga na comunidade 
do Sítio Nazaré, no município de Milagres/CE. Esse tipo de 
trabalho levanta uma questão bastante paradoxal quando 
se trata da produção tradicional farmacológica, a qual não 
possui tanto embasamento científico, porém apresenta evi-
dências que comprovam determinadas ações terapêuticas e 
escassez de fármacos na indústria contemporânea por mo-
tivos de resistência microbiana. 

Por sua vez, Oliveira e Ropke (2016) explanam bastan-
te sobre essa relação do homem com a planta na sua comple-
xidade dentro da etnobotânica, baseada na pesquisa cientí-
fica e na investigação do uso de práticas culturais, como é 
o caso da crença e dos saberes milenares que perpassaram 
por gerações. Desse modo, toda e qualquer evidência den-
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tro do contexto desse tipo de rituais pode abrir caminhos na 
busca por justificativas que vão além do empirismo. 

Conforme os parâmetros formais e com base na legis-
lação vigente, o Ministério da Saúde, através da implemen-
tação da Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitote-
rápicos (PNPMF), em seu Decreto nº 5.813, de 22 de junho 
de 2006, respalda o reconhecimento nacional desse tipo de 
prática, integrando os conhecimentos e práticas sociocultu-
rais às modalidades de saúde contemporâneas.

As garrafadas medicinais como fonte de renda 
alternativa

As plantas medicinais são utilizadas pelas famílias 
brasileiras em diversas modalidades, visto que agem no 
tratamento de algumas doenças, diminuindo consequente-
mente os gastos com a compra de fármacos industrializados 
(JUNQUEIRA, 2005). Com isso, os produtores estabelecem 
uma sistematização de venda com a população, em virtude 
dessa relação socioeconômica. 

A produção das garrafadas medicinais vincula-se inti-
mamente com a história brasileira, pois tem sua existência 
inata nos povos nativos, miscigenada com a introdução das 
práticas afrodescendentes. Sob o mesmo ponto de vista, a 
base de sustentação empírica tem como referencial a orali-
dade da medicina popular dentro dos fenômenos sociocul-
turais (CAMARGO, 2011). 

Os raizeiros, erveiros ou curandeiros são indivíduos 
consagrados e aptos à cultura popular, pois possuem um 
referencial como fonte de consulta em relação ao prepa-
ro, indicação e comercialização das garrafadas medicinais 
(FRANÇA et al., 2008). Para tanto, boa parte dessas habili-
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dades se torna cada vez mais escassa, por não ser uma pro-
fissão formalizada e pertencente aos membros mais antigos 
dessas famílias tradicionais. 

De acordo com Tresvenzol et al. (2006), esses conhe-
cimentos devem ser preservados em meio às mudanças 
ocorridas no cenário de globalização, vinculadas priorita-
riamente ao processo de urbanização e modernização dos 
medicamentos alopáticos. De fato, evidencia-se uma gama 
de valores e costumes que merece um pouco mais de inves-
tigação, contudo a fonte viva de pesquisa torna-se cada vez 
menor a cada geração. 

Por outro lado, Medeiros et al. (2012) fizeram ressalva 
quanto à confiabilidade do uso das garrafadas medicinais no 
âmbito da saúde humana, já que não se sabe as condições 
como cada preparo é realizado. Com isso, retoma-se mais 
uma vez a importância da realização de parcerias com as 
instituições de pesquisas, não só no intuito de entender o 
princípio ativo uma vez isolado, mas sim da realização de 
testes toxicológicos que assegurem o consumo livre, longe 
de malefícios a médio e longo prazo. 

Além dos conhecimentos culturais aqui abordados, 
Santos e Silva (2015) chamam a atenção para os aspectos da 
conservação e consciência ambiental, pois as técnicas de 
cultivos utilizadas e a preocupação com a escassez dessas 
espécies são consideradas fatores bem presentes nas comu-
nidades produtoras. Por isso, antes de tudo, cabe mencionar 
que as garrafadas medicinais possuem significado em diver-
sos contextos dentro de uma mesma comunidade, como o 
religioso, cultural e socioeconômico. A cultura de base, por 
mais tradicional que seja, vem apresentando fragilidade en-
tre seus usuários, já que, no decorrer do tempo, o número de 
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produtores sofreu uma queda, pois a maior parte da deman-
da volta-se para a indústria. 

A ritualidade religiosa no processo produtivo 

A ritualidade nesse processo baseia-se no binômio 
médico-religioso, com forte predomínio na cultura indíge-
na. Contudo, cada organização possui rituais singulares e 
distintos em diversas crenças, como é o caso de comunida-
des negras no interior do Maranhão (MA) que resistem em 
sua cultura até os dias atuais (FERRETTI, 2004). Já na Co-
munidade Poço da Tábua, a religião católica expressa fortes 
traços em seus habitantes, como mostrado na Figura 3.

Figura 3 – Capelinha de Nossa Senhora das Graças, 
Comunidade Poço da Tábua, Itapiúna/CE

Fonte: Francisco Glauber Peixoto Ferreira (2019).

Os raizeiros presentes na região são poucos em compa-
ração com épocas anteriores, não sendo possível mensurar 
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com precisão o quantitativo exato. Para tanto, este estudo 
contou com a participação única de Antonieta Cassimiro de 
Araújo, popularmente conhecida como “Dona Antonieta de 
Seu Dalton”, agricultora, 83 anos, casada, mãe, avó e bisavó. 
Ela se denomina católica apostólica romana e devota de Nos-
sa Senhora das Graças. Seguiu como manda todos os sacra-
mentos colocados pela religião, batismo, eucaristia, crisma 
e casamento. 

Durante todo o diálogo, foi notória a estratégia de Dona 
Antonieta de citar exemplos de preparo, ao revelar os seus se-
gredos, a fim de formar novos adeptos de sua prática:

Para gastrite, se usa o mel, a babosa e um pouqui-
nho de vinho; se for fazer um litro de garrafa, é meio 
litro de mel, quarenta centímetros de babosa e uma 
taça de vinho, de preferência aquele vinho tinto, 
mas, não tendo, pode botar outro vinho, o impor-
tante é que seja vinho. Já o xarope para gripe é um 
outro preparo. (ARAÚJO, 2019).

Em um momento posterior, quando questionada sobre 
a influência da religião no decorrer do processo de preparo, 
foi possível notar um certo desvio de foco, que, com base na 
fala, torna-se algo íntimo e reservado dentro da percepção de 
cada raizeiro: “Rezamos o tempo todo, quando a gente acorda, 
quando a gente dorme, até mesmo nos momentos de aflição [...]; 
quando a gente faz o bem, tem que ter nosso senhor no meio, até 
mesmo nos preparos, pois temos que ter o apego a Deus pra nos 
livrar das coisas mundanas” (ARAÚJO, 2019). 

Diante do exposto, é perceptível que a religião perma-
nece na rotina de Dona Antonieta de forma bem presente, 
do levantar ao dormir, inclusive no momento de preparação 
das garrafadas, por mais que apresentada de forma superfi-
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cial. Nogueira, Versonito e Tristão (2012) enfatizaram que a 
ritualidade envolvendo as plantas medicinais é uma prática 
ainda mais antiga, principalmente em meio às “benzedei-
ras” que utilizam o pinhão-roxo (Jatropha gossypifolia) em 
rituais de cura e prevenção de “mau-olhado”.

Dona Antonieta afirmou conhecer bem as técnicas de 
reza, mas preferiu se dedicar à produção de garrafadas me-
dicinais, por possuir afinidade com o plantio das espécies e 
ensinamentos advindos de seus antepassados. Ainda nesse 
ponto, ambas as práticas se unem, visto que as rezadeiras de-
sempenham multitarefas, conforme mencionado por nossa 
entrevistada: “Minha mãe preparava as garrafadas que apren-
deu com minha vó que era rezadeira. O povo da região buscava 
elas sempre que uma criança tinha quebrante ou algum homem 
se furava com espinhos pretos no mato” (ARAÚJO, 2019).

Outro fator interessante foi percebido nas palavras de 
Dona Antonieta, que era o respeito de soberania que existia 
entre aqueles que ensinavam aos que aprendiam, em outras 
palavras, uma arte sagrada que merecia dedicação exclusiva 
durante toda a preparação com inspiração em seus precep-
tores. Camargo (2014) debruçou-se em estudos envolvendo o 
tema e concluiu que há um predomínio de misticismo em lí-
deres mais antigos, em que os demais integrantes acreditam 
possuir poderes sobrenaturais e indicação de forças divinas 
para assumir tal posição social. 

Em suma, a personagem de nossa pesquisa mostrou-
-se bastante colaborativa, restringindo-se apenas às regras 
e protocolos que regem sua prática. Diante de tal perspec-
tiva, explora-se a possibilidade da existência de rituais sin-
gulares nas particularidades de cada comunidade, uma vez 
que todo conhecimento adquirido possui uma raiz familiar 
e com características do local em que se encontra inserido. 
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Considerações finais

O cunho religioso faz parte do panorama sociocultu-
ral das comunidades que praticam a confecção artesanal 
das garrafadas medicinais, como foi o exemplo de Dona An-
tonieta, uma raizeira pertencente à comunidade de Poço da 
Tábua, na cidade de Itapiúna, no interior do Ceará. A cultura 
desse povo permanece viva, por mais que a resistência esteja 
fragilizada em meio aos seus praticantes. A ritualidade a que 
nos referimos não se remete apenas à religião pertencente, 
mas sim à singularidade com que cada povoado constrói sua 
identidade e marcas históricas. 
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Marketing verde e sustentável: 
uma vantagem competitiva para as 
empresas
Bárbara Eleodora Santiago Gomes 
Antônio Roberto Xavier
Pedro Bruno Silva Lemos

Introdução

A má utilização dos recursos naturais e o consumo 
exagerado de produtos descartáveis, aliados ao acelerado 
crescimento populacional mundial, têm causado inúmeras 
transformações no meio ambiente. Diante do desequilíbrio 
ambiental no mundo, emerge a necessidade de se discutir 
sobre a preservação do meio ambiente. A partir de então, 
começaram a surgir diversos movimentos em prol do meio 
ambiente, como: a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, realizada em 1970, na cidade de Es-
tocolmo, Suécia, onde se iniciou a discussão sobre a poluição 
do ar e das águas, e a Comissão Mundial do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, criada em 1983 durante a assembleia 
geral da Organização das Nações Unidas para se discutir os 
impactos do aumento da população mundial para o meio 
ambiente. 

Em 1992, ocorreu a segunda Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano na cidade do Rio de 
Janeiro, Brasil (ECO 92), cujo objetivo foi discutir o desenvol-
vimento sustentável e o processo de degradação ambiental. 
Esse evento representou um marco na luta pela preservação 
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da biodiversidade no Brasil, despertando um mercado, na 
época, ainda muito tímido: o de consumidores ecologica-
mente corretos.

A preocupação com os problemas ambientais fez cres-
cer o número de consumidores que estão trocando produtos 
convencionais por produtos ecologicamente corretos, ou 
seja, que minimizam os danos ambientais no seu processo 
de fabricação. As empresas, com o objetivo de atender a essa 
demanda, estão adotando o marketing verde como estratégia 
e investindo em soluções sustentáveis nos processos de pro-
dução que proporcionem um diferencial competitivo em re-
lação aos seus concorrentes. O diferencial dessas empresas 
é o compromisso com a natureza, e o marketing verde busca 
evidenciá-lo, propondo: 

Políticas e estratégias de comunicação (promo-
ção, publicidade e relações públicas, entre ou-
tras) destinadas a obter uma vantagem compara-
tiva de diferenciação para os produtos ou servi-
ços que a empresa oferece em relação às marcas 
concorrentes, conseguindo, desse modo, incre-
mentar sua participação no mercado, consoli-
dando seu posicionamento competitivo. (DIAS, 
2011, p. 161).

Cardoso e Cairrão (2007) afirmam que o marketing 
verde funciona como um incentivador e facilitador de mu-
danças, cujo objetivo é diminuir os impactos ambientais, 
ao mesmo tempo que supre as necessidades dos consumi-
dores. As empresas podem, através das campanhas comer-
ciais, ressaltar a importância da sustentabilidade vinculada 
aos seus produtos e, dessa forma, desempenhar o papel de 
conscientizadoras das questões ambientais. 
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Nesse sentido, o estudo tem por objetivo evidenciar 
como o marketing verde se mostra como um diferencial 
competitivo para as empresas que buscam inserir-se no seg-
mento de produtos verdes e vincular uma mensagem de sus-
tentabilidade à sua marca. 

A metodologia para este estudo foi a pesquisa biblio
gráfica, que, conforme Severino (2007), é aquela que se realiza 
a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas ante-
riores em documentos impressos, como livros, artigos, teses, 
etc. Utilizam-se de dados ou de categorias teóricas já traba-
lhados por outros pesquisadores e devidamente registrados. 

Marketing: conceito e contextos

Não é possível definir precisamente a origem do 
marketing, mas sabemos que, ao longo do seu processo de 
consolidação histórica, o marketing moderno atravessou 
três eras: a era de produção, marcada pelo início da revo-
lução industrial, a era das vendas e a era do “marketing” 
(SCHEWE; SMITH, 1982). 

A era da produção foi marcada por uma economia fo-
cada em produzir. As empresas com essas características 
preocupavam-se quase que exclusivamente com os proces-
sos produtivos e a qualidade dos produtos.

Até meados de 1925, muitas empresas nas eco-
nomias mais desenvolvidas do Oeste Europeu 
e dos Estados Unidos estavam orientadas pela 
produção. Não havia a preocupação com a venda, 
uma vez que tudo que era produzido era consu-
mido. Com essa orientação para a produção, não 
havia sentido falar em vendas e muito menos em 
marketing. (COBRA, 2009, p. 4).
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Com o domínio das técnicas de produção pela maio-
ria dos países desenvolvidos, cada vez mais se produzia e os 
produtos começaram a sobrar nas prateleiras, passando aos 
fabricantes a preocupação de vender o excedente (COBRA, 
2009), quando surgiu a:

Era de Vendas, [que] teve seu início em 1930 e foi 
caracterizada pelo surgimento dos primeiros si-
nais de excesso de oferta, já que muitas empresas 
começaram a utilizar técnicas de vendas bem 
mais agressivas e eram totalmente dirigidas às 
vendas, para que assim pudessem se ‘livrar’ dos 
produtos que se acumulavam em seus estoques 
em razão da grande quantidade de produção. 
(SANTOS et al., 2009, p. 94).

A era do marketing propriamente dito, de acordo com 
Santos et al. (2009, p. 94), “[...] teve seu início em 1950 e foi 
caracterizada pela percepção dos empresários sobre a im-
portância da conquista e manutenção de negócios a longo 
prazo, especialmente, da manutenção de relações perma-
nentes com a clientela”. Ainda conforme os autores, “[...] foi 
a partir dessa era que se passou a valorizar mais o consumi-
dor – todos os produtos deveriam ser produzidos a partir da 
constatação dos seus desejos e necessidades” (SANTOS et al., 
2009, p. 94).

Além de evoluir historicamente, o marketing progre-
diu em seus objetivos; inicialmente buscando apenas expan-
dir o consumo de produtos, ou seja, aumentar as vendas, até 
chegar ao que hoje é o seu principal objetivo: a busca pela 
satisfação de seus clientes e mais qualidade de vida (HONO-
RATO, 2004).

O significado de marketing é popularmente atribuído 
à propaganda ou publicidade, entretanto essa é uma con-
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cepção muito simplória. Nas organizações o termo “marke-
ting” significa “ação em mercado”, mas, para os especialistas 
no assunto, esse termo abrange muitos outros significados à 
medida que amplia seu universo de atuação. 

O conceito de Marketing poderia ter aplicação 
e utilidade em áreas não necessariamente res-
tritas à atuação das empresas privadas. Sob 
essas influências, o conceito ampliou-se para 
abranger áreas de ordem macro (como algumas 
das funções de um Estado moderno ou de uma 
comunidade social), bem como as atividades de 
organizações que não necessariamente visas-
sem lucros nas suas transações, tais como igre-
jas, hospitais ou partidos políticos. Desde então, 
o Marketing ampliou os seus horizontes para 
além das empresas particulares, e tornou-se 
uma atividade-irmã de funções sociais, como a 
prática e o planejamento urbano. (RICHERES, 
2007, s.p.). 

Diversos são os segmentos em que o marketing pode 
ser utilizado como uma eficaz e eficiente ferramenta para 
aprimoramento de relacionamento entre cidadãos e organi-
zações, passando a ser compreendido, segundo Giglio (1996, 
p. 13), como “[...] um conjunto de ações orientadas para o 
cliente que tem como retaguarda o marketing integrado, vi-
sando gerar a sua satisfação e bem-estar a longo prazo como 
chave para atingir metas organizacionais”. 

Kotler e Keller (2006, p. 2) afirmam que o marketing, 
envolvido com o dia a dia das pessoas, “[...] afeta profunda-
mente nossa vida cotidiana. Ele está em tudo o que fazemos, 
das roupas que vestimos aos sites em que clicamos, passan-
do pelos anúncios que vemos”.
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Além de tudo isso, o marketing também pode ser visto 
como uma poderosa estratégia de influência no comporta-
mento do público-alvo, fazendo com que os consumidores 
assumam posturas “desejadas”, conforme explica Kotler 
(2000, p. 34): “O marketing consiste na tomada de ações que 
provoquem a reação desejada de um público-alvo”, ou seja, 
ele entra no processo de tomada de decisão como uma ferra-
menta capaz de induzir o comportamento do consumidor. 

Sabe-se que “[...] uma decisão é uma escolha de uma 
opção entre duas ou mais alternativas” (SCHIFFMAN; 
KANUK, 2000, p. 127). Nesse sentido, Kotler e Armstrong 
(2007) afirmam que o marketing entra como um influencia-
dor de decisões, mas, para formular a melhor estratégia, an-
tes é necessário analisar o perfil dos compradores e as alter-
nativas disponíveis.

Marketing verde como vantagem competitiva
		

Desde o início deste século, o meio ambiente tem sido 
motivo de grande preocupação no mundo. O crescimento 
econômico e os avanços tecnológicos possibilitam um au-
mento na qualidade de vida da população mundial, princi-
palmente no que diz respeito à produção de alimentos em 
grande escala e produtos industrializados. Entretanto, nes-
se processo de desenvolvimento da agricultura e da indús-
tria, o meio ambiente foi sofrendo graves danos: contami-
nação e desgaste dos solos, excessiva produção de resíduos 
sólidos, poluição do ar e das águas, destruição de ecossiste-
mas, dentre muitos outros. O “marketing ambiental” nasce 
nesse contexto.

O marketing ambiental tem dois objetivos-chave: 
1. Desenvolver produtos que equilibrem a neces-
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sidade dos consumidores, tenham um preço viá-
vel e conveniência com compatibilidade ambien-
tal, ou seja, exerçam um impacto mínimo sobre o 
ambiente. 2. Projetar uma imagem de alta quali-
dade, incluindo sensibilidade ambiental, quanto 
aos atributos de um produto e quanto ao registro 
de trajetória de seu fabricante, no que se refere a 
respeito ambiental. (OTTMAN, 1994, p. 46). 

O marketing ambiental ou verde possui uma orienta-
ção advinda do marketing societal, que objetiva satisfazer 
as necessidades dos clientes, agregando valor ético, social e 
ambiental aos produtos (KOTLER, 1995).

Orientação de marketing societal que exige que as 
empresas incluam considerações sociais e éticas 
em suas práticas de marketing. Elas devem equi-
librar e fazer malabarismos com três considera-
ções frequentemente conflitantes: lucros para a 
empresa, satisfação dos desejos dos consumido-
res e interesse público. (KOTLER, 2000, p. 47). 

O propósito do marketing societal, conforme Cobra 
(1983), é estimular o consumo racional e consciente, ou seja, 
incentivar a compra de produtos que promovam uma maior 
qualidade de vida tanto para os consumidores como para a 
sociedade de maneira geral. Por isso, a ação de marketing so-
cietal “[...] deve ser direcionada para melhorar as condições 
físicas e culturais da população, bem como oferecer produ-
tos e serviços de qualidade compatível com as necessidades e 
expectativas de preço e de acesso fácil” (COBRA, 1983, p. 35). 

É nessa terra fértil que o conceito de marketing ver-
de, consoante Dias (2000), ganha forma, no sentido de re-
direcionar e orientar os consumidores no processo de com-
pra, considerando valores ecológicos. E não somente isso, 
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Ottman (1994, p. 94) “[...] afirma que ele interfere diretamen-
te na administração das empresas apontadas como as maio-
res responsáveis pela poluição por causa de seus resíduos 
sólidos”, exigindo delas: 

Uma postura mercadológica além das preocu-
pações atuais: os produtos devem ser ambien-
talmente mais saudáveis; a comunicação deve 
envolver mensagens sobre as iniciativas ‘verdes’ 
das empresas visando, inclusive, à educação do 
consumidor com relação a essas novas questões; 
a distribuição envolverá embalagens que, além 
de seguras, sejam recicladas e recicláveis, e o pre-
ço final dos produtos poderão até ser reduzidos 
pelo fim das embalagens excessivas, pela utiliza-
ção de matéria-prima reciclada e pela redução 
de energia que isso pode representar. (OTTMAN, 
1994, p. 94).

Diante do exposto, pode-se afirmar que o marketing 
verde se preocupa com as demandas socioambientais em 
todo seu ciclo, desde a produção, comercialização e consu-
mo até o descarte, buscando o desenvolvimento de produtos 
que atendam às necessidades dos consumidores, com valor 
considerado viável, com o mínimo de impacto ao ambiente. 
Esse mercado de produtos ecológicos passa uma imagem 
de responsabilidade e qualidade para os clientes, ao mesmo 
tempo que estes são incentivados ao consumo sustentável e 
sentem-se satisfeitos em colaborar com o meio ambiente. 

O marketing verde e o processo de decisão de 
compra

É possível utilizar-se da estratégia de marketing ver-
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de para influenciar uma mudança de comportamento, ou 
seja, incentivar e simultaneamente conscientizar os consu-
midores no momento de tomada de decisão sobre a impor-
tância de escolher produtos que: não prejudiquem tanto a 
natureza, sejam feitos com materiais recicláveis ou biode-
gradáveis, possuam o selo verde, certificando que empresas 
fabricantes assumiram um compromisso com a sustentabi-
lidade e a diminuição dos impactos ambientais, dentre ou-
tras coisas. Mas, para isso, é preciso entender que a compra 
é um processo cuja decisão depende de inúmeros fatores 
(COBRA, 2006). Sendo assim, para conquistar a preferência 
por “produtos verdes”, é indispensável que os profissionais 
de marketing acompanhem o processo de decisão de compra 
cuidadosamente: reconhecimento das necessidades, busca 
pelas informações do cliente, avaliação das alternativas e de-
cisão de compra e pós-compra (KOTLER, 2000). 

O reconhecimento das necessidades é o passo inicial 
no processo de compra de um produto, o qual:

Inicia-se quando o comprador reconhece um pro-
blema ou necessidade. Ele percebe a diferença 
entre a situação real e uma situação desejada. A 
necessidade pode ser impulsionada por estímu-
los internos e externos. No primeiro caso, a ne-
cessidade normal de uma pessoa pode se dizer 
que é fome, sede e sexo, que surgem como nível 
de consciência. Já no segundo caso a necessidade 
é despertada por um estímulo externo a partir da 
influência do meio social, como as propagandas. 
(PANDO, A.; PANDO, C., 2013, p. 25).

Nesse momento, as empresas com diferencial compe-
titivo devem concentrar seus esforços em atender às neces-
sidades de seus clientes, procurando adequar seus produtos 
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com relação a preço, promoção, disponibilidade e variedade, 
dentro das expectativas (SAMARA; MORSCH, 2005). No caso 
dos consumidores ambientalistas, suas necessidades es-
tão baseadas nos valores ecológicos dos produtos, por isso, 
quanto mais valor ecológico o produto e marca transmiti-
rem, mais satisfarão as necessidades de seus consumidores. 
Isso não significa que eles não se importem com o preço, en-
tretanto Dias (2011) afirma que, na relação custo-benefício, o 
preço pode refletir a qualidade do produto e o fator ecológi-
co, um valor agregado. 

A busca pela informação seria o segundo passo. Após 
identificar suas necessidades, o “[...] consumidor ativo 
sempre está inclinado a buscar mais informações antes de 
se decidir pela compra de determinado produto” (PANDO, 
A.; PANDO, C., 2013, p. 25). As empresas devem investir em 
comunicação de marketing (propagandas na televisão, rá-
dio, internet, redes sociais, eventos, anúncios, encartes), 
como também devem fornecer todas as informações pos-
síveis ao cliente, pois, quanto mais informado ele estiver, 
mais fácil será decidir por seu produto. Kotler e Armstrong 
(2007, p. 127) afirmam que:

O consumidor pode obter informações de diver-
sas fontes, entre elas: fontes pessoais (família, 
amigos, vizinhos, conhecidos), fontes comercias 
(propaganda, vendedores, sites, distribuidores, 
embalagens, vitrines), fontes públicas (mídia de 
massa, organizações de índice de consumo) e fon-
tes experimentais (manuseio, exame, utilização 
do produto).

Em relação aos produtos ecologicamente corretos, 
é imprescindível que ofereçam informações claras para 
atrair o público-alvo, valorizando a importância de se obter 
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um produto diferenciado, uma vez que a comunicação de 
marketing, segundo Cascardo (1998, p. 67), pode ser útil no 
“[...] processo de conscientização de ideias e atitudes, objeti-
vando um determinado comportamento social”. 

O objetivo da informação é comunicar os atributos dos 
produtos de forma clara e objetiva. De acordo com Dias (2011), 
o primeiro quesito que pessoas preocupadas com o meio am-
biente observam nos produtos é a embalagem: sua composi-
ção, qualidade, se ela é reciclável ou biodegradável, se agride 
o meio ambiente ou não. Sendo a embalagem o primeiro con-
tato, é importante que seja atrativa, com informações de fácil 
compreensão e que ressaltem o diferencial do produto.

A comunicação de marketing verde, quando realizada 
de forma adequada, é uma ferramenta de vantagem compe-
titiva, pois é capaz de construir uma imagem positiva para a 
marca, além de transmitir o diferencial dos produtos para 
os consumidores, sendo considerada a ferramenta mais im-
portante de conscientização ambiental. Sendo assim, é salu-
tar que profissionais de marketing passem para os clientes os 
benefícios dos produtos verdes, pois infelizmente os consu-
midores recebem das mídias de comunicação informações 
incompletas sobre questões ambientais (OTTMAN, 1994).

Uma vez reconhecida a necessidade e feito o levanta-
mento de informações, o consumidor fará a avaliação das 
alternativas capazes de satisfazê-lo, primeiramente sele-
cionando os produtos e depois as marcas. Diversas variá-
veis entram nesse processo: experiência vivenciada, preço, 
desempenho do produto, garantia oferecida, prestígio da 
marca. Colhidas todas as informações, o comprador avalia 
as alternativas até chegar à escolha da marca e do produto 
(KOTLER; ARMSTRONG, 2007). 

O processo de decisão de compra compreende des-
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de a escolha do produto até a efetuação da compra. Kotler 
e Armstrong (2007) explicam que geralmente o consumidor 
comprará o produto de sua preferência, mas isso não sig-
nifica que ele não poderá mudar de ideia, por essa razão a 
marca “verde” deverá se sobressair às marcas convencionais 
para conquistar a preferência do comprador. Sabe-se que o 
sucesso da venda vai depender das variáveis selecionadas, 
entretanto marcas que passam uma mensagem de sustenta-
bilidade têm uma vantagem competitiva. 

Por último – e não menos importante –, temos o pós-
-compra, que é a verificação da satisfação ou insatisfação 
do cliente, ou seja, o famoso feedback. Kotler e Armstrong 
(2007) mostram que, quando determinado produto não atin-
ge as expectativas, o consumidor tende a ficar insatisfeito e 
opta por não mais comprar aquele produto. Porém, se supe-
rar as expectativas do cliente, o consumidor ficará satisfeito 
e voltará a comprar o produto. Pode ocorrer nesse processo 
a “dissonância cognitiva”, que é “[...] o resultado final e emo-
cional da verificação da diferença entre o que se esperava e 
o que ocorreu” (GIGLIO, 2005, p. 149), diz respeito ao sen-
timento de conflito do consumidor em relação ao produto 
após a compra, resultando em certo incômodo (KOTLER; 
ARMSTRONG, 2007).

A dissonância cognitiva se estabelece nas relações de 
vantagens e desvantagens percebidas pelo consumidor após 
a compra; ao mesmo tempo que o consumidor fica satisfeito 
com sua compra, pode também se sentir incomodado pelas 
vantagens que não adquiriu de outro produto ou mesmo pe-
los comentários positivos relativos a outra marca (KOTLER, 
1998). Para evitar isso, é necessário estabelecer estratégias a 
partir do comportamento do consumidor que neutralizem 
essas dissonâncias cognitivas, elevando-o ao estado de satis-
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fação (HONORATO, 2004). 
A principal estratégia, nesse caso, é a “comunicação 

pós-venda”. Dessa forma, as empresas devem não apenas 
vender os produtos, mas também estabelecer uma relação 
direta com os consumidores, prestando-lhes apoio sobre 
informações, buscando conhecer o seu grau de satisfação e 
mostrando-se à disposição deles. Contudo, muitas empresas 
pecam nesse sentido e perdem a chance de firmar relaciona-
mentos duradouros com os clientes (KOTLER, 1998). 

No caso do marketing de produtos verdes, a estraté-
gia da comunicação pós-venda se torna indispensável, pois 
é possível identificar quais os prós e os contras atribuídos 
ao produto na visão do consumidor e assim estabelecer um 
processo de avaliação mais eficiente. Os clientes satisfei-
tos voltam a comprar, fazem elogios a respeito do produ-
to, experimentam outros produtos da empresa e tendem a 
dar menos atenção aos anúncios das marcas concorrentes 
(KOTLER; ARMSTRONG, 2007). Por essa razão, não basta 
apenas influenciar na compra, é importante construir uma 
relação com o cliente para averiguar se o produto realmen-
te satisfez suas necessidades, principalmente se falando de 
produtos verdes.

O comportamento do consumidor

O campo do comportamento do consumidor, segundo 
Kotler (2000, p. 182), “[...] estuda as pessoas, grupos e organi-
zações e como as pessoas selecionam, compram, usam e des-
cartam artigos, serviços e/ou experiências para satisfazer 
suas necessidades e desejos”. O estudo do comportamento 
do consumidor revela a maneira como os indivíduos pre-
tendem gastar seu dinheiro, tempo e esforço (SCHIFFMAN; 
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KANUK, 2000). 
Dessa forma, o consumidor é o elemento principal a 

ser analisado antes de se escolher as estratégias em relação 
aos produtos que serão lançados no mercado. Isso exige das 
empresas muito mais do que um simples planejamento de 
produção e venda, exige que elas sejam capazes de analisar 
o comportamento do consumidor para descobrir a melhor 
forma de satisfazer seus anseios e expectativas, bem como 
obter vantagem competitiva. Segundo Kotler (1998), os fa-
tores que influenciam no comportamento do consumidor 
estão divididos em quatro categorias: culturais, sociais, pes-
soais e psicológicas. 

Analisar os fatores que influenciam no comportamen-
to do cliente é uma ferramenta importante para se montar 
uma estratégia eficiente e eficaz em marketing verde. Entre-
tanto, por se tratar de um assunto extenso, explanaremos 
apenas sobre os fatores culturais e sociais neste estudo. 

Os fatores culturais são bem decisivos na hora da to-
mada de decisão de compra, dado que levam em considera-
ção valores, crenças, costumes, conhecimentos, conceitos 
preferências e gostos passados de uma geração para a ou-
tra (SAMARA; MORSCH, 2005). Logo, a partir do estudo da 
cultura de um determinado grupo, é possível identificar o 
comportamento do consumidor e direcionar os produtos ou 
serviços de maneira a atender a suas expectativas. 

As subculturas e as classes sociais encontram-se dentro 
da cultura, ambas constituindo importantes indicadores de 
comportamento, sendo a subcultura definida por Schiffman 
e Kanuk (2000, p. 310) como “[...] um grupo cultural distinto 
que existe como um segmento identificável dentro de uma 
sociedade maior e mais complexa”, e as classes sociais como 
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“[...] divisões relativamente homogêneas e duradouras de 
uma sociedade, que são ordenadas hierarquicamente e cujos 
membros compartilham valores e interesses e comporta-
mentos similares” (SCHIFFMAN; KANUK, 2000, p. 267). 

O marketing verde considera o fator cultural decisivo 
para a escolha de um produto verde, por isso é importante 
realizar o estudo do comportamento de cada grupo, subcul-
tura ou classe social, para identificar suas peculiaridades e 
selecionar os produtos que mais lhes despertem interesse 
dentro de suas características culturais. 

Dentro da categoria social, os fatores que mais influen-
ciam no comportamento dos consumidores são a família e 
os grupos de referência. Esse último fator recebe esse nome 
pelo poder de influência sobre outras pessoas na hora das 
compras. Schiffman e Kanuk (2000) afirmam que muitas 
pessoas optam por adquirir um produto ou marca influen-
ciadas por um grupo de referência. A família, por sua vez, é 
considerada a principal influenciadora do comportamento 
humano (KOTLER, 1998). Nesse sentido, exerce significativa 
influência nas decisões de consumo de seus membros, além 
de ser o principal “mercado consumidor” da grande maioria 
dos produtos (SCHIFFMAN; KANUK, 2000). Considerando 
que tanto os grupos de referência quanto a família são gru-
pos influenciadores de opinião, merecem maior atenção nos 
investimentos de marketing verde.

Consoante o contexto abordado, é responsabilidade 
do setor de marketing verde analisar os fatores que afetam 
o comportamento do consumidor para obter informações 
sobre o mercado de consumo de produtos verdes. Com base 
nessas informações, a empresa desenvolverá produtos com 
maior segurança de retorno e planos de marketing para con-
quistar outros mercados.
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Considerações finais 

Diante da exigência de minimizar os impactos am-
bientais nos processos produtivos, muitas empresas come-
çaram a procurar estratégias voltadas para uma produção 
mais limpa e menos agressiva para o meio ambiente, na 
tentativa de atenderem às novas tendências do mercado e 
desenvolverem uma imagem positiva perante a sociedade. 
Uma das principais estratégias utilizadas para alcançarem 
esses objetivos foi a do “marketing ambiental” ou “marketing 
verde”. 

As empresas que adotam o marketing verde como es-
tratégia buscam um diferencial em seus produtos, sendo 
vistas com bons olhos pelos consumidores por possuírem 
estrutura com base no tripé: econômico, social e ambiental. 
Nesse sentido, o marketing verde se revela como uma vanta-
gem competitiva para as empresas que investem em produ-
tos verdes, pois saem na frente, conseguindo agregar valor 
social e ambiental às suas marcas, além de atenderem às sa-
tisfações de um mercado diferenciado e promissor. 
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Políticas públicas sustentáveis e 
tecnologias sociais: uma agenda 
necessária no semiárido nordestino
Francisco Antonio de Sousa Rodrigues
Alexandre Oliveira Lima
Fernanda Ielpo da Cunha

Introdução

Diante do surgimento de um contexto político e so-
cial, evidenciamos, nos últimos anos, o contexto que favo-
receu positivamente a tentativa de a administração pública 
aproximar-se dos problemas sociais por meio das políticas 
públicas. Com isso, desperta-se a atenção em favor do de-
senvolvimento de tecnologias sociais que utilizem técnicas 
ou métodos sustentáveis de intervenção para problemas so-
ciais em regiões do Brasil. Assim, com base nas demandas 
da região Nordeste, o governo vem estruturando um modelo 
de política social que promove a sustentabilidade na cons-
trução de intervenções públicas no contexto do semiárido 
nordestino (GOMES, 2014).

O Brasil, embora possua grande potencial para o de-
senvolvimento sustentável, ainda é considerado um país que 
se coloca no cenário do grupo de países que não alcançaram 
o desenvolvimento tecnológico e econômico, com isso vem 
sofrendo os impactos, de maneira drástica, no cenário do 
desenvolvimento social, o que constitui o grande desafio na 
organização de políticas públicas de proteção social (MA-
CIEL; FERNANDES, 2011). Nessa perspectiva, observamos 



POLÍTICAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS E TECNOLOGIAS SOCIAIS: 
UMA AGENDA NECESSÁRIA NO SEMIÁRIDO NORDESTINO

249

a realidade das regiões do Brasil, um país marcado profun-
damente pelas desigualdades sociais, em que grande parte 
da população convive sem acesso à água apropriada para o 
consumo humano. 

Tais características relatadas nos fazem lembrar das 
secas que ocorrem no Nordeste brasileiro, o período que 
marca o flagelo humano e castiga a sobrevivência dos ani-
mais, já que “[...] a sobrevivência da população no Semiári-
do e o seu potencial de produção vinculam-se diretamente 
à disponibilidade hídrica” (ANDRADE; NUNES, 2014, p. 29), 
momento em que o povo sertanejo é esquecido pelo restante 
do país, que não compartilha mais da força e esperança do 
agricultor. Isso demonstra, com base em Maciel et al. (2012), 
consequentemente os contrastes entre as regiões do país, 
colocando em evidência a necessidade do desenvolvimento 
de políticas públicas como instrumentos de alcance das re-
ais condições sociais da população.

Sendo assim, diante de todos esses registros, entende-
mos a importância da implantação de políticas sociais pelo 
Estado brasileiro, na perspectiva de enfrentamento dos con-
trastes territoriais do país, a fim de que se possam diminuir 
as dificuldades e garantir a sobrevivência das famílias.

Ante essas questões, a viabilização e a criação de me-
canismos de implantação de tecnologias sociais no semiári-
do nordestino, em prol do enfrentamento dos problemas de 
seca, visam sobretudo contribuir para a superação dos de-
safios enfrentados durante o longo período de estiagem na 
região Nordeste. 

Desse modo, na esteira dessa constatação, os modelos 
de tecnologias sociais vêm emergindo no cenário brasileiro 
do semiárido como um movimento inovador de inserção das 
políticas sociais perante o desenvolvimento de tecnologias 
sociais alinhadas com a perspectiva do desenvolvimento 
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sustentável (MACIEL; FERNANDES, 2011), uma vez que o 
propósito básico da criação das políticas públicas para o en-
frentamento das dificuldades locais incide sobre o objetivo 
de promover melhorias de vida para a população necessita-
da, marcada pelos reflexos da extrema desigualdade social 
que afeta o país (GUALDANI; SALES, 2016).

Assim, podemos citar como exemplo a experiência 
das cisternas pré-fabricadas, definidas como tecnologias 
sociais utilizadas como experiência de enfrentamento dos 
problemas locais causados pela falta de água no cenário de 
seca das cidades do Nordeste, visto que a “[...] falta de água 
boa de qualidade tem sido uma realidade do agricultor nor-
destino” (MARINHO et al., 2014, p. 14). Sendo assim, segundo 
Andrade e Nunes (2014), é nesse cenário que encontramos 
inserido o processo de implantação das políticas sociais, que 
busca acolher as questões específicas de regiões desfavore-
cidas, sem condições de criar técnicas de soluções locais. 

No tocante às políticas públicas, a experiência de ino-
vação social beneficia atores de comunidades específicas, 
pois “[...] as tecnologias alternativas de conveniência com o 
semiárido crescem em números consideráveis e, na medida 
que têm sua eficácia comprovada, elas fortalecem o homem 
do campo” FURTADO et al., 2014, p. 10). 

Com isso, compreendemos que o reconhecimento das 
realidades locais está associado com a concepção da demo-
cratização dos princípios do desenvolvimento sustentável, 
permeada pelo compromisso de proporcionar à sociedade o 
acesso às políticas públicas, de acordo com as reais condi-
ções em que se encontra a população. 

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo 
compreender como a construção das cisternas pré-fabri-
cadas promove melhorias na qualidade de vida das famílias 
que residem no semiárido nordestino beneficiadas com a 
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implantação dessa técnica. Com base nisso, este estudo de 
abordagem qualitativa trata de uma revisão de literatura 
com base em artigos publicados em revistas científicas. A 
pesquisa tem como referência a criação de políticas sociais 
pautadas na criação de tecnologias sociais. 

Tecnologias sociais: uma pauta necessária

As tecnologias sociais vêm ganhando visibilidade na 
pauta da agenda de políticas públicas brasileiras e também 
de instituições, tais como: universidades e organizações da 
sociedade civil (MACIEL et al., 2013). Nessa perspectiva, as 
tecnologias sociais podem ser definidas como sendo técni-
cas ou métodos capazes de proporcionar soluções de pro-
blemas sociais fazendo uso de recursos simples e de baixo 
custo, de modo que sua aplicabilidade gere impacto social 
(SOUSA et al., 2017).

Essas discussões se intensificaram durante os últimos 
dez anos, motivadas pelas crescentes demandas sociais em 
busca de soluções que proporcionem melhores condições 
de vida à população do semiárido. Essa forma de política 
social vem promovendo significativas mudanças no cenário 
de falta de água potável apropriada para o consumo humano 
em regiões que apresentam poucas precipitações durante o 
período de chuva. 

Imbuídos desse mesmo pensamento, Silva et al. (2009, 
p. 124) afirmam que:

Esta dificuldade de acesso à água doce no semiá-
rido nordestino fez surgir, já no início da década 
de 90, ideias que visavam aproveitar os escassos 
recursos hídricos da região, oriundos principal-
mente das precipitações chuvosas e que, por não 
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serem aproveitados, acabavam sendo desperdi-
çados e nos períodos de estiagem as populações 
rurais, muitas vezes, ficavam sem água até para 
o consumo humano, a depender do abasteci-
mento feito através de carros-pipa. Um exemplo 
dessas iniciativas são as cisternas de placas, que 
surgiram do aperfeiçoamento de um sistema já 
existente de captação de águas de chuvas nas co-
munidades rurais, o qual utilizava normalmente 
tanques de alvenaria, de forma retangular para o 
armazenamento da água das chuvas.

Nessa perspectiva, o desenvolvimento de tecnologias 
sociais representa o movimento caracterizado pelas deman-
das sociais, no sentido de proporcionar melhorias nas con-
dições de vida para as famílias que habitam na zona rural 
do Nordeste acometidas pela falta de água potável para o 
consumo humano como também para a sobrevivência dos 
animais durante boa parte do ano. “Nesse contexto, práticas 
desenvolvidas nas próprias comunidades vêm tomando im-
pulso e sendo difundidas por diferentes instituições de base 
como forma de viabilização desses direitos, a partir de co-
nhecimentos e práticas já desenvolvidos nesses territórios” 
(GUALDANI; FERNÁNDEZ; GULLÉN, 2015, p. 24).

Assim sendo, “Tecnologias Sociais podem ser definidas 
como um método ou instrumento capaz de solucionar algum 
tipo de problema social e que atenda aos quesitos de simpli-
cidade, baixo custo, fácil aplicabilidade e geração de impacto 
social” (SOUSA et al., 2017, p. 200). Com essa relevância, é pos-
sível falar que o favorecimento das políticas públicas para o 
desenvolvimento de tecnologias sociais direcionadas para o 
combate das condições de escassez de recursos naturais no 
semiárido, em especial, a da água, viabiliza melhores condi-
ções de sobrevivência com a realidade vivenciada.
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Descrição do processo da construção de cisterna 
pré-fabricada

O processo de construção das cisternas pré-fabri-
cadas com placas de cimento gera uma aproximação entre 
os moradores das comunidades, visando que os moradores 
participem do processo de produção e implantação a partir 
das técnicas ou métodos que mobilizam as famílias, cuja 
mão de obra se constitui através da organização popular. 

Trata-se de um modelo básico de construção que uti-
liza placas de cimento pré-moldado para desenvolvimento 
das paredes e cobertura das cisternas. Na Figura 1, podemos 
perceber que a confecção se inicia primeiramente com a es-
cavação do terreno, no qual deve ser construído um buraco 
com profundidade de um metro e meio, com dois metros e 
vinte centímetros de raio de dimensão. Após a formação das 
placas, constitui-se a montagem da cisterna. 

Figura 1 – Construção de cisterna

Fonte: Google Imagens (2019).
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De acordo com Andrade e Nunes (2014), esses reserva-
tórios têm a capacidade de armazenar água para o consumo 
por até oito meses para uma família com até cinco pessoas. 

Figura 2 – Cisterna finalizada com instalação de 
encanamento para coletar a água chuva

Fonte: Google Imagens (2019).

Podemos observar o resultado final na Figura 2, cujo 
modelo apresenta o formato de um cilindro, que já se encon-
tra com as instalações prontas para captar a água da chuva 
que cai no telhado da casa com a utilização de canos e calhas 
que direcionam a água até a cisterna. 

Políticas emergentes de acesso à água no 
semiárido nordestino: o Programa Um Milhão de 
Cisternas (P1MC)

Discutir sobre questões de acesso à água potável para 
o consumo humano é também uma maneira de chamar a 
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atenção para os aspectos sociais, econômicos e sanitários 
(NASCIMENTO, 2016). De maneira geral, isso especifica o 
principal desafio das políticas públicas, principalmente no 
que se referem à construção de soluções para problemas de 
diferentes áreas. 

Assim sendo, a consolidação das políticas sociais, com 
destino o desenvolvimento de tecnologias sociais na pauta 
governamental, tratou de criar a proposta de concessão de 
um milhão de cisternas de placas destinadas às famílias do 
semiárido, projeto que ficou conhecido como Programa Um 
Milhão de Cisternas (P1MC). De acordo com Soares Junior 
e Leitão (2017), o P1MC teve início em 2003, com o objetivo 
de promover a construção de cisternas de placas através da 
iniciativa Articulação do Semiárido (ASA).

O programa propõe envolver a participação popular 
de cada município a partir da proposta de convivência sus-
tentável nas regiões do semiárido. Segundo Gomes e Heller 
(2016), para a construção de um milhão de cisternas, o pro-
grama conta com o apoio do Governo Federal, que financia a 
formação de moradores das comunidades para executarem 
a construção de cisternas.

O semiárido nordestino transmite no contexto his-
tórico os traços de uma região castigada pelos reflexos de 
secas durante um longo período do ano. As características 
climáticas e a escassez de água são fatos que marcam histo-
ricamente a vida do povo nordestino. Tal descrição pode ser 
encontrada representada na Figura 3, na qual observamos 
um reservatório com pouca quantidade de água em decor-
rência da elevada taxa de evaporação que constitui uma pai-
sagem marcada pela presença de garranchos e arbustos em 
meio à imagem do chão rachado. 
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Figura 3 – Açude com baixo volume de água

Fonte: Google Imagens (2019).

Diante dessas evidências, até metade do século XX era 
comum encontrar ações desenvolvidas por parte do governo 
que buscavam enfrentar a calamidade pública que assolava 
as regiões. Assim, as políticas públicas voltadas para o en-
frentamento das secas passaram a compor um campo estra-
tégico mais consolidado (ANDRADE; NUNES, 2014).

Ainda de acordo com os autores supracitados, as polí-
ticas para o combate à seca se concentraram em ações con-
sideradas estratégicas que combinaram com a criação de 
órgão de combate à seca, a exemplo da criação do Departa-
mento Nacional de Combate à Seca (Denocs). Dessa forma, 
surgiram ações de escavação de poços profundos, cuja exe-
cução foi desenvolvida sem antes realizar estudos sobre as 
condições do solo. Como consequência disso, os poços bro-
taram água salobra e baixa capacidade de armazenamento 
(PIRES; FERREIRA, 2012). 

Diante disso, a administração pública passou a atuar 
de maneira mais ampla. Começou-se, então, a pensar em po-
líticas públicas de forma incremental, envolvendo o desen-
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volvimento social sem promover a ruptura em torno das au-
toridades políticas. Dentro desse contexto, o Dnocs adotou 
como estratégia o plano de construção de pequenos açudes 
e a construção de barragens com a finalidade de promover o 
abastecimento de água para a população e garantir a sobre-
vivência dos animais (SILVA et al., 2009).

A solução adotada mostrou-se ineficaz, uma vez 
que as grandes barragens, além de causarem um 
elevado impacto ambiental, não resolveram as 
dificuldades decorrentes da escassez hídrica da 
região, principalmente, para as populações rurais 
pobres, uma vez que as grandes massas de água 
armazenadas nestes lagos artificiais foram utili-
zadas preferencialmente para o consumo urbano 
e para alguns projetos de irrigação localizados 
nas suas margens, favorecendo mais os grandes 
proprietários. (SILVA et al., 2009, p. 123).

 Desse modo, a adoção desse plano não se mostrou 
completamente eficiente em decorrência do modelo de ges-
tão de recursos utilizado na construção das barragens. Além 
disso, a localização dessas construções não obedecia aos cri-
térios estratégicos de serem construídas próximas às comu-
nidades carentes, onde se concentravam os moradores da 
zona rural, o que intensificou ainda mais as dificuldades de 
ter acesso à água potável. Por sua vez:

A perversa equação da mercantilização da água e 
terra no Semi-Árido Nordestino, em que as variá
veis escassez hídrica em determinada época – 
pouca viabilidade social para os sertanejos do 
meio rural e urbano – e apropriação para a pro-
dução de insumos formam o falso signo das obras 
hídricas de grande porte como salvadoras do 
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povo, quer na geração de empregos nas frentes de 
trabalho, quer no acesso à água. Obstaculiza-se a 
natureza, causadora dos infortúnios locais, para 
maquiar a viabilização dos agro-hidronegócios. 
(PIRES; PEREIRA, 2012, p. 10).

Para Andrade e Nunes (2014), a política de construção 
de açudes tornou-se praticamente direcionada para o aten-
dimento das necessidades dos proprietários de terras, a fim 
de promover o atendimento das demandas de suas proprie-
dades particulares, ou seja, o uso dos recursos destinados 
para construções de reservatórios hídricos passou a ser ad-
ministrado de maneira completamente desigual. 

Ainda de acordo com os autores supracitados, com re-
lação às políticas implantadas no Nordeste, diante da baixa 
eficiência desse modelo de política, o governo passou, então, 
a utilizar como medida emergencial de socorro à população 
a distribuição de água em caminhões-pipa. Essas dimen-
sões, por sua vez, deixaram evidente a inconsistência do go-
verno na tentativa de organização de uma agenda de comba-
te à seca no Nordeste.

Conclusões

O estudo teve como objetivo discutir sobre a difusão 
de tecnologias sociais no âmbito das políticas públicas como 
uma alternativa de enfrentamento dos problemas gerados 
pela falta de água nas regiões do semiárido nordestino, 
dando destaque especial para o desenvolvimento de técni-
ca para o armazenamento de água no período de estiagem, 
como o exemplo das cisternas pré-fabricadas. 

Mediante análise de artigos científicos, os resulta-
dos indicam a importância do processo de construção das 
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cisternas pré-fabricadas, de forma a possibilitar o abaste-
cimento de água nas regiões com predominância de pro-
blemas de seca. Evidenciou-se ainda que a instalação dessa 
técnica no semiárido viabilizou a garantia de efetivação do 
desenvolvimento sustentável na área hídrica.

Foi possível constatar também que a constituição de 
tecnologias sociais utilizadas como perspectiva do enfrenta-
mento dos problemas sociais constitui a capacidade de tor-
nar uma política pública comprometida com os segmentos 
da sociedade. Com efeito, mediante os resultados obtidos, 
podemos concluir que o desenvolvimento de tecnologias so-
ciais constitui um tipo de arranjo institucional entre socie-
dade e Estado. 
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